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Casa  da  Sociedade 


—  Rua  do  Alecrim,  n.°  89,  2.°  andar 


A  EXPOSIÇÃO  DIRTE  ORNAMENTAL 


(NOTAS  AO  CATALOGO) 

Damos  aqui  colleccionados  os  artigos  que  escrevêramos  para  o  Dia- 
rio  de  Noticias'  ácerca  da  exposição  de  arte  ornamental  portugueza  e 
hespanhola  que  se  realisou  em  Lisboa,  e  que  foram  depois  transcriptos 
em  outros  periódicos.  O  que  leva  por  titulo.  Arte  indo-portugueza,  foi 
publicado  no  Economista  de  8  de  dezembro.  Não  se  reproduzem  textual- 
mente,  embora  se  tenham  conservado  na  essência:  vem  acrescentados 
com  informações  que  temos  ido  colhendo  nas  nossas  investigações.  Não 
tivemos,  nem  podiamos  ter,  a  pretensão  de  fazer  a  critica  da  exposi- 
ção ou  de  escrever  a  historia  da  arte  portugueza.  Colligimos  apenas 
alguns  apontamentos,  reunimos  noticias  —  algumas  das  quaes  eram  to- 
talmente desconhecidas  —  fornecendo  assim  alguns  materiaes,  postoque 
rudes  e  de  pouco  valor,  para  quem  que  se  abalisar  áquella  empreza. 

SOUSA  VITERBO, 

Professor  da  escola  dc  bcllas  artes 
6  sócio  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa. 

I 

O  relicário  da  Madre  de  Deus 

Indicando  alguns  dos  objectos  mais  notáveis  que  se  encontram  nas 
■esplendidas  collecções  reunidas  no  palácio  do  marquez  de  Pombal,  des- 
tinado a  museu  nacional,  parece-nos  que  deve  merecer  especial  menção 
o  famoso  relicário  da  Madre  de  Deus.  Como  se  sabe,  o  convento  da  Ma- 
dre de  Deus  foi  fundação  da  rainha  D.  Leonor,  viuva  de  D.  João  II  ^. 
Ali  foi  enterrada  em  sepultura  rasa  e  ainda  hoje  se  vê  a  lapide  sin- 
gela, que  ha  uns  poucos  de  séculos  cobre  o  cadáver  d'aquella  que  foi 
em  vida  —  se  a  tradição  não  mente  —  uma  das  mais  virtuosas  e  ex- 
cellentes  princezas.  Alma  caritativa  e  espirito  illustrado,  a  civilisação 
portugueza  deve-lhe  muito,  e  é  pena  que  a  sua  sepultura  esteja  tão 
tristemente  desprezada  ^. 

1  Um  dos  architectos  d'este  edifício  foi  Miguel  Rodrigues.  Na  trasladação  dos 
ossos  de  D.  Manuel  publicada  no  tomo  ii  (pag.  312)  das  Provas  da  Historia  Ge- 
nealógica^ lê-se  o  seguinte :  «Veo  aquellas  horas  Pero  Carvalho  com  Diogo  de  Tor- 
ralva,  mestre  das  obras  de  Beleem  e  com  Miguel  Rodrigues,  homem  velho,  que  fez 
as  obras  de  dentro  do  Mosteiro  da  Madre  de  Deus».  Raczynski  não  faz  menção 
d'este  artista. 

^  2  N'um  livro  recentemente  publicado  pelo  sr.  Camillo  Castello  Branco,  JSÍar- 
coticosj  vem  um  estudo  sobre  D.  João  III,  algumas  passagens  do  qual  parecem 
sombrear  o  caracter  da  esposa  de  D.  João  II.  Lançamos  apenas  aqui  esta  nota, 
não  sendo  agora  occasião  opportuna  de  discutir  a  apreciação  do  notável  escriptor. 
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O  convento  da  Mixdre  de  Deus  era  uni  repositório  de  preciosidades 
artisticas.  Apesar  dos  vandalismos  e  depredações  que  soffreu^  sào  ainda 
numerosos  e  importantissimos  os  objectos  que  se  encontram  na  expo- 
sição, procedentes  d'aquelle  ediíicio,  como  é  o  magnifico  medalhão  em 
mármore  representando  Nossa  Senhora  com  o  Menino  (sala  J  n.^  107), 
o  panno  de  raz  e  o  frontal  da  sala  A  (n/'^  43  e  44),  etc. 

O  relicário  é  uma  peça  da  mais  alta  valia.  Todo  de  oiro,  simillia 
um  pequeno  templo  ou  altar.  O  catalogo  da  exposição  descreve-o  as- 
sim sob  o  n.^  153  (sala  MJ: 

«Relicário  de  oiro  esmaltado.  Altura  O"', 28.  Largura  O'",  14." Repre- 
senta um  oratório  com  a  base  rectangular,  sobre  o  qual  se  erguem  qua- 
tro columnas  que  sustentam  a  parte  superior  com  fórma  de  concha. 
Nas  paredes  lateraes  vêem-se  dois  arcos  de  volta  redonda  sobre  pilas- 
tras  e  por  cima  d'elles  óculos  circulares.  No  entablamento  lê-se  em  ca- 
racteres romanos  a  inscripção  seguinte:  miseiiicoudie.  tue.  mortts. 

GRAVI8IME.  DULCISIME.  DOMINE.  JEZU.  XE.  RESPLENDOR.  PATRIS.  CON- 
CEDE. NOBIS.  FAMULIS.  TUIS.  Na  parte  anterior,  superior  e  central  do 
arco  tem  as  armas  reaes  com  a  coroa,  encimadas  por  uma  urna.  A  volta 
do  arco  é  revestida  exteriormente  de  escamas  esmaltadas.  Na  parte  su- 
perior eleva-se  uma  urna  coberta  por  uma  pérola.  A  parte  inferior  de 
cada  uma  das  columnas  da  frente  é  adornada  com  o  camaroeiro,  divisa 
da  rainha  D.  Leonor.  No  fundo,  dentro  de  um  nicho,  n'um  tubo  de 
crystal,  está  a  reliquia  que  é  um  espinho.  A  íiice  anterior  da  base  tem 
engastada  uma  esmeralda.  Atrás,  na  face  posterior  do  arco,  está  re- 
presentado o  Calvário  em  baixo  relevo.  Na  parte  inferior  vê-se  um  me- 
dalhão circular  com  uma  cabeça  de  mulher,  talvez  a  rainha  D.  Leo- 
nor, e  em  roda  uma  fita  com  a  inscripção  seguinte:  Casa  M.  D.  (Casa 
da  Madre  de  Deus?)  Principios  do  século  xvi.» 

Em  estylo  de  pura  renascença,  correcto  e  elegante  no  desenho,  co- 
berto de  bellissimos  esmaltes,  dir-se-ía  á  primeira  vista  que  este  reli- 
cário era  devido  ao  trabalho  de  algum  dos  mais  notáveis  artistas  ita- 
lianos. Verdade  é  que  a  Allemanha  também  produziu  admiráveis  obras 
no  mesmo  estylo,  como  se  pode  verificar  pelo  baixo  relevo  em  pedra 
lithographica  que  está  na  sala  do  Sr.  D.  Fernando. 

O  relicário,  porém,  se  não  é  producto  da  arte  portugueza,  foi  feito 
em  Portugal.  Fr.  Jeronymo  Belém,  na  Chronica  Seraphicaj,  publica  al- 
guns trechos  do  testamento  da  rainha  D.  Leonor,  e  n'um  d'elles  de- 
clara a  virtuosa  princeza  que  lega  ao  mosteiro  o  relicário  que  fez  mes- 
tre João,  e  em  que  está  o  lenho  da  Santa  Cruz.  Infelizmente  não  se 
conhece  o  original  nem  a  copia  na  integra  d' este  documento,  que  de- 
veria ser  importantíssimo  para  esclarecer  muitos  pontos  da  nossa  his- 
toria. 

Pretendeu  o  sr.  Theophilo  Braga  que  este  mestre  João  era,  sem 
duvida,  o  mestre  João  Gonçalves,  o  Engenhoso^  de  Guimarães.  O  sr.  Ca- 
millo Castello  Branco  combateu  esta  asserção,  que  não  passava,  com 
eífeito,  de  uma  hypothese  de  pura  phautasia. 

Para  o  sr.  Camillo  o  mestre  João  do  Relicário  não  é  mais  que  o 
mestre  João,  a  quem  D.  Manuel  mandou  pagar  em  pimenta  o  preço 
da  custodia  que  fez  para  o  convento  da  Conceição  de  Beja. 

É  natarai  que  o  mestre  João  de  D.  Manuel  e  o  mestre  João  da 
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rainlia  D.  Leonor  sejam  uma  única  pessoa.  No  desejo  de  adiantar  a 
questão  pedimos  ao  nosso  amigo,  o  sr.  João  Basto,  o  favor  de  analysar 
o  documento  de  que  João  Pedro  Ribeiro  publicou  apenas  o  extracto  no 
tomo  V  das  Dissertações  chronologicas^  extracto  que  serviu  de  guia  aos 
srs.  Theophilo  e  Camillo. 

E  importantissima  a  luz  que  provém  do  exame  d'esse  documento, 
que  apparece  agora  pela  primeira  vez  na  integra.  Está  explicado  o 
motivo  por  que  se  chama  simplesmente  mestre  João  ao  ourives ;  é  por- 
que elle  era  estrangeiro  e  tinha  um  nome  ingrato  a  ouvidos  portugue- 
zes. 

Eis  o  alvará  de  D.  Manuel: 

«Nos  el  Rey  mandamos  a  vos  Joham  de  Saa  Recebedor  da  espe- 
cearia  da  nosa  casa  da  índia  e  aos  sprivães  delia  que  des  a  mestre 
Joham  orivez  cento  e  trinta  e  hum  mil  quatro  centos  e  trinta  reis  que 
ilie  mandamos  dar  em  comprimento  dos  c Ij  II II x x x  (151j5Í430  réis) 
que  lhe  sam  devidos  de  feitio  da  costodia  que  lhe  mandamos  fazer  pera 
o  mosteiro  da  comceição  de  beja  porque  dos  vinte  mill  reis  que  falecem 
pera  comprimento  leva  outro  desembargo  pera  eitor  nunez  dos  quaes 
tinha  outro  desembargo  pera  Joham  de  figueiredo  que  foy  roto  ao  asi- 
gnar  deste.  E  vos  faze-lhe  d'elles  boom  pagamento  em  pimenta  a  Re- 
zam de  vinte  e  dous  cruzados  o  quintall.  E  por  este  com  seu  conhe- 
cimento mandamos  que  vos  sejam  leuados  em  comta.  Feyto  em  lixboa 
a  xxb  (25)  do  mes  de  junho,  aífonso  figueira  o  fez,  anno  de  mill  e 
bxj  (1511)  annos.— Rey.  . .  » 

Até  aqui  o  documento  não  diífere,  na  essência,  do  extracto  que  dá 
João  Pedro  Ribeiro.  O  recibo,  porém,  é  que  é  uma  revelação.  Está 
assignado  ^jor  Johan  van  der  Staygolstsyt.  Esta  ultima  palavra  é  um 
pouco  difficil  de  decifrar.  No  emtanto,  vê-se  que  é  um  estrangeiro,  fla- 
mengo, hollandez  ou  allemão.  Quando  ha  pouco  esteve  em  Lisboa  o 
sr.  Bredius,  director  do  museu  neerlandez  na  Haya,  mostrámos-lhe  este 
nome  e  elle  ficou  de  fazer  investigações,  nos  archivos  de  Hollanda,  a 
respeito  d'este  artista,  mas  por  ora  nada  colheu. 

Na  sua  excursão  á  provincia  do  Alemtejo,  o  nosso  amigo  e  collega 
dr.  Teixeira  de  Aragão  levava  todo  o  empenho  em  alcançar  a  custodia 
do  convento  da  Conceição  de  Beja,  mas  já  tinha  desapparecido. 

Perda  deplorável  para  a  historia  da  arte  portugueza ! 

Comparando-se  a  custodia  de  Beja  com  o  relicário  da  Madre  de 
Deus,  poder-se-ía  provar,  pela  identidade  do  estylo,  a  identidade  do 
artista.  Assim,  na  ausência  de  provas  irrecusavelmente  demonstrativas, 
adoptando  o  mais  rigoroso  positivismo,  preferimos  não  nos  afastar  do 
caminho  da  possibihdade. 

A  critica  imparcial  não  pôde  ir  mais  alem. 

Em  1629  publicou-se  em  Lisboa  uma  relação  do  convento  da  Ma- 
dre de  Deus  e  das  rehquias  que  n'elle  se  guardavam  (folheto  de  oito 
paginas  in-4.°,  impresso  por  Pedro  Craesbeeck).  N'elle  se  descreve 
summariamente  o  rehcario  e  se  faz  prolixamente  a  historia  miraculosa 
do  espinho  da  coroa  de  Christo,  de  que  é  receptáculo  o  sobredito  reli- 
cário. Dizia-se  que  o  espinho  pertencera  a  D.  Duarte. 

Entre  as  preciosidades  do  convento,  de  que  hoje  já  não  ha  memo- 
ria, deveria  chamar  especialmente  a  attençao  o  cofre  de  madrepérola, 
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que  encerrava  o  corpo  inteiro  de  Santa  Auta,  e  que  fora  presente,  se- 
gundo a  relação,  do  imperador  Maximiliano. 

As  relíquias  do  convento  dariam  hoje  um  admirável  museu.  Des- 
pertariam a  risada  dos  incrédulos,  mas  quem  sabe  as  conversões  que 
realisariam ! 

Quanto  não  daria  o  sr.  Delgado  por  uma  lasquinha  authentica  da 
pedra  com  que  foi  lapidado  Santo  Estevão,  ou  da  pedra  onde  se  peni- 
tenciou Adão  ? 

II 

O  S.  Jeronymo  de  Belém 

Principiámos  a  serie  d'estes  artigos  por  nos  referirmos  ao  convento 
da  Madre  de  Deus,  e  agora  teremos  de  fallar  do  convento  de  Belém:, 
um,  fundação  de  D.  Leonor;  outro,  fundação  de  seu  irmão  D.  Ma- 
nuel: um,  padrão  unicamente  da  piedade  de  uma  princeza,  o  outro 
não  só  padrão  de  piedade  de  um  rei,  mas  monumento  erigido  a  uma 
das  nossas  maiores  façanhas,  a  descoberta  da  índia.  Um,  é  singelo  na 
sua  architectura  e  modesto  como  virgem  recatada;  o  outro,  grandioso 
e  imponente  como  guerreiro  vestido  das  mais  luzidas  armas. 

Se  o  convento  da  Madre  de  Deus  se  acha  sufficientemente  repre- 
sentado na  exposição,  o  de  Belém  não  deixa  de  ostentaF  igualmente 
valiosos  specimens  da  sua  antiga  riqueza. 

Haja  vista,  sobretudo,  á  celebrada  Bíblia  (sala  D)^  hoje  no  archivo 
da  Torre  do  Tombo,  e  á  admirável  custodia  em  poder  da  casa  real 
(sala  G),  Q  à,  cruz  de  prata  dourada  (sala  n.°  250),  hoje  em  poder 
da  academia  de  bellas  artes. 

Mas  não  ficou  aqui  o  tributo;  a  igreja  de  Belém  ainda  enviou  um 
cálice  de  prata  dourada,  ricamente  lavrado  (sala  n.°  259) ;  a  porta 
do  apparatoso  sacrário  (idem,  n.°  421);  uma  sacra  de  prata  com  or- 
natos de  latão  (idem,  n.°  365) ;  uma  cruz  de  prata  dourada,  de  estylo 
gothico  (sala  M,  n.°  71-b);  um  elegante  cofre  de  prata  dourada,  com 
espelhos  (sala  n.°  787) ;  uma  colcha  da  índia,  bordada  a  matiz  so- 
bre fundo  de  oiro ;  uma  capa  de  asperges  de  veludo  carmezim  tecido 
a  oiro,  com  sebastos  bordados  a  matiz  e  outros  paramentos  (sala 
n.°^  9,  13,  34  e  75) ;  e,  finalmente,  as  tres  estatuas  de  faiança  de 
grandeza  natural,  que  estão  na  sala       pavimento  inferior. 

Diante  das  reliquias  que  nos  ficaram  de  alguns  conventos,  não 
deixa  de  causar  admiração  o  ver  que  não  apparecem  vestígios  dos  the- 
souros  de  outras  casas  religiosas  não  menos  celebradas  e  importantes. 
O  mosteiro  da  Batalha,  a  construcção  mais  imponente  e  artística  do 
paiz,  á  qual  uma  geração  de  reis  dedicou  os  seus  afí'ectos,  é  apenas 
representado  por  algumas  estatuas  deterioradas,  da  construcção  primi- 
tiva, que  foram  substituídas  por  outras.  Que  é  feito  de  tantas  dadivas 
reaes  ?  Que  é  feito  da  grande  collecçao  de  alfaias  e  vasos  sagrados  que 
lhe  offereceu  o  seu  generoso  fundador  D.  João  I?  E  pena  dizer  que 
nada  existe. 

Voltando  a  Belém,  consagraremos  algumas  hnhas  á  imponente  ima- 
gem de  S.  Jeronymo,  cujo  olhar  parece  penetrar  na  alma  de  quem  o  fita» 
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A  exposição  é  pobre  em  estatuária,  mas  a  belleza  d'esta  imagem  com- 
pensa até  certo  ponto  essa  falta. 

A  sua  altura  é  de  1^,Ò2 ;  a  sua  matéria  é  o  barro ;  mas,  quando  o 
barro  é  assim  fabricado,  vale  pelo  mais  fino  dos  mármores. 

O  santo  apoia  a  mão  esquerda  sobre  uma  espécie  de  tronco  ou  ro- 
chedo, e  com  a  direita  bate  com  uma  pedra  no  peito.  Aos  pés  um  leão. 
O  thorax,  os  braços  e  as  pernas  em  nudez ;  apenas  lhe  pendem  da  cin- 
tura uns  andrajos,  esmaltados  de  azul  e  roxo. 

Mas  o  que  chama  a  attenção  d'aquella  estatua  é  a  cabeça  admira- 
velmente modelada,  é  a  physionomia  austera  e  vigorosa.  Que  reaHsmo 
de  expressão ! 

Diz  a  lenda  que  El-Rei  Filippe,  na  sua  vinda  a  Lisboa,  visitando 
a  igreja  de  Belém,  parára  diante  do  altar  á  espera  que  o  santo  fallasse. 
EíFectivamente,  a  sua  boca  como  que  nos  quer  dizer  alguma  cousa. 
Chega  a  gente  a  surprehender-lhe  a  palavra  mysteriosa  e  ardentemente 
ascética. 

Na  mesma  sala  encontram-se  outras  duas  estatuas  de  igual  tama- 
nho approximadamente,  da  mesma  procedência  e  matéria.  Uma  é  a  da 
Virgem  das  Estrellas,  a  outra  de  S.  Leonardo.  São  valiosas  também, 
mas  inferiores  em  belleza  artística. 

O  S.  Leonardo  está  na  capella  que  fica  debaixo  do  curo,  á  mão 
direita  de  quem  entra  pela  porta  principal.  O  S.  Jeronymo  tem  altar 
no  cruzeiro,  assim  como  a  Virgem  das  Estrellas. 

Diz  o  abbade  de  Castro,  não  sei  com  que  fundamento,  que  estas 
tres  estatuas  foram  oíFerecidas,  cerca  de  1502,  pelo  papa  Julio  II  a 
El-Rei  D.  Manuel.  Que  estas  estatuas  provieram  de  Itália  é  incontes- 
tável. Se  são  fabricadas  por  Luca  de  la  Robia  ou  por  algum  dos  ar- 
tistas da  sua  numerosa  familia  é  ponto  a  resolver. 

Entre  nós  é  vulgar  dar  ao  celebre  artista  italiano  a  paternidade  de 
todas  as  obras  de  faiança  esmaltada.  Na  exposição  figuram  uns  poucos 
de  objectos  importantes,  attribuidos  ao  grande  artista.  Na  sala  do  Se- 
nhor D.  Fernando  ha  duas  estatuas  de  santos  em  adoração,  de  cor 
branca,  que  são  excellentes.  Notam-se  também  quatro  medalhões  azues 
e  brancos,  representando  os  Evangelistas,  e  um  outro  ainda  do  mesmo 
estylo,  que  tem  a  divisa  e  a  legenda  de  D.  João  II,  o  que  prova  que 
foi  mandado  fabricar  por  elle  ou  antes,  talvez,  em  commemoração  da 
sua  memoria. 

Na  sala  H  está  um  medalhão  de  mármore  representando  Nossa  Se- 
nhora com  o  menino  ao  collo  e  ao  lado  S.  João  Baptista.  O  medalhão 
tem  uma  cercadura  representando  flores  e  fructos,  de  faiança  esmal- 
tada. Já  ouvimos  admittir  a  possibilidade  que  o  mármore  e  a  faiança 
fossem  do  mesmo  artista.  Luca  de  la  Robia  esculpiu  primeiramente 
em  mármore,  mas  o  seu  estylo  parece-nos  menos  amaneirado  que  o 
d'aquelle  exemplar. 

Na  sala  /  ha  ainda  tres  medalhões  de  faiança :  um,  representa  um 
busto  de  guerreiro,  que,  se  não  traduz  a  efíigie  de  algum  personagem 
histórico,  faz  lembrar  o  celebre  desenho  de  Leonardo  de  Vinci ;  o  ou- 
tro é  ornado  com  um  brazão  de  armas.  São  ambos  provenientes  da 
Madre  de  Deus.  O  terceiro,  finalmente,  ostenta  o  mesmo  assumpto  que 
o  da  sala      a  que  já  nos  referimos,  mas,  pela  expressão,  pela  delica- 


520 


deza  do  desenho,  é,  no  nosso  entender,  superior  a  todos  os  medalhões 
do  mesmo  género  existentes  nas  salas  da  exposição.  Veiu  do  convento 
da  Conceição  de  Beja,  ao  qual  foi  legado,  segundo  é  tradição,  pela  íut 
fanta  D.  Beatriz,  mulher  de  D.  Fernando  e  mãe  de  El-Rei  D.  Manuel. 
'^jr:  Na  sala  J  (n.^  115)  ha  ainda  um  bello  pórtico  de  faiança,  que  é 
pena  estar  mutilado.  Veiu  também  da  Madre  de  Deus. 

E  possivel  que  a  investigação  dos  archivos  nos  venha  ainda  a  es- 
clarecer sobre  a  verdadeira  origem  artistica  de  todos  estes  objectos. 

III 

A  cruz  de  D.  Sancho 

A  ourivesaria  tem  sido  uma  das  industrias  mais  cultivadas  em  Por- 
tugal, uma  das  poucas  em  que  os  nossos  artistas  podem  rivalisar  com 
os  estrangeiros.  Demonstra-o  a  exposição,  quando  o  não  demonstras- 
sem os  documentos.  Nos  primeiros  tempos  da  monarchia,  a  nossa  acti- 
vidade artistica  é  bastante  notável,  apesar  das  luctas  continuas,  não 
só  com  os  árabes,  mas  com  os  outros  reinos  da  peninsula  ibérica.  O 
século  XII,  principalmente  o  reinado  de  D.  Sancho  I,  acha-se  repre- 
sentado na  exposição  com  bastantes  exemplares  curiosos.  Um  d'elles, 
já  do  principio  do  século  xiir,  é  a  cruz  que  está  hoje  em  poder  da  casa 
real  e  que  pertenceu  outr^ora  ao  convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra. 
A  sua  proveniência  histórica  acha-se  não  só  comprovada  pela  inscri- 
pção  que  em  si  contém,  mas  pelas  disposições  testamentárias  do  pró- 
prio Rei.  N'um  dos  testamentos  de  D.  Sancho,  feito  em  Coimbra,  na 
era  de  1247  (anno  de  1209)  lega  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz  a  sua 
copa  de  oiro,  copam  meam  auri^  para  que  façam  d'ella  uma  cruz  e  um 
cálice. 

Esta  cruz  é  a  que  está  na  sala  G  (n.*^  3),  n'uma  das  vitrines  que 
contêem  os  objectos  pertencentes  a  Sua  Magestade  o  Senhor  D.  Luiz. 

Tem  de  altura  O™, 6.  Os  braços  e  parte  superior  da  haste  terminam 
em  flor  de  liz.  As  faces  têem  delicados  ornatos  geométricos,  finamente 
gravados.  Na  anterior  ostentam-se  cincoenta  e  seis  pérolas  e  dezesete 
rubis  e  saphiras,  nas  quaes,  segundo  o  catalogo,  se  acham  gravadas 
siglas  árabes.  Falta-lhe  o  relicário  de  crystal,  de  fórma  oval,  que  con- 
tinha dois  pedacinhos  do  Santo  Lenho.  A  face  posterior  tem,  em  cada 
extremidade,  o  symbolo  dos  Evangelhos  e  no  cruzamento  dos  braços 
o  Agnus  Dei^  alem  da  seguinte  legenda,  em  nove  linhas:  D.  N.  S. 
Sancivs  rex  jvssit  jieri  hãc  f  cmo  icarnatiois  M :  CC :  Xiiii. 

No  catalogo  da  exposição  de  Paris  (1867)  vem  erradamente  MCCXII. 
Descobriram-se  depois  mais  dois  ii,  que  estavam  encobertos  por  um 
supportesinho  applicado  na  parte  inferior  da  haste. 

D.  Sancho  falleceu  em  1211;  logo  tres  annos  depois  estava  satis- 
feito o  seu  legado. 

N'uma  das  Chronicas  breves  de  Santa  CruZj,  que  fazem  parte  de 
um  manuscripto  existente  hoje  na  bibliotheca  publica  do  Porto,  ha 
uma  passagem  relativa  a  esta  cruz  e  a  uma  outra  dada  pelo  mesmo 
monarcha.  Eis  o  trecho: 
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«O  muy  nobre  Rey  dom  sancho^  que  jaz  em  o  mosteiro  da  virtuosa 
eruz,  pos  aquy  huma  cruz  douro  com  algumas  pedras  de  virtude  e  em 
o  meo  da  cruz  do  lenho  em  que  se  ve  christo  nosso  redemptor.  E  deste 
lenlio  furtaram  muito. 

«Este  muy  nobre  Rey  dom  sanclio  pos  em  o  altar  moor  huma  cruz 
de  ponto  muito  grande  com  quatro  evangelistas  em  a  ponta  » 

D'esta  ultima  nao  se  conhecem  os  vestigios. 

Tem  causado  admiração  a  riqueza  que  D.  Sancho  chegou  a  ajun- 
tar, e  que  elle  lega  profusamente  nos  seus  testamentos. 

Alexandre  Herculano  attribue  á  cobiça  do  Rei  e  ao  gravame  dos 
impostos  a  causa  da  accumulação  dos  seus  thesouros. 

Os  importantes  estudos  sobre  a  moeda  portugueza,  feitos  pelo 
sr.  Teixeira  de  Aragão  e  as  suas  observações  ácerca  do  morabitino  de 
oiro  e  do  morabitino  do  prata,  tendem  por  certo  a  modificar  a  avalia- 
ção das  sommas  legadas  por  D.  Sancho. 

No  emtantO;  qualquer  que  seja  a  explicação  do  facto,  qualquer  que 
seja  a  interpretação  dada  ás  verbas  do  testamento,  o  que  é  indubitá- 
vel é  que  D.  Sancho  foi  dos  mais  ricos  monarchas  da  dynastia  affon- 
sina,  e  que  tinha  bem  recheados  de  morabitinos  os  seus  thesouros  de 
Coimbra  e  Évora. 

Quando  se  pensa  que  este  reinado  foi  bastante  desastroso,  não  só 
pelas  guerras  e  invasões  sarracenas,  mas  pelas  fomes  e  devastações  de 
outra  espécie,  custa  realmente  a  explicar  como  nao  estivesse  exhaurido 
o  thesouro  real,  principalmente  depois  de  se  terem  despendido  valiosas 
sommas  na  edificação  de  muitas  igrejas  e  castellos. 

N'uma  espécie  de  codicillo  sem  data,  publicado  primeiramente  por 
João  Pedro  Ribeiro  e  depois  por  Alexandre  Herculano,  nas  notas  da 
sua  Historia^  vê- se  quanto  D.  Sancho  fora  liberal  no  repartir  dos  seus 
haveres  para  obras  de  igrejas  e  conventos,  construcções  de  pontes  e 
fortalezas. 

As  verbas,  porém,  que  interessam  agora  ao  assumpto  são  as  seguintes : 
«Ao  mosteiro  de  Santa  Cruz,  aonde  ordeno  que  seja  sepultado  o 
meu  corpo,  400  marcos  de  prata  para  ornamento  da  igreja. 
«A  Braga,  para  o  frontal,  100  marcos  de  prata. 
«A  Alcobaça,  37  marcos  e  1  Ys  onça  para  fazer  cálices. 
((A  igreja  de  Évora,  para  o  frontal,  50  marcos. 
«Á  igreja  de  Lamego  ÕO  marcos. 

«A  cem  igrejas  da  invocação  de  Santa  Maria  outros  tantos  marcos 
para  cada  uma  fazer  o  seu  cálice. 

«A  cincoenta  igrejas  da  invocação  de  S.  Thiago  outros  tantos  mar- 
cos para  fazer  cálices.» 

D 'estas  verbas  se  deduz  facilmente  quanto  foi  o  cuidado  de  D.  San- 
cho I  pela  alfaia  das  igrejas  e  quanto  os  ourives  tiveram  que  trabalhar 
para  quasi  todos  os  templos  do  paiz. 

Uma  filha  de  D.  Sancho,  D.  Constança,  deixou  á  igreja  da  ordem 
dos  frades  menores  de  Coimbra  7  marcos  de  prata  para  tres  cálices  e 
50  libras  para  fazer  um  altar  a  Santa  Catharina,  por  alma  da  rainha 
D.  Branca,  sua  irmã. 
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Da  epoclia  de  D.  Sanclio  apparecem  na  exposição,  como  já  disse^ 
outros  exemplares  importantes  de  ourivesaria;  alem  da  cruz  mencio- 
nada, indicarei  em  primeiro  logar  um  cálice  de  prata  dourada,  de  21 
centimetros  de  altura,  pertencente  hoje  á  academia  real  de  bellas  ar- 
tes (sala       n.^  6). 

A  copa  é  larga  e  lisa.  Tem  um  nó  esplierico,  coberto  de  filigrana 
e  de  pedras. 

A  base  é  igualmente  larga,  apenas  ornada  com  a  cruz  da  ordem 
de  Aviz.  Na  face  inferior  apresenta  a  seguinte  inscripção :  IN :  nne  : 
DNi :  NRi:  IHV:  x:  HVNC :  cálice:  dedit :  regina":  dulcia:  al 
CVBACIe:  in:  honore:  dei:  et:  glose:  yirginis:  marie:  ad:  sviendv: 
in:  maiore:  altare. 

D.  Dulce  falleceu  em  Coimbra  a  1  de  setembro  de  1198,  e,  se 
aquelle  cálice  não  foi  legado  em  testamento,  deve  ser  anterior  a  este 
anno. 

•  Outro  cálice,  em  que  apparece  o  nome  de  D.  Dulce,  é  o  n.*^  29 
(sala  MJ.  E  de  prata  dourada  e  mais  ornamentado  que  o  anterior. 

A  base,  circular,  apresenta  seis  medalhões  igualmente  circulares, 
representando  em  baixo  relevo  leões  e  folhagens.  Em  roda  tem  a  se- 
guinte inscripção :  -|-  È  Mccxxv  rex  sanci  et  regina  dulcia  offer- 
YUNT  CALICEM  istum  SCE  MARINE  DE  COSTE.  Corresponde  ao  anno  de 
1187.  O  nó  forma  um  disco  muito  grosso  dividido  em  gomos.  A  copa 
é  larga,  hemispherica  e  inteiramente  lisa. 

Este  cálice  pertence  á  confraria  das  almas  de  Santa  Marinha  da. 
Costa,  próximo  de  Guimarães.  Conserva  a  sua  patena. 

A  academia  de  bellas  artes  possue  ainda,  do  espolio  dos  extinctos 
conventos,  dois  cálices,  que  o  sr.  dr.  Fihppe  Simoes  classificou  do  sé- 
culo XII.  Um  d'elles  é  o  n.°  25  (sala  MJ.  A  copa  é  lisa  e  na  base 
apresenta  a  seguinte  inscripção :  +  CALix  iste  ad  honorem  dei  et 

SCE  MARIE  de  ALCOBACIA  FACTUS  EST  +. 

Por  baixo  da  inscripção  uma  cruz  cercada  por  quatro  circules. 

O  catalogo  de  Paris  classifica-o  do  século  xiv.  O  catalogo  do  South 
Kensingto7i  Museum  do  século  XV  ou  dos  fins  do  Xiv.  O  outro  é  o  n.*^  18. 
A  copa  e  a  base  são  lisas.  O  nó  é  dividido  em  oito  gomos,  com  orna- 
mentos cinzelados.  O  catalogo  do  South  Kensington  Museum  classifica-o 
da  mesma  maneira  que  o  antecedente. 

Os  caracteres  artísticos  que  estes  dois  cálices  apresentam,  a  sua 
identidade  de  formas  com  os  outros  que  têem  data,  levam  todavia  a 
crer  que  são  eífectivamente  do  século  xii  ou  dos  princípios  do  sé- 
culo XIII. 

Do  século  XII  resta-nos  ainda  fallar  de  duas  peças  im23ortantissimas : 
dois  cálices  de  prata  dourada. 

Um  d'elles,  (136,  sala  MJ  é  o  mais  pequeno  que  se  encontra  na 
exposição,  pois  tem  apenas  11  centimetros  de  altura.  Pertence  á  sé  de 
Braga  e  é  ali  tradição  que  fora  do  arcebispo  S.  Geraldo,  que  o  levava 
comsigo  quando  jornadeava.  A  copa  é  ornada  com  animaes  de  phan- 
tasia,  fitas  e  folhas.  A  base,  lisa,  tem  a  seguinte  inscripção  em  cara- 
cteres gothicos  primordiaes :  in  nne  dni  Menendus  Gtmdisaluis  et  Tuda 
Domna  sum.  A  tradição,  como  se  ve,  não  se  liarmonisa  muito  com  a 
inscripção. 
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O  outro  (sala  19  134)  é  indubitavelmente  a  peça  mais  artística 
d'esta  epoclia  e  que  rivalisa  dignamente  com  a  cruz  de  D.  Sancho. 
Reúne  umas  poucas  de  qualidades  que  o  tornam  apreciável ;  a  per- 
feição do  lavor^  a  data  e  o  nome  do  artista.  Na  copa  ostenta  doze  fi- 
guras :  a  de  Christo  e  a  de  onze  apóstolos,  tendo  cada  uma  d 'cilas,  pela 
parte  superior,  um  rotulo  com  o  seu  nome,  a  saber:  IHESU8  BeXy 
lohannes  Petrus  Paulus  Andreas  Filipiet  Jacohi  Simonis  Bartliolomeus 
Jacohus  Matheus.  O  artista,  no  odio  a  Judas,  fez  justiça  por  sua  mão 
e  exilou-o  de  tão  santa  companhia. 

O  nó  é  de  filigrana,  como  o  do  cálice  da  rainha  D.  Dulce.  A  base 
é  adornada  com  quatro  medalhões  representando  os  Evangelistas  e 
n'elle  se  lê  a  seguinte  legenda:  Geda  Mmendiz  me  fecit  in  07iorem 
Sei  Michaelis  E  MCLXXXX.  E  contemporâneo,  portanto  de  D.  Af- 
fonso  Henriques. 

Este  cálice  apresenta  vestígios  de  esmaltes,  que  as  limpezas  suc- 
cessivas  foram  destruindo.  Na  copa  observa-se  ainda  uma  cur  azulada 
tirante  a  aço. 

Pertenceu  este  cálix  ao  mosteiro  de  S.  Miguel  de  Refoios,  de  Bas- 
to. Ao  tempo  em  que  o  examinou  J.  P.  Ribeiro  estava  no  collegio  de 
S.  Bento  de  Coimbra,  d'onde  passou,  por  extincção  dos  conventos^ 
para  a  sé  d'aquella  cidade. 

O  sábio  archeologo  chama-lhe  pixide  e  publicou  a  inscripcão  que 
elle  contém  no  tomo  l  das  Dissertações  clironologicas. 

O  nome  de  Geda  Menendiz  lê-se  entre  as  testemunhas  que  confir- 
maram o  foral  de  Constantim  de  Panoyas,  que  é  da  era  de  1134. 
A  confirmação,  porém,  foi  feita  mais  tarde  e  é  possivel  que  a  testemu- 
nha do  foral  fosse  o  artista  do  cálix.  O  que  esta  approximação  prova^ 
pelo  menos,  é  que  o  nome  de  Geda  Menendiz  era  vulgar  n'aquelle 
tempo. 

No  foral  de  Tentúgal  (1108)  vem  entre  as  assignaturas  a  de  Johan- 
nes  aurifex. 

Coevo  de  Geda  Menendiz,  vivendo  no  mesmo  reinado,  é  o  ourives 
Felix  (felix  aurifex a  quem  o  bispo  de  Coimbra,  Miguel,  mandou  fa- 
zer um  jarro  e  bacia  para  servir  ao  altar  da  Sé  e  pelos  quaes  deu  7 
morabitinos. 

Este  bispo  governou  entre  os  annos  de  1162  e  1176,  e  foi  elle 
quem  contribuiu  poderosamente  para  a  construcção  da  sé.  Um  docu- 
mento do  Livro  preto  publicado  sob  o  n.°  19,  na  segunda  parte  da  No- 
ticia histórica  do  mosteiro  da  Vacariça^  põe  em  relevo  quanto  o  prelada 
era  generoso  em  dadivas  para  a  sua  igreja.  Aquelle  importante  docu- 
mento é  a  historia  resumida  da  sé  velha  de  Coimbra,  e  Rebollo  da  Silva 
aproveitou-o  habilmente  n'um  primoroso  artigo  publicado  no  Panorama 
(1853). 

Juntamente  com  o  nome  dos  architectos  que  dirigiram  a  obra,  sur- 
gem no  documento  alguns  dos  nomes  dos  artistas  que  ornamentaram 
e  enriqueceram  com  o  seu  trabalho  aquelle  vetusto  edificio.  Um  d'el- 
les  é  o  citado  Felix.  Outro  denomina-se  Ptolomeu,  e  era  porven- 
tura de  origem  bysanthina.  Parece  que  era  também  ourives  ;  pelo  me- 
nos foi  o  auctor  de  um  frontal  doirado.  Verdade  é  que  a  verba  a  seguir 
menciona  alia  tabida  de  siiper  altare  diaurata  em  que  estava  pintada 
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a  historia  da  Annunciaçao  de  Santa  Maria,  e  n'esse  caso  seria  mais 
provavelmente  pintor. 

Abundam  os  trabalhos  de  ourivesaria  encommendados  pelo  bispo 
Miguel,  mas  o  nome  do  artiíicej  se  o  aurífex  Felix  nao  foi  sempre  o 
auctor,  ficou  em  esquecimento.  É  digno  de  nota  um  cálix  de  oiro 
purissiino,  do  peso  de  4  marcos,  mandado  fazer  por  D.  Aífonso,  e 
uma  cruz-relicario  da  mesma  matéria  e  de  grande  peso  para  o  altar 
da  Virgem  —  tudo  para  a  mesma  sé.  No  mencionado  artigo  do  Pano- 
rama vem  descripta  esta  cruz,  mas  um  pouco  deficientemente.  A  cruz 
tinha  ao  meio  a  imagem  de  Christo,  e  em  baixo,  de  um  lado  a  Virgem, 
do  outro  S.  João.  Devia  ser  uma  peça  notável  e  que  revelava  o  estado 
a  que  a  ourivesaria  tinha  chegado  entre  nós. 

Tanto  no  reinado  de  D.  AíFonso  Henriques,  como  no  reinado  de  seu 
filho,  apesar  das  guerras  continuas,  a  opulência  real  reflecte-se  mais 
de  uma  vez  nas  narrativas  e  documentos  contemporâneos.  Os  despo- 
jos colhidos  na  guerra  contra  os  mouros  explicam-nos  até  certo  ponto 
as  riquezas  d'aquella  epocha.  Quando  se  casou  D.  Thereza,  filha  de 
-D.  Aífonso  Henriques  com  Filippe,  conde  de  Flandres,  os  navios  fla- 
mengos que  acompanharam  a  princeza  iam  cheios  de  preciosidades  em 
oiro,  brocados,  sedas  e  pedras  preciosas  ^. 

Dos  factos  expostos  resulta  á  evidencia  que  a  ourivesaria  tem  sido 
uma  arte  caracterisadamente  nacional,  e  que  sao  notáveis  os  specimens 
que  nos  restam  do  seu  explendor  nos  tempos  primordiaes  da  monar- 
chia.  E  natural  que  os  artistas  árabes  lhe  dessem  impulso,  mas  é  certo 
também  que  a  ourivesaria  teve  sempre  culto  especial  na  peninsula, 
como  o  poderiam  provar,  alem  de  outros  ornamentos,  o  celebre  the- 
souro  visigothico  de  (luarrazara,  que  hoje  abrilhanta  o  museu  de  Cluny, 
e  do  qual  a  Hespanha  apenas  possue  uma  pequena  amostra.  (Secção 
hespanhola,  sala  B  n.*^  ]). 

Isto  não  quer  dizer  que  a  ourivesaria  estrangeira  não  tivesse  tido, 
em  todos  os  tempos,  notável  influencia  sobre  a  nossa.  No  reinado  de 
D.  João  I  a  arte  ingleza  alcançou  bastante  predomínio  em  Portugal. 
Henrique  VI,  de  Inglaterra,  segundo  um  documento  publicado  na  col- 
lecção  de  tratados  de  Rymer,  concedeu  licença  para  saírem  sem  direi- 
tos para  o  nosso  paiz,  alem  de  outros  objectos,  seis  j^eças  de  prata  dou- 
rada, de  6  marcos  cada  uma.  Em  epochas  posteriores,  as  importações 
de  objectos  de  ourivesaria  e  a  vinda  de  ourives  estrangeiros  são  muito 
frequentes. 

Se  as  indicações  apresentadas  por  Bluteau  fossem  verdadeiras,  seria 
occasião  de  tratar  n'este  logar  de  um  precioso  objecto  de  arte,  hoje  in- 
felizmente perdido,  e  cujo  rasto  se  ignora  completamente.  E  o  celebre 
cálix  de  oiro  de  Alcobaça,  que  estava  depositado  na  bibliotheca  nacio- 
nal de  Lisboa,  e  que  foi  roubado.  Murphy,  quando  passou  por  Alco- 
baça teve  occasião  de  o  examinar,  e  diz-nos  que  continha  muitas  pe- 
dras preciosas  de  diversas  cores  e  que  era  adornado  com  muitos  gru- 
pos de  bellas  figuras  in  demi  relief,  representando  a  paixão  de  Christo. 
Tinha  também  esmaltes.  O  seu  peso  era  de  9  marcos,  7  onças  e  4  oi- 
tavas. Anteriormente  a  Murphy,  Bluteau  havia-o  examinado  e  procu- 

1  Alexandre  Herculano,  Historia  de  Portugal,  liv.  ii,  pag.  431. 
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rou  decifrar  as  letras  gravadas  na  circumferencia  da  base  e  na  gar- 
ganta do  cálix.  Esta  tentativa  serve  de  assumpto  á  sua  longa  e  enla- 
byrintliada  Prosa  Enygmatica.  O  erudito  thatino  expande-se  em  larga» 
considerações  sobre  a  Cabala,  e  apresenta  por  fim  o  resultado  das  suas 
investigações.  O  acaso  lhe  fez  descobrir  duas  palavras  e  ellas  lhe  ser- 
viram de  fio.  É  pena  que  nao  deixasse  indicado  o  systema  que  o  guiou 
no  labyrintho  e  que  nos  podia  esclarecer  sobre  a  authenticidade  da  sua 
descoberta.  Segundo  Bluteau  as  letras  da  garganta  significariam :  JoaldiM 
Kludpliik  Fudi,  Bolcluk,  A.  D.  Mil  C.  LXXXVII.  Um  outro  adivi- 
nhador de  charadas,  tomando  cada  letra  co]no  inicial  de  uma  palavra, 
dá  significado  muito  differente  áquellas  letras  que  significariam :  Hyer- 
onimus  Joachin  Operator  Domíni  regis  fecít  calicem  huno  Kalendas  Octo- 
hois  ex  jussu  Bernardi  Ahhatis  Guhernatoris  Monastcrii  Alcohaciae  nove 
erecti  invocationis  Sanctae  Mariae  Virginis  verê  iaitiati  nostro  temjjore. 

Bluteau  não  copiou  todavia  todas  as  letras,  porque  havia  outras 
mais  pequenas,  misturadas  com  ellas,  em  que  nao  fez  reparo.  Mur- 
phy, apesar  de  transcrever  as  letras  de  modo  differente,  acosta-se  to- 
davia á  sua  interpretação  que  transcreve. 

E  pena  que  nenhum  d'estes  escriptores  nos  dissesse  qual  o  caracter 
da  letra,  e  mais  pena  é  que  um  apreciador,  como  o  sábio  viajante  in- 
glez,  não  procurasse,  pelos  caracteres  artísticos  do  objecto,  descobrir  o 
seu  estylo  e  epocha.  Assim  se  verificaria  se  o  precioso  cálix  era  ou 
não  uma  maravdha  da  ourivesaria  no  século  Xii. 

As  tradições  conventuaes  não  remontavam  tão  longe.  As  mais  an- 
tigas diziam  que  esse  cálix  fora  comprado  com  o  producto  das  jóias  de 
D.  Ignez  de  Castro,  dadas  ao  convento  por  D.  Pedro.  Outros  diziam 
que  o  cálix  fora  dadiva  de  D.  Manuel.  Talvez  seja  esta  a  tradição- 
mais  digna  de  credito. 

Do  cálix  resta  ainda  a  patena,  que  se  conserva  na  bibliotheca  na- 
cional, e  que  figurou  na  exposição.  (Sala  ilí,  n.°  198).  Se  a  patena  era  ef- 
fectivamente  contemporânea  do  cálix,  póde-se  afiançar  afoitamente  que 
não  era  do  século  xii,  mas  do  século  xvi.  Ornatos  do  mais  puro  re- 
nascimento a  embellezam.  Cada  face  apresenta  um  medalhão  central 
circular  aberto  a  buril  e  esmaltado.  Um  representa  a  Ceia  do  Senhor ; 
o  outro,  Christo  encostado  á  cruz,  tendo  de  um  lado  a  Virgem  e  do 
outro  o  Evangelista.  Em  roda  de  cada  medalhão  cabecinhas  de  anjos 
e  outros  enfeites.  Nas  bordas,  de  um  lado,  quatro  paineisinhos  circula- 
res, separados  por  ornamentações  de  folhagens  e  arabescos,  represen- 
tando os  Evangelistas.  Entre  painel  e  painel  um  escudete  com  as  ini- 
ciaes  IH  S.  Do  outro  lado  outros  quatro  painéis  correspondentes  com 
as  insígnias  do  martyrio  do  Senhor. 

Bluteau  diz  que  o  nome  de  Jesus  está  no  meio  da  patena.  Queria 
referir-se  por  certo  ás  iniciaes  que  o  representam. 

IV 

o  cofre  da  Graça 

Muitos  dos  objectos  que  abrilhantam  a  exposição  não  se  relacionam 
directamente  com  o  estudo  da  arte  peninsular,  mas  têem  grande  inte- 
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resse^  já  pelo  seu  valor  intrínseco,  já  pelas  recordações  históricas  que 
lhes  andam  ligadas.  N'este  caso  está  o  cofre  pertencente  á  igreja  da 
Graça,  que  se  ostenta  na  sala       sob  o  n.''  764. 

E  a  única  peça  no  seu  género  existente  na  exposição.  O  seu  aspe- 
cto é  realmente  deslumbrante,  pela  belleza  da  fórma  e  pelo  scintil- 
lante  dos  crystaes,  de  grandezas  variadas,  variadamente  facetados.  As 
suas  dimensões  são:  comprimento  0"\99,  largura  0"^, 72,  altura  O^^yõS. 
As  faces  anterior  e  posterior  apresentam  cada  uma  d'ellas  tres  corpos 
de  espelhos  e  rosáceas  entre  quatro  mais  salientes.  Cada  um  d'estes 
ostenta  duas  columnas  corinthias  de  crystal  com  capiteis  e  bases  de 
prata  dourada.  As  faces  lateraes  têem  dois  corpos  entre  tres  mais  sa- 
lientes, que  têem  igualmente  columnas.  O  total  d'estas  é  de  vinte  e 
oito.  As  columnas  são  em  espiral  e  têem  de  altura  21,5  centimetros. 

A  tampa,  muito  elegante,  almofadada,  com  uma  saliência  quadran- 
gular, é  também  formada  de  cristãos.  Todos  elles  são  graciosamente 
dispostos  e  encaixilhados  em  madeira  de  calambuco,  axaroada  com  fino 
desenho  doirado. 

Os  crystaes  são  de  rocha,  e  tão  bellos,  que  a  chronica  diz  que  mui- 
tos os  julgavam  de  natureza  diamantina. 

Este  cofre  foi  offerecido  ao  convento  da  Graça,  de  Lisboa,  por 
D.  fr.  Aleixo  de  Menezes,  varão  notável  que  exerceu  mais  de  um  pa- 
pel importante  no  reinado  de  Filippo  II. 

Foi  arcebispo  primaz  do  Oriente,  e  como  tal  reduziu  á  obediência 
da  igreja  romana  os  chamados  christãos  de  S.  Tliomé.  D 'esta  sua  im- 
portantíssima missão  trata  exclusivamente  fr.  Agostinho  de  Gouveia  no 
livro  intitulado  Jornada  do  Arcebispo.  Exerceu  o  governo  do  estado 
da  índia  nos  annos  de  1606  a  1609.  Sendo  nomeado  arcebispo  de 
Braga,  voltou  ao  reino  onde  chegou  a  22  de  junho  de  1611. 

Filippe  II  o  encheu  de  honras;  deu-lhe  o  priorado  do  Crato  e  o 
de  Guimarães ;  fel-o  vice-rei  de  Portugal,  logar  que  exerceu  um  anno, 
e  nomeou-o  por  ultimo  presidente  do  conselho  de  estado  de  Portugal. 
Falleceu  em  Madrid  a  3  de  maio  de  1617. 

A  lenda  que  corre  a  respeito  do  cofre  tem  o  seu  tanto  ou  quanto 
de  phantasioso.  Deu-lhe  curso  fr.  Antonio  da  Purificação  na  sua  chro- 
nica de  Santo  Agostinho,  e  seguiu-o,  trasladando-o  quasi  textualmen- 
te, fr.  Agostinho  de  Santa  Maria  na  sua  Historia  da  fundação  do  real 
convento  de  Santa  Mónica  da  cidade  de  Goa. 

Segundo  estes  auctores,  aportaram  a  Veneza  uns  negociantes  de 
Aleppo  que  levavam  comsigo  uma  grande  quantidade  de  finissimos  crys- 
taes em  bruto,  que  causaram  grande  admiração  aos  artífices  d'aquella 
cidade.  Dois  d'elles  adquiriram-nos  e  pozeram-se  a  lavral-os  durante 
dois  annos,  findos  os  quaes  fizeram  o  supracitado  cofre.  Trouxeram-no 
a  Portugal  e  oífereceram  por  50:000  cruzados  a  preciosa  obra  a  el- 
rei  D.  Manuel.  Apesar  de  todas  as  riquezas  da  índia,  o  dadivoso  mo- 
narcha  não  se  achou  com  coragem  de  despender  tamanha  somma. 

Os  artistas  venezianos,  á  similhança  de  Colombo,  andaram  oflfere- 
cendo  o  seu  mundo  e  debalde  desafiaram  o  appetite  de  Carlos  V  e  do 
rei  de  Inglaterra.  Desenganados  nas  suas  esperanças,  voltaram  com  o 
cofre  a  Veneza  e  d'ali  seguiram  para  o  oriente  por  Aleppo  e  Bassorá. 
Adquiriu-o  o  rei  de  Ormuz  por  50:000  parda^us,  e  do  thesouro  d'este 
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xei  passou  ás  mãos  de  um  mouro  que  exercia  o  papel  de  guazil  ou  vi- 
ce-rei  d'aquella  cidade,  o  qual  o  deu  de  presente  ao  nosso  arcebispo, 
que  o  remetteu  para  Lisboa  ao  convento  da  Graça,  aonde  havia  pro- 
fessado. 

Não  pára  todavia  aqui  a  lenda  do  cofre  ou  a  phantasia  do  cbro- 
nista.  Sabendo-se  da  sua  chegada  a  Lisboa,  el-rei  Filippe  desejou-o 
para  guarda-joias  de  sua  esposa  e  pediu-o  ao  provincial  da  ordem  que 
então  se  achava  em  Madrid.  O  ardiloso  provincial  (ou  elle  não  fosse 
frade!)  respondeu  á  magestade  catholica  que  o  cofre  fora  oíferecido 
por  um  príncipe  bárbaro  para  servir  de  tabernáculo  e  sacrário  ao  San- 
tíssimo Sacramento,  e,  se  os  religiosos  do  convento  ainda  lhe  não  ti- 
vessem dado  este  destino,  n'esse  caso  podia  el-rei  contar  com  elle. 

A  instancias  regias  escreveu  ao  provincial  a  pedir  o  cofre,  mas  ao 
mesmo  tempo  expedia  correio  secreto  que  informava  os  padres  gracia- 
nos  da  resposta  que  havia  dado  ao  rei.  Os  frades  comprehenderam,  e 
quando  chegou  o  correio  do  monarcha  já  o  cofre  estava  no  altar  mór 
contendo  o  Senhor  Sacramentado. 

O  presente  de  D.  fr.  Aleixo  de  Menezes  foi  sempre  tido  em  grande 
conta  no  convento.  O  chronista  da  ordem  descreve  assim  a  maneira 
como  elle  estava  na  igreja  que  o  terramoto  destruiu: 

«Está  assentado  nas  mãos  de  dois  grandes  anjos,  dentro  de  uma  ca- 
pellinha,  cujo  portal  emboca  no  meio  do  retábulo  da  capella  mór,  para 
a  qual  se  sobe  por  duas  escadas  de  jaspe  de  vinte  e  um  degraus  cada 
uma,  cuja  serventia  fica  de  traz  do  altar  mór,  que  para  este  fim  está 
aífastado  do  retábulo  por  espaço  de  dez  palmos.» 

Por  detraz  do  sacrário  havia  uma  lamina  de  bronze  dourado  com 
um  letreiro  em  latim,  que  resava  assim: 

«Arca  consagrada  para  se  guardar  n'elle  o  Manná,  escondido,  o  se- 
gredo da  nossa  fé  profundíssimo,  o  penhor  da  nossa  salvação  tremendo 
e  adorado;  dedicado  por  fr.  Aleixo  de  Menezes,  humilde  filho  e  prior 
que  foi  d'este  convento,  arcebispo  de  Braga,  primaz  de  Hespanha  e 
da  índia,  visorey  de  Portugal  e  presidente  do  supremo  conselho  do 
mesmo  reino  no  anno  de  1615. 

Se  a  data  de  1615  se  referisse  á  epocha  em  que  foi  dado  o  cofre, 
bastava  isso  para  deitar  por  terra  a  famosa  historia  do  chronista. 
Tendo  D.  Aleixo  de  Menezes  aportado  em  Lisboa  em  1614,  como  é 
que  elle  o  remetteu  da  índia?  E  que  o  anno  de  1615  refere-se  sem 
duvida  ao  anno  em  que  elle  exerceu  o  ultimo  d'aquelles  encargos.  A 
origem  veneziana  do  cofre  parece,  comtudo,  indubitável.  Tanto  ení 
Veneza  como  nas  outras  cidades  da  Itália  trabalhava-se  habilmente 
no  lapidar  de  crystaes  e  outras  pedras.  O  axaroado  foi  feito  de  certo 
por  artistas  orientaes,  que  os  havia  muitos  na  famosa  cidade  do  Adriá- 
tico. 

O  cofre  da  Graça  não  é  uma  peça  única,  como  o  queria  fazer  acre- 
ditar o  chronista  fradesco,  tão  inclinado  ao  maravilhoso,  como  era  pró- 
prio da  sua  epocha  e  do  meio  em  que  vivia.  Para  elle  o  valor  artístico 
da  peça  não  bastava,  era  necessário  attribuir-lhe  uma  origem  nebulo- 
sa. O  que  admira  é  o  bom  do  padre  não  ter  feito  intervir  o  milagre. 

Na  obra  de  mr.  Henri  Havard  L'art  à  travers  les  moeurs^  ultima- 
mente publicada  em  Paris,  vem  a  estampa  de  um  cofre  inteiramente 
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idêntico,  com  a  differença  apenas  de  ser  mais  pequeno.  As  faces  ante- 
rior e  posterior  sao  formadas  por  dois  corpos  e  as  lateraes  por  um.  As 
columnas  sao  apenas  vinte. 

Este  cofre  foi  offerecido  á  igreja  de  Montaigu  pelos  archiduques 
Alberto  e  Isabel  em  recordação  da  tomada  de  Ostende. 

A  obra  de  mr.  Havard  nao  traz  mais  esclarecimentos  e  ainda  nào 
os  pudemos  encontrar  nas  outras  obras  do  mesmo  género  que  temos 
consultado. 

Os  anjos  que  sustentavam  o  cofre,  mas  que  nao  faziam  parte  inte- 
grante d'elle,  já  nao  existem.  Já  nao  existe  também  a  lamina  de  prata 
que  lhe  forrava  o  pavimento  interiormente. 

A  generosidade  do  nosso  arcebispo  nao  se  limitou  á  oíFerta  do  co- 
fre. Foram  muitos  os  presentes  que  fez  á  igreja  do  seu  convento,  como 
paramentos  riquissimos,  bordados  a  oiro  sobre  setim  branco.  Mas  en- 
tre todos  sobresaía  uma  grande  cruz  de  oiro  e  prata  doirada  feita  na 
índia,  guarnecida  de  cima  a  baixo  de  pedraria,  com  diamantes,  topa- 
sios,  rubis,  esmeraldas,  etc. 

Tinha  sete  palmos  de  alto.  Nao  se  destruiu  com  o  terramoto,  con- 
servou-se  até  á  extincçao  das. ordens  religiosas,  mas  por  esta  occasiao 
foi  roubada  da  igreja  sem  se  saber  o  destino  que  levou. 

Dentro  do  cofre  de  crystal  abrigavam-se  dois  de  menores  dimen- 
sões, um  dos  quaes  felizmente  ^ainda  se  conserva. 

Está  na  sala  My  n.*^  173.  E  de  íihgrana  de  oiro,  de  19  centímetros 
de  comprimento,  tendo  a  tampa  abaulada.  A  fechadura  é  esmaltada. 
Parece  trabalho  da  índia.  O  outro  cofre,  de  tartaruga  e  prata,  menos 
importante,  desappareceu. 

Estes  dois  cofres  foram  offerecidos  por  D.  Filippa  de  Vilhena, 
viuva  do  vice-rei  da  índia,  Mathias  de  Albuquerque,  antes  de  se  met- 
ter  freira  no  convento  da  Esperança  de  Lisboa. 

Mathias  de  Albuquerque  governou  a  índia  desde  1591  a  1597,  e, 
se  deixou  notável  reputação  de  guerreiro,  não  escapou  á  fama  de  de- 
lapidador,  como  consta  da  devassa  que  se  lhe  levantou. 

Y 

Tecidos,  bordados,  tapeçarias 

E  notável  e  brilhante  a  collecção  de  sedas  e  bordados  existentes 
na  exposição,  e  mais  notável  seria  se  tivesse  havido  espaço  e  tempo 
para  coliocar  e  dispor  methodicamente  todos  os  specimens  colhidos 
pela  commissão,  muitos  dos  quaes  ficaram  por  expor. 

São  numerosíssimos  os  exemplares  a  partir  do  século  XVI.  Os  an- 
teriores são  poucos  e  talvez  apenas  se  possam  mencionar  uma  dalma- 
tica  de  veludo  carmezim  tecido  a  oiro  com  sebastos  a  matiz  (n.*^  23), 
uma  casula  da  sé  de  Portalegre  (n.*^  81),  e  uma  mitra  de  seda  de  Cas- 
tro Daire  (n.*^  79). 

Pôde  dividir-se  esta  parte  da  exposição  em  duas  gi-andes  secções; 
os  tecidos  de  uso  domestico  e  os  consagrados  ao  culto.  Estes  são  ainda 
os  mais  abundantes.  Aquelles  comprehendem  as  colchas. 
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São  de  diversas  origens  íis  colchas,  mas  quasi  todas  procedem  da 
índia  e  do  Oriente.  Umas  são  de  setim,  ora  bordadas  a  oiro,  ora  a 
matiz,  e  por  vezes  tão  profusamente  que  não  apparece  o  fundo ;  outras 
são  de  linho,  pespontadas  a  retroz.  Em  algumas  o  desenho  é  caracte- 
risadamente  oriental ;  em  outras  vê-se  que  o  assumpto  e  o  desenho  são 
completamente  copiados  dos  modelos  europeus,  como  n'aquellas  em 
que  se  representa  o  pelicano  e  a  águia  de  duas  cabeças. 

E  natural  que  muitas  das  colchas  expostas  sejam  feitas  em  Portu- 
gal ou  pelo  menos  na  nossa  índia.  As  de  linho  sobretudo  estão  n'este 
qaso.  Uma  das  colclias  mais  notáveis  da  exposição  é  a  que  pertence 
ao  sr.  Vasco  Ferreira  Pinto  Basto  (20).  O  fundo  é  bordado  a  ponto 
miúdo  de  seda  amarella,  as  figuras  a  ponto  de  cadeia.  Ao  centro  da 
colcha  ostentam-se  as  armas  de  um  bispo  e  em  roda  iunumeraveis  qua- 
dros de  batalhas  bibhcas,  carthaginezas,  romanas,  etc. 

A  orla  é  formada  por  quadros  de  caçadas.  Por  baixo  dos  quadros 
ha  nomes  de  generaes  celebres,  como  Pompeio^  Sei/pião^  Julio  tíeza 
(sic),  etc.  Estes  nomes  poder-se-íam  considerar  portuguezes  ou  hespa- 
nhoes,  mas  sou  inclinado  a  suppol-os  portuguezes.  Sua  Magestade  o 
Senhor  D.  Fernando  possue  uma  colcha  no  mesmo  género,  igualmente 
dividida  em  quadros,  sendo  as  legendas  mais  extensas  e  claramente  em 
portuguez. 

O  sr.  Teixeira  de  Aragão  comprou  ultimamente  um  penteador  no 
mesmo  género  de  bordado,  tendo  na  orla  quadros  de  caçadas. 

Duas  outras  colchas,  uma  representando  o  cerco  de  Diu  (n.^  98), 
e  outra  os  cinco  sentidos  (n.*'  117)  revelam  a  sua  origem  portugueza 
ou  indo -portugueza. 

O  elemento  ecclesiastico  domina  em  toda  a  exposição  e  n'esta  parte 
especialmente.  Os  paramentos  são  da  maior  variedade  e  riqueza.  Do 
século  XYI  apresentam  exemplares  valiosissimos  as  cathedraes  de  Vi- 
zeu,  Lisboa,  Braga  e  a  igreja  de  Belém.  O  convento  de  Lorvão  é  dos 
que  ostenta  mais  variedade  e  riqueza.  A  capa  de  asperges  da  abba- 
dessa  é  digna  de  todo  o  apreço  pelos  sebastos  bordados  a  matiz  repre- 
sentando grandes  nichos  ou  altares  com  imagens  de  santos.  D'este  con- 
vento vieram  também  dois  pannos  de  púlpito  de  setim  carmezim  bor- 
dados a  matiz  e  oiro. 

No  medalhão  central  vê-se  o  rapto  de  Ganimedes  entre  círculos  de 
animaes  phantasticos.  A  mistura  do  paganismo  com  o  catholicismo  é 
vulgarissima  no  século  xvi. 

Não  obstante  a  natureza  do  assumpto,  parece-me  que  o  bordado  é 
caracterisadamente  oriental;  o  fio  doirado  é  formado  por  papel  enro- 
lado 

Outro  exemplo  notável  n'este  género  é  a  casula  de  veludo  carme- 
zim pertencente  á  freguezia  de  Mértola.  Tem  ao  centro  uma  facha  de 
linho,  cujo  fundo  é  bordado  a  seda  amarella  com  figuras  de  centauros 
e  outros  animaes. 

Quer-nos  parecer  que  na  sua  maior  parte  os  tecidos  e  bordados 
expostos  vieram  do  estrangeiro.  As  sedas  só  entre  nós  se  principiaram 
a  fabricar  no  fim  do  século  xvil  e  no  xviii. 

No  emtanto  um  documento  do  século  xvi  nos  demonstra  que  era 
vulgar  n'essa  epocha  uma  especiahdade  de  seda  nacional.  Na  relação 
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dos  presentes  enviados  por  D.  Manuel  ao  Preste  João^  ahi  vem  men- 
cionados diversos  paramentos  feitos  de  hrocado  minhoto 

Outro  documento  da  mesma  epocha;  um  alvará  de  27  de  outubro 
de  15.  . .  ordena  a  João  de  Sá  que  entregue  a  João  Gomes  tecedor  de 
seda  2  arrobas  de  seda  da  nossa  dando  elle  fiança  á  valia  d'ella  ou  em 
dinheiro  ou  em  obra  que  o  valha  ^. 

Accurcio  das  Neves  refere-se  á  cultura  das  amoreiras  nos  primei- 
ros séculos  da  existência  da  nação  portugueza,  mas  não  se  colhe  que 
aproveitássemos  o  casulo  no  fabrico. 

Desde  o  começo  da  monarchia  as  nossas  igrejas  revelam  um  grande 
luxo  nas  suas  alfaias  e  vestimentas.  No  testamento  do  bispo  portuense 
D.  Vasco  (anno  de  1331)  vem  mencionados  os  vahosos  donativos  feitos 
á  sua  sé  em  alfaias,  paramentos  e  códices.  Os  paramentos,  de  diver- 
sas cores,  são  de  grande  riqueza,  bordados  a  oiro  e  cheios  de  figuras, 
procedentes  de  Roma  e  Florença.  Entre  estes  paramentos  especificam- 
se  dois  frontaes  forrados  de  tela  verde,  um  para  collocar  sobre  o  altar, 
outro  inferiormente.  Estes  eram  de  Inglaterra,  e,  ao  que  parece,  rica- 
mente bordados  a  oiro.  .  .  magna  aurificia  de  Anglía^. 

Por  esta  epocha  já  a  Inglaterra  era  uma  das  nossas  grandes  for- 
necedoras, como  se  poderá  ver,  alem  de  outros  documentos,  na  celebre 
lei  reguladora  de  preços  decretada  por  AfFonso  III  em  26  de  dezem- 
bro de  1253^.  Ali  se  encontram  frequentes  indicações  como  estas  : 
a  Et  cubitus  de  escarlata  englesa  melíori  valeat  trigínta  sólidos.  Et  me- 
liores  cintas  stictre  de  Londres  valeat  tres  libras )■>. 

No  mesmo  testamento  deixa  o  bispo  á  igreja  de  Bouças  um  frontal 
verde,  tecido  a  oiro  opere  anglicano. 

Não  era  só  de  Inglaterra,  da  Normandia,  da  Itália,  de  Flandres 
que  nos  vinham  os  tecidos.  Directa  ou  indirectamente  vinham  também 
da  Palestina,  das  terras  do  ultramar,  como  então  se  dizia.  D.  Vasco 
lega  uma  dalmatica  de  imnno  deauy^ato  ultramarino.  Outro  bispo  da 
mesma  diocese,  Fernan  Martins,  fallecido  em  1223,  deixa  também  um 
pannum  trasmarinum  ^. 

Na  Chronica  de  D.  Manuel na  narrativa  da  sumptuosa  embaixada 
ao  papa,  vem  descriptas  as  vestimentas  que  o  nosso  monarcha  enviou 
ao  Summo  Pontífice.  Alberto  Carpi,  escrevendo  ao  imperador  Maxi- 
miliano,  de  quem  era  representante,  fallava  d'ellas  da  seguinte  ma- 
neira : 

((Todas  estas  vestiduras  eram  tecidas  de  oiro,  e  tão  cobertas  de 
pedras  preciosas  e  pérolas,  que  em  poucos  legares  se  podia  ver  o  oiro, 
e  eram  as  pérolas  e  pedras  postas  e  mettidas  por  artificio  admirável 
por  alguns  nós  entrelaçados  á  maneira  de  uma  romã,  o  qual  artificio 

1  Boletim  de  hiUiograplda  jportvgueza,  vol.  ii,  pag.  57. 

2  Torre  do  Tombo,  Corpo  chronologico,  maço  22. 

3  J.  P.  Ribeiro,  Dissertações  chronologicas,  tomo  v,  pag.  87. 

4  Alexandre  Herculano,  Portngaliae  monumenta  histórica — Leges  et  consuetu- 
ãines,  vol.  i,  pag.  192  a  196. 

Este  docmneuto  encerra  dados  preciosos  para  a  historia  dos  primeiros  tempos 
da  monarchia  e  d'elle  espera  aproveitar-se  amjDlamente  o  auctor  d'estes  artigos 
para  nm  estudo  sobre  a  industria  e  sobre  a  historia  económica  de  Portugal  nos  seus 
primeiros  reinados. 

5  J.  P.  Ribeiro,  obra  citada;  liv.  v,  pag,  78. 
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era  cousa  muito  para  ver,  porque  a  obra  era  maravilhosa^  sumptuosa 
e  magnifica ;  em  certos  logares  era  como  pintada  de  oiro  e  seda  a  face 
do  Nosso  Senhor  e  dos  santos  dois  apóstolos  distinctamente,  ornados 
de  muitas  pérolas  e  pedras  preciosas,  a  que  nós  chamamos  scravone- 
tas  ou  rubis,  não  contrafeitos  nem  polidos,  mas  rudes  e  simples,  assim 
como  se  trazem  dos  logares  em  que  se  acham,  com  seu  só  resplendor 
natural,  tal  qual  se  deve  ás  cousas  divinas,  que  direi  mais,  para  com- 
prehencler  tudo  em  uma  palavra,  a  matéria  era  preciosa,  mas  a  obra 
sobrepuj  ava  com  espanto  * . » 

Ao  ler  este  trecho,  a  primeira  impressão  foi  que  os  ricos  bordados 
seriam  portuguezes,  porque  era  um  pouco  difficil  acreditar  que  se  man- 
dasse para  Roma  o  que  lá  se  poderia  obter  mais  facilmente.  Os  para- 
mentos italianos  em  nada  cediam  aos  das  outras  nações.  Lendo,  po- 
rém, outro  trecho  da  mesma  chronica,  fomos  levado  a  suppor  que  a- 
origem  d^elles  seria  talvez  flamenga. 

Assim  como  D.  Manuel  mandava  presentear  os  reis  do  Oriente  com 
as  tapeçarias  e  outras  mercadorias  de  Flandres,  não  é  também  para 
admirar  que  ali  encommendasse  expressamente  os  magnificos  presentes 
pontifícios.  Tendo  el-rei  D.  Manuel  sido  agraciado  com  o  Tosão  de  oiro, 
mandou  em  reconhecimento  á  capella  do  Tosão,  em  Bruxellas,  um  rico 
pontifical.  Merece  a  pena  transcrever  o  que  diz  a  chronica  a  este  res- 
peito : 

«Depois  de  el-rei  ter  tomado  esta  ordem,  escreveu  a  Jan  Brandam, 
natural  do  Porto,  commendador  da  ordem  de  Christo,  que  então  ser- 
via em  Flandres  de  feitor,  que  mandasse  fazer  para  a  capella  d'esta 
ordem  do  Tosão  um  pontifical  de  panno  rico  de  oiro,  com  seus  sabas- 
tros  borlados,  em  que  se  pozessem  as  armas  e  insignias  d'este  regno, 
o  qual  se  fez  pelos  melhores  ofíiciaes  de  toda  aquella  província,  e  es- 
tando eu  em  Flandres  no  anno  de  mdxxiiii  se  apresentou  na  capella 
do  Tosam,  que  está  na  igreja  do  Sablon,  na  villa  de  Brucellas,  o  qual 
é  o  mais  rico  e  melhor  obrado  de  quantos  eu  tenho  visto,  excepto  o 
que  el-rei  mandou  ao  papa  Leão,  por  Tristam  da  Cunha  ^.)) 

Este  trecho  creio  que  vem  elucidar  completamente  o  trecho  ante- 
rior. Se  as  vestimentas  destinadas  ao  papa  fossem  feitas  em  Portugal, 
parece  evidente  que  D.  Manuel  não  recorreria  a  artistas  estrangeiros 
para  fazer  uma  dadiva  idêntica  á  igreja  do  Tosão  de  oiro. 

1  Damião  de  Goes,  Chronica  de  D.  Manuel,  part.  iii,  cap.  cvii.  Na  tomada  de 
Eoma  pelo  duque  de  Bourbon,  em  1527,  os  soldados  apoderaram-se  d'aquellas  ricas 
vestimentas,  conforme  refere  G-arcia  de  Eezende  n'esta  decima  da  susl  Miscellaiiea: 

'   «As  igrejas  destruídas 
^  de  todos  foram  roubadas, 

as  relíquias  vendidas, 
as  cruzes  espedaçadas, 
entre  ladroes  repartidas, 
o  rico  pontifical 
que  lá  foi  de  Portugal 
tomado  pelos  soldados, 
e  bispos  foram  jogados 
aos  dados,  e  jogo  tal.» 

2  D.  de  Goes,  Chronica  de  D.  Manuel,  part.  iv,  cap.  x^xxy. 
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Um  bispo  de  Coimbra  também  presenteou  com  um  rico  paramento 
a  igreja  de  S.  Thiago  em  Jerusalém.  Falia  d'esta  dadiva  Fr.  Pantaliam 
de  Aveiro: 

«Quiz  o  padre  Bonifacio,  diz  elle,  fazer  aquelle  favor  diante  de 
tantas  nações  de  Christàos,  assi  por  ser  seu  companheiro  como  por  ser 
hespanhol,  e  a  missa  disse  com  seu  muy  rico  ornamento,  que  avia  dado 
para  o  Santo  Sepulchro  o  illustrissimo  senhor  dom  João  Soares,  Bispo 
que  foi  de  Coimbra,  com  outras  muitas  particulares  esmolas  que  fez 
á  terra  santa*.» 

Os  paramentos  ornados  com  pedras  preciosas  ou  falsas  eram  vul- 
gares, e  ainda  se  vêem  specimens  na  exposição. 

O  precioso  paramento  da  sé  de  Braga  (n.^  1)  tinha  pedras  nos  cen- 
tros dos  florões,  mas  foram  arrancadas.  Apresenta  ainda  vestigios  de 
coraes.  Um  paramento  completo  da  sé  do  Porto,  mas  muito  mais  mo- 
derno, é  brilhantemente  bordado  a  coral  e  a  matiz. 

A  mitra  do  bispo  D.  Vasco,  acima  mencionado,  era  riquíssima,  toda 
coberta  de  pérolas  e  pedras  preciosas.  As  bandas  que  caíam  sobre  os 
hombros  eram  também  ornadas  de  pedras  e  tinham  em  cada  extremi- 
dade cinco  tintinabulos  doirados,  pendentes  de  cadeiasinhas  doiradas. 
E  extremamente  minuciosa  a  descripção  que  d'esta  mitra  faz  o  bispo 
no  seu  testamento,  deixando-nos  em  duvida  se  a  mitra  seria,  não  de 
estofo,  mas  talvez  de  prata ^. 

Que  muitos  dos  bordados  ainda  hoje  existentes  e  que  então  se  usa- 
vam eram  fabricados  em  Portugal  é  evidentíssimo.  As  senhoras  da  fi- 
dalguia e  as  povoadoras  de  tantos  conventos  em  alguma  cousa  se  ha- 
viam de  occupar. 

Um  alvará  de  D.  Manuel  de  13  de  julho  de  lõlO  manda  ao  the- 
soureiro  da  casa  da  índia  que  entregue,  por  esmola,  á  abbadessa  de  Santa 
Clara  de  Coimbra  12  onças  de  aljôfar,  para  bordar  uns  capellos  de 
vestimentas^. 

0  theatro  de  Gil  Vicente  presta-nos  os  mais  valiosos  subsidies  para 

1  Itinerário,  edição  de  1593,  foi.  107, 

2  «Uma  mitra  toda  coberta  de  margaridas,  vulgarmente  chamadas  aljofres  ou 
pérolas,  e  tendo  na  parte  inferior  em  roda  laminas  doiradas,  nas  quaes  laminas  ha 
quatorze  pedras  grandes,  tendo  em  roda  pedras  pequeninas  e  pérolas  grandes  en- 
castoadas nas  sobreditas  laminas,  e  as  sobreditas  laminas  dez  pedras  grandes,  cada 
uma  das  quaes  encastoada  com  dois  aljofres  ou  pérolas  grandes  e  em  roda  de  cada 
encastoamento  pedras  menores  encastoadas,  e  por  cima,  no  corpo  da  mitra,  dezoito 
encastoamentos,  tendo  cada  um  quatro  pedras  e  uma  margarida  ou  pérola  grande, 
e  em  volta  do  corpo  da  mitra  quatro  laminas  doiradas  estreitas  cheias  de  pedras 
e  esmaltes  e  sustentando  a  tres  e  tres  os  encastoados  do  corpo  da  dita  mitra,  e 
tendo  também  no  seu  vértice  e  em  volta  das  j)ontas  (cormmni)  laminas  doiradas 
estreitas  com  trinta  e  seis  flores  doiradas  e  no  extremo  de  cada  ponta  uma  saphira 
grande,  tendo  duas  bandas  pendentes  sobre  os  hombros  do  bispo,  cheias  de  mar- 
garidas e  tendo  cada  uma  cinco  encastoados,  contendo  cada  um  dos  quaes  quatro 
pedras  e  uma  margarida  ou  pérola  grande,  e  subsequentemente  cada  um  dos  en- 
castoados contém  sua  pedra  grande  com  muitas  pedrinhas  em  roda  e  com  uma  mar- 
garida ou  pérola  grande  e  no  fim  de  uma  banda  uma  lamina  com  cinco  pedrinhas 
encastoadas  e  com  uma  margarida  grossa  na  parte  superior,  e  no  fim  da  outra 
banda  outra  lamina  com  uma  pedra  grande  encastoada  tendo  em  roda  pedrinhas 
e  de  uma  e  de  outra  cabeça  da  lamina  predita  e  no  fim  da  dita  banda  cinco  tinti- 
nabulos doirados,  pendentes  cada  qual  da  sua  cadeia  doirada. « 

3  J.  P.  Ribeiro,  Dissertações  chronologicas,  part.  v,  pag.  330. 
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a  industria  dos  bordados  n'esta  epocha.  A  Comedia  de  Ruhena  *  tem  uma 
scena  admirável  a  este  respeito.  Querem  ver  o  arsenal  da  bordadoni? 
Eil-o  descripto  n'estes  versos  que  sáem  da  boca  de  Cismena: 


Traze  cá  a  almofadinha 
E  a  seda  e  o  didal 
E  hum  coxim  e  todo  o  al 
Que  está  nessa  camarinha 
Debaixo  do  meu  brial. 


Transcreverei  toda  a  scena,  em  que  entram  as  lavrandeiras  ou  bor 
dadoras  Sequeira,  Andresa,  Felicia,  Serrana,  Aurélia  e  Oribella: 


Cismena  :    Mostrae,  Sequeira  o  lavor. 
Que  franzido  tão  real ! 
Será  pera  algum  senhor  V 

Sequeira:  Senhora,  he  penteador 

Pera  o  bispo  do  Funchal. 

Cismena  :    Muito  boa  obra  é  ella. 

Andresa,  isso  que  são? 

Andresa:   He  d'aljofre  um  cabeção 
Pera  o  Conde  de  Penella. 

Cismena  :    He  de  mui  linda  feição. 
E  vós  Felicia? 

Felícia  :  Hum  lavor 

De  perlas  e  ouro  tal 
Pera  o  nosso  Embaixador 
Porque  veja  o  Imperador 
Que  as  cousas  de  Portugal 
Todas  tem  grande  valor. 

Cismena  :    E  vos  Serrana  ? 

Serrana  ;  Estes  lavores 

São  para  elle  soadeiros 
Com  pedras  de  muitas  cores, 
E  bordados  uns  letreiros 
Que  dizem  Amores,  Amores  l 

Cismena  :    Mostrai  cá  vos  Oribella. 

Oribella  :  Este  he  seu  esperável, 
Jacintos  pela  ourella; 
E  dirá  toda  Castella 
— Deus  nos  dê  outra  Isabel; 
Pois  tão  bem  nos  foi  com  ella. 


Diante  d'este  quadro  tão  completo  e  d'esta  terminologia  tão  variada, 
dir-se-ía  que  Gil  Vicente  era  antes  hroslador,  e  não  lavrante  de  prata, 
como  pretende  o  sr.  Theopliilo  Braga. 

A  Estatística  de  Lisboa^  manuscripto  do  século  xvi,  pertencente  á 
bibliotheca  nacional,  lança  a  maior  luz  sobre  este  painel  de  costumes 
e  dá-nos  uma  perfeita  idéa  do  estado  a  que  chegara  a  industria  dos 
bordados.  O  seguinte  treclio  é  amplamente  elucidativo : 

«E  diguo  n'esta  cidade  lia  XXB  xxx  (25  ou  30)  homes  que  fa- 
zem debuxos  de  lavores  pera  mãteus,  garavis,  gorgeiras,  leços,  tro.- 
visseiros  y  toda  houtra  sorte  de  lavores  em  que  ganha  m.**^  dr."  E  se- 
gudo  nmformaçã  que  disso  tomei  ganha  nos  ditos  lavores  cada  dia  y  y 

1  Obras  de  Gil  Vicente,  edição  de  Hamburgo,  tomo  ii,  pag.  41  e  -46. 
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e  L.**  y  m  r.^  mais  y  menos  y  por  muito  pouco  que  ganhe  ganha  i  r.* 
cada  dia  que  vale  por  ano  iiii  mil  cruzados.» 

Não  era  a  arte  de  bordar  um  officio  vulgar  e  não  se  occupavam 
n'elle  sómente  os  mechanicos.  Os  grandes  artistas  contribuíam  para  esta 
arte,  como  Francisco  de  Hollanda,  e  mãos  reaes  pegavam  na  agulha 
para  tecer  os  mais  delicados  desenhos. 

Escreve  o  insigne  miniaturista : 

«Serve  o  desenho  na  obra  dos  savastros,  almaticas,  vestimentas  e 
capas  do  pontifical  com  santos  ou  anjos,  como  fiz  a  El-Rei,  que  Deus 
tem,  magnificamente,  para  Belém,  a  qual  obra  não  acabou  a  Rainha 
Nossa  Senhora  por  seus  trabalhos,  e  V.  A.  deve  mandar  acabar^.» 

Da  igreja  de  Belém  vieram  á  exposição  tres  paramentos :  uma  ca- 
sula de  veludo  carmesim  lavrado  com  ramos  tecidos  a  oiro,  bordada  a 
matiz  e  fio  de  oiro  contornado  de  requife ;  uma  dalmatica  de  seda  roxa 
com  faxas  de  veludo  da  mesma  cor  em  bordado  de  applicação,  e  final- 
mente um  rico  pluvial  com  sebastos,  representando  imagens  de  santos, 
sendo  o  quadro  dorsal  a  Virgem  da  cadeira  (sala  A  n.°^  13,  34  e  75), 
Este  ultimo  concorreu  á  exposição  de  Paris  e  talvez  fosse  para  elle 
que  trabalhou  o  lápis  do  desenhador  HoUanda.  O  paramento  roxo  parece 
mais  moderno,  do  século  xvii. 

Na  corte  havia  o  cargo  de  lavrandor,  assim  como  havia  o  de  tape- 
ceiro.  No  tempo  de  D.  João  III  quem  exercia  aquelle  ofíicio  era  um 
Bastião  Alvares. 

Na  índia,  igualmente,  alguns  conventos  de  freiras  se  occupavam 
em  bordados.  Na  Historia  da  fundação  do  convento  de  Santa  Mónica 
de  Goa,  lê-se  o  seguinte  trecho: 

«Todas  estas  capellas  e  altares  tem  muito  ricos  paramentos  e  or- 
namentos, não  só  de  grande  custo  e  preço,  mas  obrados  com  grande 
perfeição  em  ricos  bordados  e  lavores,  porque  ha  n'aquelle  mosteiro  e 
houve  sempre  religiosas  insignes  n'esta  parte  de  lavrar  e  bordar^.» 

Este  convento  foi  fundado  por  D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes,  que  deu 
á  igreja  da  Graça,  de  Lisboa,  um  ornamento  inteiro  para  todos  os  al- 
tares, ricamente  bordado  a  oiro  sobre  setim  branco.  Para  as  casas  da 
ordem  de  Santo  Agostinho,  em  Portugal,  mandou  elle  da  índia  deze- 
seis  ornamentos  e  outras  peças  ^. 

Ao  passo  que  do  Oriente  vinham  tantas  sedas  e  bordados  para  Por- 
tugal, o  bispo  de  Cochim,  no  tempo  de  Filippo  I,  mandava-os  pedir 
para  cá.  Nas  instrucções  dadas  ao  governador  da  índia  Mathias  de 
Albuquerque  lê-se  esta  interessante  passagem : 

«Também  diz  (o  bispo  de  Cochin)  que  n'aquella  sé  ha  muita  falta 
de  ornamentos,  por  serem  acabados  todos  os  que  nella  auia  que  se  de- 
rão  em  tempo  dei  Rey  Don  João,  meu  Senhor,  que  Deus  tem,  pedin- 
do-me  que  deste  Reino  mandasse  fosse  provido  dos  necessários  que  se 
não  pôde  escusar  para  o  culto  divino.  E  porque  avendo  n'esse  estado 
tantos  brocados,  brocadilhos  e  cedas,  de  que  se  elles  podem  fazer  á 

1  Dt  quanto  serve  a  sciencia  do  desenho,  etc,  cap.  iii,  pag.  8,  edição  do  sr.  J.  de 
Vasconcellos. 

2  Fr.  Agostinlio  de  Santa  Maria,  Historia  da  fundação  do  convento  de  Santa 
Mónica,  pag.  463. 

3  Ibid.,  pag.  52  e  53. 
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«lista  das  rendas  do  mesmo  estado,  he  para  extranhar  pedirem-me  de 
quá  estas  cousas,  etc.^;) 

Sob  o  n.^  32  acha-se  na  sala  A  uma  peça  bem  importante  e  que 
já  figurou  na  exposição  de  Paris.  E  um  frontal  de  seda  branca,  ornado 
€om  largas  tiras  de  veludo  carmezim  bordadas  a  fio  de  oiro  em  alto 
relevo.  Ao  centro  da  tira  superior  e  nas  extremidades  inferiores  das 
tiras  lateraes,  vê-se  o  brasão  de  armas  da  infanta  D.  Maria,  fillia  de 
el-rei  D.  Manuel. 

Esta  infanta  fundou  o  convento  da  Senhora  da  Luz  de  Carnide,  e 
por  seu  testamento  lhe  deixou  ricas  alfaias  e  paramentos,  de  que  é 
por  certo  um  fragmento  o  que  está  na  exposição.  A  academia  de  bel- 
las  artes  possue  alguns  objectos  comprados  em  leilão  áquella  igreja  e 
entre  elles  uma  coroa  de  oiro  com  pedras  e  esmaltes,  e  que  é  tradiç?ío 
ter  sido  doada  por  aquella  princeza. 

Transcreverei,  por  curioso,  do  testamento  da  infanta  o  que  diz 
respeito  ao  seu  convento.  Eis  o  que  ella  lhe  lega: 

«Os  ornamentos  hão  ser  seis  inteiros  e  cada  ornamento  ha  de  ter 
tres  frontaes  para  os  tres  altares  que  a  capella  ha  de  ter:  um  orna- 
mento ha  de  ser  de  brocado  rico,  o  outro  de  veludo  cramezim  e  tela 
de  oiro,  outro  de  veludo  verde  e  tela  de  oiro,  outro  de  veludo  roxo  e 
tela  de  oiro,  outro  de  damasco  branco  e  tela  de  oiro,  outro  de  damasco 
preto  e  veludo  preto;  todos  estes  ornamentos  hão  de  ter  franjas,  cor- 
dões e  borlas  ricas. 

«A  prata  serão  tres  alampadas  de  prata,  de  trinta  marcos  cada 
■uma,  de  muito  bom  feitio ;  tres  cálices  ricos ;  oito  castiçaes  grandes  de 
prata,  quatro  para  o  altar  mór  e  os  outros  quatro  para  os  dois  altares 
que  a  capella  ha  de  ter ;  uma  cruz  grande  de  prata  doirada ;  um  thu- 
ribulo  e  uma  naveta  de  prata  doirada;  um  porta-paz  de  prata  doirada; 
um  gomil  e  um  prato  para  a  mesa  da  credencia,  de  prata  doirada; 
■uma  caldeira  e  um  hyssope  de  prata  doirada;  seis  galhetas  de  prata, 
duas  maiores  e  quatro  mais  pequenas;  uma  caixa  de  hóstias  também 
de  prata;  uma  caçoula  de  prata;  seis  castiçaes  pequenos  de  pivetes, 
com  suas  salvasinhas  de  prata. 

«Darão  também  para  esta  capella  alcatifas  de  Cambaya  com  que 
se  alcatife  toda,  e  também  se  dará  a  roupa  branca  que  for  necessária 
para  o  serviço  da  capella,  e  isto  tudo  se  fará  dos  cinco  mil  cruzados, 
e  se  se  não  acabarem  de  gastar  todos  n'isto,  a  demasia  que  ficar  se 
dará  ao  prior  e  padres  para  elles  fazerem  vestimentas  e  frontaes  para 
a  capella  para  decote.» 

Esta  infanta  possuia  uma  armação  de  pannos,  vindos  de  Flandres, 
representando  a  tomada  de  Tunes.  Custaram-lhe  20:000  cruzados  ^. 

1  Archivo  portuguez  oriental,  fase.  3.°,  pag.  384. 

2  Os  conventos  carmelitanos  festejaram,  em  1622,  com  grande  estrondo  a  ca- 
nonisaçâo  de  Santa  Tliereza.  Fr.  Belchior  de  Sant'Anna  narra  pomposamente  estas 
festas.  Eis  como  elle  descreve  a  igreja  da  ordem  em  Lisboa : 

«A  hum  sábado  15  de  julho  estava  ja  a  nossa  Igreja  armada  com  os  pannos  de 
Tunes,  em  que  de  seda  e  ouro  se  vem  as  historias  das  conquistas  da  Goleta  &  Tu- 
nes retratadas  tâo  ao  vivo  que  deixao  atraz  os  delicados  pinseis  de  Zeuzis  e  Thi- 
niantes.»  Chronica  de  carmelitas  descalços,  tom.  i,  pag.  600. 

E  muito  natural  que  esta  armação  de  pannos  fosse  a  mesma  que  havia  per- 
tencido á  infanta  D.  Maria. 
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O  testamento  cia  infanta  foi  publicado  em  IGIO,  por  Antonio  Al- 
varez. O  nnico  exemplar  conhecido  está  na  copiosa  e  selecta  livraria 
do  nosso  estimável  e  intelligente  amigo  Fernando  Palha. 

Entre  os  paramentos  modernos  sobresáem  os  mandados  fazer  em 
Itália  e  França  por  D.  João  V.  O  fausto  do  monarcha  sobresáe  n'aquel- 
las  sumptuosas  vestes  ecclesiasticas. 

Os  paramentos  de  Mafra,  todos  bordados  a  torçal,  são,  na  nossa 
opinião,  superiores  aos  bordados  a  oiro  da  capella  de  S.  João  Ba- 
ptista. 

No  reinado  de  D.  José  I  é  que  a  industria  da  seda  começou  a  ter 
um  grande  desenvolvimento  entre  nós.  José  Accurcio  das  Neves  dá 
desenvolvida  noticia  d' esta  industria  no  seu  apreciável  livro  Noções 
históricas^  económicas  e  administrativas  sobre  a  prodiicção  e  manufactu- 
ras das  sedas  em  Portugal.  Na  exposição  está  um  pendão  (44-A)  de 
damasco  roxo  bordado  a  oiro,  que  é  d' essa  epocha.  Pertence  á  ordem 
terceira  de  S.  Francisco  d'esta  cidade,  a  quem  o  marquez  de  Pombal, 
segundo  a  tradição  da  casa,  oífereceu,  não  só  o  pendão,  mas  outros 
paramentos,  ricamente  bordados,  e  que  por  falta  de  espaço  não  pode- 
ram  ser  expostos. 

A  academia  de  bellas  artes  possue  bastantes  specimens  de  sedas 
attribuidas  á  fabrica  do  Rato.  Seria  para  estimar  que  se  catalogassem 
convenientemente,  consultando  para  isso  os  padrões  antigos  existentes, 
na  maior  parte,  em  poder  do  intelligente  industrial  e  negociante  o 
sr.  Ramires. 

Quanto  a  tapeçarias,  as  que  se  acham  na  exposição  são  na  sua 
máxima  parte  estrangeiras.  No  século  xvi,  sobretudo,  importámos  de 
Flandres  quantidade  enorme  de  pannos  de  Arrás.  No  século  xviii  im- 
portámol-os  de  França  e  bastantes  apparecem  da  fabrica  de  Aubusson. 
Em  Portugal  fundou- se  no  reinado  de  D.  José  uma  fabrica  de  tapeça- 
rias, annexa  á  das  sedas  do  Rato,  sendo  seu  primeiro  mestre  João 
Gonçalves,  natural  de  Lisboa.  D'esta  fabrica,  segundo  Accurcio  das 
Neves,  saíram  productos  bastante  perfeitos,  mas  de  que  se  não  co- 
nliecem  hoje,  infelizmente,  exemplares.  Esta  fabrica  durou  poucos 
annos. 

Pela  mesma  epocha  fundou- se  outra  em  Tavira,  sendo  seu  organi- 
sador  um  francez  chamado  Pedro  Leonardo  Mergoux,  tendo  por  com- 
panheiro um  portuguez,  Theotonio  Pedro  Heitor. 

Quem  sabe  se  seria  a  este  francez  que  se  referia  D.  Vicente  de 
Sousa  Coutinho,  nosso  embaixador  em  Paris,  no  seguinte  periodo  da 
sua  carta  datada  de  9  de  março  de  1773? 

«O  painel  que  remeti  a  v.  ex.'''  com  os  Almanaks  he  de  um  admi- 
rável artista  que  trabalha  na  manufactura  de  Goblins  (sic)  e  que  de- 
sejaria estabelecer  hiia  em  Portugal  da  mesma  naturesa.  Estas  obras 
de  agulha  são  hum  prodigio  de  habihdade  dos  homens.») 

A  respeito  da  fabrica  de  Tavira  escreve  Accurcio  das  Neves: 

«D'esta  fabrica  saíram  tapeçarias  muito  perfeitas,  como  são  as  que 
ainda  se  podem  ver  em  uma  capella  do  real  palácio  de  Mafra,  mas 
caiu  em  desalento  depois  da  morte  do  senhor  rei  D.  José,  tendo  algu- 
mas paradas  na  sua  laboração,  ou  fosse  por  se  lhe  não  preencherem 
os  6:000/5000  réis  do  empréstimo,  ou  por  se  lhe  retardarem  os  paga- 
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mentos  de  algumas  obras;  e  veiu  acabar  de  todo  pelo  anno  de  1783,, 
pouco  mais  ou  menos.  Teve  uns  sete  aprendizes,  que  já  trabalhavam 
com  bastante  perfeição,  posto  que  alguns  não  chegassem  a  acabar  o- 
tempo  da  sua  aprendizagem. 

«Ainda  existem  dois,  Pedro  Tavares  de  Brito,  almoxarife  do  pa- 
lácio de  Mafra  e  tapesseiro  da  real  casa  de  Bragança,  e  José  da  Es- 
perança França,  tapesseiro  e  fiel  do  thesouro  do  palácio  das  Necessi- 
dades, mas  pode  bem  comprehender-se,  que  este  titulo  de  tapesseiros 
é  puramente  nominal,  porque,  a  não  ser  algum  concerto,  não  se  fazem 
tapessarias  em  Portugal.^» 

Havia  ainda  outra  fabrica  de  alcatifas  em  Extremoz,  pertencente 
a  Francisco  Mailhol,  de  pouca  importância  e  que  se  extinguiu  igual- 
mente. 

Da  fabrica  de  Tavira  ha  vestígios  na  exposição.  É  uma  das  tape- 
çarias a  que  se  refere  Accurcio  das  Neves  e  que  veiu  de  Mafra.  Está 
na  sala  P,  n.*^  78.  Representa  o  filho  pródigo  recolhendo  á  casa  pater- 
na. Tem  na  orla  inferior  a  indicação  Tavira,  O  desenho  é  pouco  cor- 
recto. 

De  Pedro  Tavares  existe  ainda  uma  alcatifa  (sala  R,  n.*^  1)  vinda 
também  de  Mafra  e  que  tem  na  orla  a  seguinte  inscripção :  P  T  MR  1816 
(Pedro  Tavares,  Mafra  Real). 

Alguém  informou  vagamente  o  sr.  Graça  Barreto  de  que  algumas 
das  tapeçarias  mandadas  fazer  por  D.  Manuel  e  allusivas  á  descoberta 
da  índia  existiam  em  Mafra.  Se  alguma  vez  lá  existiram,  levou-as 
D.  João  VI,  quando  se  retirou  para  o  Brazil.  As  que  restam  e  que 
vieram  todas  para  a  exposição  são  muito  modernas :  ou  são  nacionaes, 
como  acima  se  mencionam,  ou  da  fabrica  de  Aubusson. 

TI 

A  cruz  de  Belém 

D'entre  os  objectos  recolhidos  á  casa  da  moeda,  quando  se  extiur 
guiram  os  conventos,  e  que  passaram  depois  para  o  museu  da  acade- 
mia de  bellas  artes,  sobresáe  notavelmente  a  cruz  do  mosteiro  de  Be- 
lém, que,  segundo  a  tradição,  foi  doada  áquella  casa  por  D.  Catharina, 
mulher  de  D.  João  III  2.  ' 

0  fallecido  escriptor  Ribeiro  Guimarães,  impugnando  sem  funda- 
mento a  tradição,  pretende  que  seja  esta  a  cruz  feita  por  Gil  Vicente, 
e  que  D.  Manuel  menciona  no  seu  testamento. 

Para  se  perfilhar  similhante  idéa  seria  necessário  acreditar  que  se 
operou  em  Gil  Vicente  uma  completa  transformação  artística.  A  cele- 
brada custodia  do  mesmo  auctor  é  em  estylo  gothico  florido,  ao  passo 
que  a  cruz  é  puramente  renascença. 

1  Accurcio  das  Neves,  obra  citada  pag.  278  e  seguintes. 

2  Christovão  Martins  foi  ourives  d 'esta  rainha.  Um  alvará  de  D.  Catharina 
de  26  de  julho  de  1573  manda  pagar  2453931  réis  por  feitio  de  uns  castiçaes  de 
prata,  cuja  descripção  e  avaluação  minuciosa  nos  apresenta  o  mesmo  documento. 
( Corpo  clironologico,  part.  i,  maço  29,  doe.  100). 
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Esta  cruz  é  de  altar  e  de  prata  dourada.  A  sua  altura  total  attinge 
€"^,91 .  Assenta  sobre  uma  peanha  em  forma  de  cofre  rectangular. 
Quatro  cabeças  de  touro^  uma  em  cada  angulo,  sustentam  toda  a  peça. 
A  base,  elegantemente  esculpida,  repoussée^  divide-se  em  tres  corpos, 
sendo  o  inferior  ou  plintho  de  faces  convexas.  N'ellas  se  vêem  repre- 
sentados os  seguintes  assumptos :  na  parte  anterior  o  episodio  da  Pryxo 
e  Helle,  que  faz  parte  da  lenda  do  Velocino  de  oiro.  Pryxo  atravessa 
o  Oceano  montado  n'um  carneiro.  Na  parte  posterior  o  diluvio  biblico, 
vendo-se  sobrenadar  a  arca  de  Noé.  Nas  faces  lateraes  o  rapto  da  Eu- 
ropa e  o  rapto  de  Djanira.  A  cada  angulo  um  dos  symbolos  dos  Evan- 
gelistas. 

O  corpo  central,  de  faces  verticaes,  apresenta  os  seguintes  qua- 
dros: na  parte  anterior  Christo  subindo  ao  Calvário,  ajudado  pelo  Cy- 
rineu ;  na  posterior  Christo  no  Horto ;  nas  lateraes  a  entrega  de  Christo 
e  Christo  na  varanda  de  Pilatos. 

Em  cada  angulo  uma  figura  de  mulher  com  a  metade  inferior  do 
corpo  em  configuração  de  ave. 

A  parte  superior  ou  cornija  apresenta  ainda  assumptos  religiosos. 
As  faces  lateraes  representam  Christo  e  S.  Thomé  e  a  Resurreição. 
Dos  outros  quadros,  um  parece  representar  Christo  junto  do  lago  das 
Tiberiades. 

Esta  mistura  da  biblia  e  do  evangelho  com  o  paganismo  é  frequente 
nas  obras  do  século  xvi.  Até  na  litteratura,  como  se  vê  nos  Liizíadas, 
se  deu  essa  extraordinária  hybridisação.  Na  exposição  abundam  os 
exemplos.  N'um  dos  magnificos  pratos  de  prata  dourada,  pertencentes 
ao  Senhor  D.  Fernando  (sala  n.^  1C)4),  avulta  entre  os  quadros  bi- 
blicos  unr  allusivo  a  Mafoma.  Os  exemplos  d'esta  ultima  espécie  de 
promiscuidade  são,  todavia,  mais  raros. 

Os  braços  da  cruz  têem  por  ornato  de  uma  e  outra  face  flores,  fo- 
lhagens, fructos,  aves,  griphos,  anjos  e  escudetes.  Na  anterior,  no  cru- 
zamento dos  braços,  a  coroa  de  espinhos,  superiormente  ao  vulto  de 
Christo  de  prata  oxydada,  que  é  uma  bella  imagem.  Na  posterior,  na 
parte  correspondente  á  coroa  de  espinhos,  a  Verónica.  No  cruzamento 
dos  braços  irrompe  de  cada  angulo  um  florão. 

Esta  cruz  é  exemplar  único  na  exposição.  A  belleza  das  suas  for- 
mas e  a  pureza  do  estylo  levam-nos  a  suppor  que  seja  itahana.  Nos 
principies  do  século  xvi  ainda  a  ourivesaria  portugueza  estava  entre- 
gue inteiramente  ao  gothico  florido,  como  demonstram  exuberantemente 
tantos  exemplares  existentes  na  exposição.  Nas  cercanias  de  Lisboa  ha 
umas  poucas  de  cruzes  similhantes,  como  as  da  Terrugem,  Igreja  Nova, 
Nossa  Senhora  do  Cabo,  Carnaxide,  Bellas,  etc.  Algumas  têem  o  anno 
marcado  e  servem  para  assignalar  até  quando,  na  ourivesaria,  se  es- 
tendeu o  gothico  florido.  Nem  todas  vieram  á  exposição.  A  de  Carna- 
xide tem  a  data  de  1528.  A  de  Beflas  é  mais  recente;  data  de  1549. 
Na  parte  posterior  tem  no  cruzamento  dos  braços  um  quadro  represen- 
tando a  Senhora  da  Misericórdia  e  nas  extremidades  dos  braços  e  haste 
os  quatro  symbolos  dos  Evangelistas. 

Verdade  é  que  o  relicário  da  Madre  de  Deus  é  contemporâneo  da 
custodia  de  Belém  e  os  artistas  estrangeiros  residentes  por  então  em 
Portugal  haviam  sido  os  mensageiros  da  renascença.  A  grande  influen- 
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«cia  cl'este  movimento  não  passou  despercebida  a  Garcia  de  Rezende 
quandO;  comparando  os  artistas  antigos  com  os  modernos^  diz  d'estes 

ourivezes  e  escultores 

são  mais  subtis  e  melhores. 

Não  foi  só  de  Flandres  e  da  Allemanha  que  nos  veiu  o  conheci- 
mento d'essa  grande  revolução  artística.  Da  influencia  directa  da  Itá- 
lia não  deixam;  segundo  creio,  de  abundar  as  provas.  As  nossas  rela- 
ções constantes  com  a  cúria  punham-nos  em  immediato  contacto  com 
aquelle  bello  paiz.  Na  copiosa  relação  das  preciosidades  que  levou  em 
dote  a  infanta  D.  Beatriz,  filha  de  D.  Manuel,  ha  verbas  importantes 
a  este  propósito,  de  entre  as  quaes  citarei  as  seguintes  : 

«Outra  confeiteira  de  prata  dourada  de  dentro  e  de  fora  e  lavrada 
pelo  meio  de  romano. 

((Dois  barris  de  prata,  feição  de  frascos  brancos,  com  umas  espe- 
ras nos  bojos  de  cada  parte,  com  obra  romana  de  redor  d'cllas. 

«Um  barnagal  de  prata,  dourado  de  dentro  e  de  fora,  lavrado  de 
romano  pelo  bojo*». 

Na  relação  do  enxoval  e  jóias  de  noivado  da  princeza  D.  Maria, 
filha  de  D.  João  III,  quando  se  casou  com  Filippe  de  Hespanha,  appa- 
recem  também,  n'esse  brilhante  repositório,  indicações  idênticas.  Citarei 
para  exemplo : 

«Um  cálix  grande  de  capella,  de  prata  dourada,  com  sua  patena, 
lavrado  ao  romano. 

«Portapaz  grande  de  capella,  de  prata  dourada  lavrada  ao  romano, 
com  a  vinda  do  Espirito  Santo. 

«Dois  castiçaes  grandes  de  capella,  de  prata,  lavrados  ao  romano, 
de  cinzel  alto,  com  tres  figuras,  etc. 

«Saleiro  lavrado  de  cinzel  alto  ao  romano. 

«Duas  massas  grandes  lavradas  de  romano.» 

Poder-se-íam  repetir  as  citações.  Estas  expressões  ao  romano^  de 
romanoj,  obra  romana^  parecem-nos  significativas,  denunciando  clara- 
mente, ao  que  pensamos,  a  influencia  da  escola  romana  ou  italiana. 

Mas  ha  ainda  testemunhas  mais  directas  da  influencia  da  arte  ita- 
liana. Um  artista  de  grande  talento,  Francisco  de  Hollanda,  visitou 
por  ordem  de  D.  João  III  a  Itália  e  ali  conviveu  com  Miguel  Angelo 
e  outros  artistas  illustres.  De  volta  a  Portugal  as  suas  variadas  apti- 
dões foram  aproveitadas  para  diversos  ramos  artisticos.  O  seu  lápis 
encyclopedico  prestava-se  a  fazer  os  mais  variados  desenhos,  já  para 
edifícios,  fortalezas,  fontes,  já  para  peças  de  bordados,  emblemas,  es- 
tandartes, ourivesaria,  etc. 

No  seu  livro.  Da  fabrica  que  faJlece  á  cidade  de  Lisboa^  apparece 
o  desenho  de  uma  custodia.  Na  sua  outra  obra.  De  quanto  serve  a  scien- 
cia  do  desenho,  dá  elle  o  testemunho  de  quanto  prestára  a  sua  arte  para 
o  desenho  de  uma  mitra  de  prata  para  D.  João  III. 

Seu  pae,  Antonio  de  Hollanda  2,  também  fizera  o  desenho  de  um 
sceptro  para  o  mesmo  monarcha. 

1  Historia  genealógica.  Provas,  tom.  11,  pag.  445  e  seguintes. 

2  Segundo  as  communieações  do  sr.  visconde  de  Juromenha,  publicadas  pelo 
«r.  Raczynski,  Antonio  de  Hollanda  teve  só  tres  filhos.  Um  documento  dos  archivos 
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Na  correspondência  dos  embaixadores  de  D.  João  III  junto  da 
corte  de  Roma,  ha  algumas  passagens  que  revelam  que  d'aquella  ci- 
dade não  vinham  simplesmente  bulias.  Em  1  de  setembro  de  1550  o 
cardeal  Gaddi  escreve  a  D.  João  III  a  respeito  do  modelo  de  um  pa- 
lácio que  Sua  Alteza  lhe  mandou  pedir.  Excita-o  a  pôl-o  em  execução, 
assegurando-lhe,  conforme  a  opinião  dos  mais  abalisados  architectos  de 
Itália,  que  será  o  melhor  de  todos  que  existem*. 

de  Goa  revela-nos,  porém,  a  existência  de  uma  filha.  No  Archivo  P.  Oriental  (fas- 
cículo 5.",  pag.  624)  vem  publicado  o  summario  de  uma  carta  regia  datada  de  Al- 
meirim a  23  de  janeiro  de  1567,  que  nos  dá  esta  noticia.  Eis  o  teor  do  summario: 
«Carta  d'ElRey,  na  qual  liavendo  respeito  aos  serviços  de  João  d'Azevedo,  e  a  lhe 
serem  promettidos  nas  partes  da  índia  os  cargos  de  feitor  e  thesoureiro  de  Cochim, 
em  casamento  com  D.  Maria  filha  d'Antonio  d'01anda,  lhe  faz  mercê  dos  ditos  car- 
gos por  tempo  de  tres  annos,  na  vagante  dos  j)rovidos  por  provisões  feitas  antes 
de  20  de  Dezembro  do  anno  passado  de  1566,  em  que  lhe  fez  a  dita  mercê.» 

A  respeito  de  Miguel  de  Hollanda,  irmão  de  Trancisco  de  Hollanda,  apparece 
apenas  um  documento  na  obra  de  Raczynski.  E  a  carta  de  12  de  novembro  de 
1542,  nomeando-o  thesoureiro  das  rendas  do  rei  na  cidade  de  Goa  (Chancellaria 
de  D.  João  III,  liv.  6.°,  fl.  22,  v.).  Este  oíKcio  foi-lhe  concedido  em  attençao  aos 
serviços  prestados  ú  Rainha,  esposa  de  D.  João  III,  e  por  se  casar  com  Isabel  de 
Eojas,  creada  da  Infanta  D.  Isabel,  irmã  de  El-Rei.  A  esse  tempo  era  o  agraciado 
escudeiro  fidalgo  da  casa  real. 

Ou  Miguel  de  Hollanda  não  foi  exercer  o  cargo,  renunciando  em  outro,  ou,  se 
partiu  para  a  índia,  voltou  novamente  á  pátria,  findo  o  exercício  do  seu  emprego. 

Em  1551,  encontra-se  elle  em  Lisboa.  Por  um  documento  de  3  de  junho  man- 
da-lhe  a  Rainha  dar  20  cruzados,  mercê  do  serviço  de  seu  aposentador  (C  Chron., 
part.  I,  maço  8<),  doe.  67), 

Uma  carta  regia  de  11  de  março  de  1555  refere- se  novamente  a  Hollanda,  que 
ora  me  vae  se)'vir  a  essas  partes  no  cargo  de  thesoureiro  de  Goa,  e  o  auctorisa  a  tras- 
passar e  renunciar  em  uma  pessoa  auta  dois  annos  do  dito  cargo  dos  cinco  em  que 
vae  provido  (Chancellaria  de  D.  João  III,  liv.  58,  íl.  203). 

Nos  archivos  da  índia  apparecem  dois  documentos  relativos  ao  mesmo  perso- 
nagem. Um  d'elles  é  uma  provisão  do  viso-rei  D.  Constantino  (30  de  outubro  de 
1559)  dirigida  a  Miguel  de  Hollanda,  thesoureiro  da  cidade  de  Goa,  para  arreca- 
dar para  Sua  Alteza  a  renda  das  boticas  dos  cliamalotes  e  sedas,  que  não  foi  ar- 
rematada (Archivo  P.  Oriental,  fase.  5.",  pag.  420). 

0  outro  documento  (1.'^  de  outubro  de  1560)  não  é  na  integra,  mas  sim  um  sum- 
mario confusamente  redigido  e  que  transcrevemos  textualmente  com  receio  de  er- 
rónea interpretação : 

«Carta  do  V.  Rey  em  nome  d'ElRey  fazendo  saber  que  El  Rey  seu  avô,  que 
santa  gloria  haja,  fez  mercê  á  Infanta  D.  Isabel,  sua  muito  presada  e  amada  irmã 
por  alvará  de  10  de  março  de  1556  para  a  pessoa  que  ella  nomeasse  na  índia  por 
seu  procurador,  do  oíHcio  de  thesoureiro  de  Goa  por  tempo  de  5  annos,  posto  que 
pelo  regimento  houvesse  de  ser  3  annos  somente,  na  vagante  dos  providos  por  suas 
provisões  feitas  antes  de  20  de  julho  de  1555,  em  que  lhe  fez  a  dita  mercê.  E  por 
quanto  Jorge  Vaz,  casado  e  morador  em  Goa,  como  procurador  da  dita  Infanta, 
pelo  poder  que  ella  tem,  nomeou  ao  V.  Rey  da  índia  para  o  dito  cargo  a  Miguel 
de  Olanda,  cavaleiro  da  ordem  de  Santiago,  que  ora  também  está  servindo,  e  o  re- 
nunciou nelle,  ha  Sua  Alteza  por  bem  fazer  mercê  ao  dito  Miguel  de  Olanda  do 
dito  cargo  de  thesoureiro  pelo  tempo  de  5  annos,  como  se  contem  no  dito  alvará.» 
(Archivo  P.  Oriental,  fase.  5.",  pag.  463). 

Anterior  a  todos  estes  documentos,  ainda  na  Torre  do  Tombo  existe  outro  re- 
lativo a  Miguel  de  Hollanda.  E  um  mandado  do  mordomo  mór  da  Rainha,  Nuno 
Martins  da  Silveira,  para  ser  pago  a  Miguel  de  Olanda,  moço  da  camará  da  dita 
Senhora  8^157  réis,  que  tem  de  moradia  desde  o  1.°  de  novembro  de  1526  até  o 
ultimo  de  novembro  do  mesmo  a  rasão  de  400  réis  e  tres  quartas  de  cevada  por 
dia.  Tem  o  recibo  e  assignatura  de  Miguel  de  Hollanda.  (Corpo  Cliron.,  part.  i, 
maço  37,  doe.  82). 

1  Quadro  elementar,  tomo  xii,  pag.  309. 
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Daria,  porventura^  D.  João  III  principio  a  este  palácio*?  Seriam  os 
paços  de  Enxobregas  delineados  pelo  risco  enviado  pelo  cardeal  Gaddi? 
Hollanda  é  obscuro  a  este  respeito :  apenas  nos  dá  estas  indicações : 

«E  para  isto  fazer  escolheo  o  sitio  de  Enxobregas  entre  aquelles 
dous  devotos  moesteiros,  polo  mais  escolhido  c  mais  livre  logar  e  da 
melhor  vista  que  ha  em  Lisboa,  em  que  começou  uns  paços,  os  me- 
lhores de  Portugal  (inda  que  com  algumas  imperfeições,  ou  descuidos 
no  desegno)  que  por  sua  morte  nao  ficaram  acabados.» 

Do  mosteiro  de  Belém,  e  hoje  pertencente  á  igreja,  está  ainda  na 
exposição  uma  notável  cruz-relicario  caracterisadamente^portugueza  e 
anterior  á  que  acabo  de  descrever  (sala  n.°  71-B).E  igualmente 
de  altar  e  de  prata  dourada,  tendo  de  altura  O'", 61.  O  seu  estylo  é  o 
gothico.  Na  intersecção  dos  braços  tem  um  vasado  oval  resguardado 
por  vidros,  contendo  uma  reliquia.  Na  extremidade  inferior  da  haste, 
na  juncção  com  a  base,  ostenta  em  cada  face  e  nos  lados  uma  esta- 
tueta de  santo,  cada  uma  sob  o  respectivo  baldaquino.  Parecem  ser  os 
quatro  doutores  da  igreja. 

A  base  octogona,  chanfrada,  aífecta  a  forma  semiesplierica  na  parte 
superior,  aonde  estão  esculpidos  bosques,  caçadas,  elephantes,  veados 
e  outros  animaes.  Parece  ter  pertencido  a  outra  cruz ;  a  discordância 
de  estylo  é  sensível. 

Outra  cruz  que,  pelas  linhas  geraes,  se  pode  comparar  á  primeira 
é  a  do  convento  de  Santos.  E,  todavia,  posterior,  já  de  uma  epocha  de 
decadência  e  muito  inferior  na  qualidade  de  ornamentação. 

Está  de  alto  a  baixo,  e  por  todos  os  lados,  cheia  de  relíquias  dis- 
postas em  vasados  de  fórma  losangica  e  ovóide.  Cabecinhas  de  anjos, 
duas  a  duas,  separam,  nos  braços  e  na  haste,  esses  relicários.  As  ex- 
tremidades da  cruz  têem  a  fórma  de  capiteis  corinthios,  rematados  por 
uma  espécie  de  urna,  onde  está  gravada  a  cruz  de  S.  Thiago.  No  cru- 
zamento dos  braços,  em  cada  angulo,  uma  cabeça  de  anjo.  Esta  é  a 
ornamentação  característica  de  toda  a  peça. 

A  base  é  quadrangular.  Na  face  anterior  tem  um  pórtico  e  de  cada 
lado  uma  janella  oval,  delimitada  por  uma  coroa  de  carvalho,  da  qual 
sáem,  na  parte  superior  e  de  cada  lado,  uma  palma  sustentando  uma 
coroa  de  conde. 

Na  parte  posterior  uma  lamina  contém  a  seguinte  inscripção :  i.  H. 

S.  DONA  ANA  DE  LENCASTRE  COMMENDADEIRA  DESTE  MOSTEIRO  DE  SAN- 
TOS DEV  ESTA  CRUZ  CÕ  SVAS  RELIQVIAS  PARA  A  IGREJA  DO  MESMO  MOS- 
TEIRO EM  HONRA  DOS  MÁRTIRES.  ANNO  DE  1624. 

Estes  santos  martyres,  de  grande  devoção  n'aquelle  convento,  são : 
Veríssimo,  Máximo  e  Julia. 

D.  Anna  de  Lencastre,  filha  do  commendador  mór  de  Aviz,  D.  Luiz 
de  Lencastre,  era  senhora  de  grande  prosápia,  com  ligações  de  paren- 
tesco á  casa  real.  Professou  n'aquelle  convento  em  10  de  abril  de  1570 
e  exerceu  por  dilatados  annos  as  funcções  de  commendadeira.  A  His- 
toria tripai^tita  e  a  Historia  genealógica  faliam  d'ella  com  singular  lou- 
vor, dizendo  que  durante  o  seu  governo  enriqueceu  a  casa  com  o  exem- 
plo das  suas  virtudes  e  com  muitas  dadivas  valiosas,  entre  as  quaes 
sobresáe  a  sobredita  cruz  e  uma  outra  mais  pequena,  com  relíquias  de 
apreço,  mas  da  qual  actualmente  se  ignoram  os  vestígios. 
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O  padre  Manuel  da  Veiga,  auctor  da  vida  do  celebrado  Sapateiro 
santo ^  dedicou  a  sua  obra,  publicada  em  162Õ,  á  nossa  commendadeiray 
tecendo-llie  encomiástico  panegyrico.  Depois  de  fallar  da  nobreza  de 
D.  Anna  de  Lencastre,  exalta  d'esta  maneira  o  seu  zelo  religioso: 

«A  piedade  bem  se  vê  no  culto  divino  e  veneração  dos  santos  em 
que  V.  s.^  é  muito  solicita,  ora  solemnisando  suas  festas  tão  bem,  que 
em  nenhuma  outra  parte  melhor,  ora  ornando  seus  altares  e  sagradas 
rehquias  com  peças  de  oiro  e  prata  de  igual  feitio  ao  valor.» 

De  tanta  munificência  resta'  apenas  a  cruz.  Consolemo-nos  ainda 
assim,  porque  d'ella  só  poderia  restar  a  memoria. 

YII 

Faianças  do  Rato 

Se  não  parecesse  lisonja,  seria  pela  sala  de  Sua  Magestade  o  Se- 
nhor D.  Fernando  que  deveria  começar  a  serie  doestes  artigos,  pelas 
bellezas  e  primores  de  arte  que  encerra  em  todos  os  géneros,  e  que  a 
tornam,  por  assim  dizer,  uma  synthese  da  exposição. 

A  sala  F  podia  servir  de  modelo  pela  riqueza,  escolha  e  variedade 
dos  objectos  e  pela  sua  desaífectada  e  elegantissima  disposição.  Des- 
obedecia por  certo  a  um  rigoroso  systema  de  catalogação,  mas  a  es- 
thetica  perderia  com  uma  classificação  mais  scientifica^  mais  monótona 
portanto. 

Buscando  n'esta  sala  alguns  dos  artefactos  que  mais  de  perto  inte- 
ressam á  arte  nacional,  apparecem  á  vista  do  investigador  os  produ- 
ctos  ^da  fabrica  de  louça  do  Rato. 

É  importante  a  collecção  possuída  por  Sua  Magestade. 

No  elegante  espelho  de  moldura  de  faiança,  encimado  por  a  coroa 
real  portugueza  (n.°  52),  reflecte-se  uma  elegante  bailarina  sobre  um 
pedestal  vasado  (n.°  54).  Mais  ao  lado  um  gracioso  par  ensaia  o  pri- 
meiro p^sso  de  dansa  (n.°  43). 

A  epocha  de  Luiz  XV  parece  dominar  n'estas  composições. 

Outros  objectos  da  mesma  procedência  apresenta  ainda  a  collecção 
de  Sua  Magestade,  entre  os  quaes  sobresáe  o  busto  da  Rainha  D.  Ma- 
ria I. 

O  esmalte  de  todas  estas  peças,  em  algumas  das  quaes  o  desenho 
apresenta  certo  mimo,  c  branco. 

Na  exposição  havia  outros  specimens  da  mesma  procedência  e  en- 
tre elles  a  bella  terrina  da  academia  real  das  sciencias,  cuja  tampa  é 
encimada  por  um  grupo  de  peixes,  crustáceos  e  hortaliças. 

As  armas  reaes  portuguezas  também  se  ostentam  n'esta  peça,  cujo 
esmalte  é  igualmente  branco. 

Esta  é  a  cor  que  domina  nos  productos  do  Rato,  mas  havia  na  ex- 
posição objectos,  como  o  par  de  celhas  dos  srs.  duques  de  Palmella, 
como  as  terrinas  em  forma  de  aves,  e  outros  que  revestiam  diversas 
cores. 

A  maioria  dos  objectos  attribuidos  ao  Rato  não  têem  marca,  e, 
n'este  caso,  estão  os  da  collecção  de  Sua  Magestade,  a  terrina  da  aca- 
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demia  e  ainda  outros.  No  emtanto  os  conhecedores  julgam  não  se  illu- 
dii'  facilmente  sobre  a  procedência  d'elles. 

Foi  pena  que  não  viessem  á  exposição  os  numerosos  exemplares 
que  o  sr.  marquez  de  Pombal  possue  na  sua  quinta  de  Oeiras,  e  cuja 
origem  de  fabrica  portugueza  é  incontestável.  O  estudo  comparativo 
far-se-ía  assim  mais  completo. 

A  marca  que  apparece  é  simplesmente  um  R  ou  F  R,  tendo  por 
baixo  T  B  reunidos.  Estas  ultimas  letras  querem  dizer  Thomás  Bru- 
netto,  que  foi  o  primeiro  director  da  fabrica  estabelecida  pelo  marquez 
de  Pombal  no  Rato. 

Brunetto  era  natural  de  Turim,  e  teve  por  ajudante  outro  italiano 
chamado  José  Veroh.  As  condições  do  ajuste  foram  celebradas  em 
1767. 

Dois  annos  depois  apparecia  outro  italiano,  Paulo  Paulette,  proje- 
ctando estabelecer  outra  fabrica,  e  cujas  condições  foram  approvadas 
por^alvará  do  28  de  junho  de  1769. 

Não  diz  Accurcio  das  Neves,  que  nos  serve  de  guia  n'estas  indica- 
ções, o  sitio  aonde  se  estabelecera  a  nova  fabrica  nem  qual  fosse  a 
sua  evolução. 

A  direcção  de  Brunetto  não  foi  de  longo  tempo.  Levantaram-se 
desintelligencias  promovidas  pelo  seu  génio  irrequieto,  e  tanto  elle  como 
o  seu  ajudante  foram  despedidos.  Veroli  foi  estabelecer  outra  fabrica 
em  Bellas,  mas  a  fortuna  não  o  ajudou,  e  de  louceiro  passou  a  dirigir 
uma  casa  de  pasto. 

Brunetto  foi  substituído  na  fabrica  do  Rato  por  Sebastião  Ignacio 
de  Almeida,  tendo  por  contramestre  Severino  José  da  Silva.  Isto  acon- 
tecia em  1771,,  e  em  1777  passava  o  régio  estabelecimento  a  ser  admi- 
nistrado por  conta  própria  do  mesmo  Almeida. 

Pouco  tempo  se  logrou  da  fabrica  e  por  sua  morte  ficou  em  grande 
alcance  á  fazenda  real. 

Em  1779  tomou  conta  d'ella  novamente  a  junta  do  commercio  e 
ainda  funccionava  ao  tempo  que  José  Accurcio  publicava  as  suas  me- 
morias (1827). 

Muitas  outras  fabricas  de  louça  se  fundaram  em  Portugal  no  rei- . 
nado  de  D.  José,  preponderando  no  seu  estabelecimento  os  artífices  de 
Itália. 

Accurcio  das  Neves  dá  curiosas  noticias  a  este  respeito,  e  é  pena 
que  as  suas  indicações  sejam  meramente  administrativas  e  históricas, 
deixando  de  lado  quasi  absolutamente  a  parte  technica. 

A  falta  de  marcas  é  a  principal  difíiculdade  para  a  classificação 
das  nossas  louças.  A  arte  portugueza  como  que  se  envergonha  de  pôr 
nas  suas  obras  o  cunho  da  nacionalidade. 

Da  custodia  de  Belém  não  saberíamos  que  era  Gil  Vicente  o  seu 
auctor,  se  não  fosse  o  testamento  de  D.  Manuel. 

Oxalá  que  a  exposição  sirva  de  ponto  de  partida  e  de  estimulo  para 
averiguações  no  campo  da  actividade  artística  e  industrial  portugueza. 

Fora  para  desejar  que  no  museu  que  se  pretende  organisar  se  des- 
tinasse uma  secção  á  cerâmica,  e  que  n'ella  estivessem  representados 
o  melhor  possível  os  specimens  portuguezes  devidamente  classificados, 
quanto  o  permitiam  os  documentos  e  a  averiguação  dos  factos. 
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No  reinado  de  D.  José,  antes  do  estabelecimento  das  novas  fabri- 
cas, a  cerâmica  tinha  chegado  entre  nós  a  uma  grande  decadência.  O 
Oriente  era  o  nosso  grande  fornecedor. 

As  porcelanas  da  China  e  do  Japão  abrilhantavam  as  copas  dos 
fidalgos  e  burguezes,  e  eram  até  communs  nas  mesas  menos  abasta- 
das. A  louça  ordinária  vinha  de  Chincheos,  da  França,  Hollanda  e  In- 
glaterra. O  marquez  de  Pombal  prohibiu  toda  a  importação,  excepto 
a  que  vinha  da  China  em  navios  portuguezes. 

No  século  XVI  era  também  o  Oriente  que  nos  fornecia  abundante- 
mente. A  Hollanda  e  a  Hespauha  faziam-lhe  concorrência. 

A  louça  de  Talavera,  sobretudo,  era  vulgar  entre  nós.  N'um  rela- 
tório feito  de  mandado  de  Filippe  II,  em  1576,  a  respeito  d'aquella 
povoação,  ahi  se  diz  que  a  sua  louça  fornecia  parte  de  Portugal  e  da 
índia  (America)  K 

Nas  relaciones  topo  r/r  ajicas  de  los  Puehlos  de  Espana  hechas  eu 
1576  acha-se  indicação  inteiramente  idêntica^. 

Fr.  Luiz  de  Sousa  abona  o  testemunho  dos  escriptores  hespanhoes. 
Descrevendo  o  quarto  do  arcebispo  de  Braga,  D.  Fr.  Bartholomeu  dos 
Marty res,  faz  menção  do  seguinte :  Junto  da  cabeceira^  no  chão,  um 
vaso  d' agua  que  era  hua  escudella  branca  ordinária  de  Talaveira,  etc.» 

Em  troca,  Portugal  fornecia  á  Hespanha  as  celebradas  bilhas  de 
Extremoz  e  outras  terras.  N'um  inventario  de  D.  Juana,  irmã  de  Fi- 
lippe II,  feito  em  1573,  mencionam-se  bucaros  fabricados  em  Lisboa, 
Extremoz  e  Moutemayor^. 

A  estatística  de  Lisboa  no  século  xvi,  manuscripto  em  pergaminho 
da  bibliotheca  nacional,  dá  também  as  seguintes  informações  sobre  a 
importação  de  louça  hespanhola: 

«Vem  de  Sevilha  em  cada  hu  anno  de  louça  brãca  segundo  infor- 
maçã  que  tomei  por  os  direitos  que  pagã  dez  mil  cruzados.» 

«Da  mesma  maneira  vê  por  tera  de  talavera  trezentas  caregas  de 
louça  branca  que  vali  cada  carega  a  tres  y  quatro  mil  reis.  Total  1500 
cruzados. » 

Havendo  fallado  no  arcebispo  de  Braga,  não  deixaremos  de  mencio- 
nar um  episodio  curioso  da  sua  vida,  e  que  interessa  ao  assumpto.  Es- 
tando elle  em  Roma,  depois  de  ter  assistido  ao  concilio  de  Trento,  fre- 
quentemente se  entretinha  com  o  papa,  que  por  vezes  o  convidava  ás 
suas  refeições.  Dava  elle  então  mostras  da  sua  natural  rigidez  de  cos- 
tumes e  do  desprendimento  das  cousas  terrenas,  não  perdendo  occa- 
sião  de  censurar  indirectamente  o  fausto  da  alta  clerezia.  Apparecendo 
um  dia  á  mesa  um  vaso  de  oiro,  fez  elle  as  seguintes  considerações 
transmittidas  á  posteridade  na  prosa  elegante  de  Fr.  Luiz  de  Sousa : 

«Temos,  disse,  em  Portugal,  um  género  de  baixella,  que,  com  ser 
barro  se  avantaja  tanto  á  prata  em  graça  e  limpeza,  que  aconselhára 
eu  a  todos  os  príncipes  (se  um  pobre  frade  pode  de  si  dar  conselhos) 
que  não  usaram  outro  serviço  e  desterraram  de  suas  mesas  a  prata. 
Chamanios-lhe  em  Portugal  porcelanas,  vem  da  índia,  fazem-se  na 
China.  E  o  barro  tão  íino  e  transparente  que  as  brancas  deixam  atraz 

1  Reafio,  The  industriais  arts  in  Spain,  irdg.  170.  * 

2  Jdem,  pag.  172. 

3  Idem,  pag.  178. 
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os  crystaes  e  alabastros,  e  as  que  são  variadas  de  azul  enleiam  os  olhos 
representando  uma  composição  de  alabastro  e  saphiras.  O  que  tem  de 
quebradiço  recompensam  com  a  barateza.  Podem-se  estimar  dos  maio- 
res principes  para  delicia  e  curiosidade  e  por  tal  se  tem  em  Portugal. 
Não  passou  por  alto  ao  papa  o  tiro  do  arcebispo  e  bem  notou  aonde 
apontava  com  a  tenção.  E  dissimulando,  disse-llie,  que  tivesse  lem- 
brança quando  se  visse  em  Portugal  de  dizer  ao  cardeal  infante,  seu 
amigo,  lhe  mandasse  d'essas  porcelanas,  que,  como  as  tivesse,  daria 
de  mão  á  prata.  Contou  o  arcebispo  esta  historia  ao  embaixador  que 
teve  o  cuidado  de  avisar  o  cardeal;  e  dentro  de  poucos  dias  estavam 
em  Roma  grande  numero  de  porcelanas  de  toda  a  sorte,  com  que  sua 
santidade  mostrou  muito  gosto,  e  partiu  com  cardeaes  e  outras  pes- 
soas, e  ficou  com  serviço  bastante  para  muitos  dias.» 

Que  diria  o  ingénuo  arcebispo  se  visse  hoje  pagar  por  preços  fabu- 
losos as  triviaes  porcelanas  de  então! 

No  principio  do  século  xvii  a  cerâmica  tinha  alcançado  grande  des- 
envolvimento entre  nós,  a  dar-se  inteiro  credito  aos  testemunhos  apre- 
sentados por  Lavanha  na  descripção  da  viagem  de  Filippo  III  a  Por- 
tugal. Ninguém  ignora  a  ostentação  festiva  com  que  Lisboa  recebeu 
aquelle  intruso  rei.  Por  toda  a  parte,  o  commercio,  a  industria  e  ou- 
tras corporações  erigiram  arcos  de  triumpho  ao  monarcha  hespanhol, 
que  mal  pensaria  que,  vinte  annos  depois,  todos  esses  festejos  se  tro- 
cariam em  demonstrações  de  irreconciliável  inimisade. 

Os  oleiros  também  levantaram  o  seu  arco.  Merece  ler-se  o  seguinte 
trecho  da  descripção  geral : 

«No  outro  quadro  da  mão  esquerda  estava  pintada  a  Arte,  a  seus 
pés  vários  instrumentos  mechanicos,  e  entre  elles  uma  roda  de  oleiro, 
na  qual  ella  tinha  posta  a  mão  esquerda  e  na  direita  um  vaso  de  jpor- 
celana  da  que  se  faz  em  Lisboa  contrafeita  da  China ;  ao  pé  d'esta  fi- 
gura havia  est 'outro  quarteto  : 

Aqui  monarcha  excelso  soberano 

Vos  oíFerece  a  arte  peregrina 

Fabricado  no  reino  lusitano 

O  que  antes  nos  vendeu  tao  caro  a  China. 

«Em  cima  no  quadro  pequeno  havia  outro  emblema,  era  uma  nau 
da  índia,  da  qual  se  descarregavam  barcos  de  porcelana  da  China  e 
outros  navios  estrangeiros  que  carregavam  da  nossa,  e  outros  que  já 
carregados  d'ella,  saíam  do  Porto,  era  a  letra  d'este  emblema. 

c(Et  nostra  pererrant.  Também  as  nossas  vão  a  varias  regiões.» 

Estes  trechos  são  significativos,  embora  se  tenha  a  descontar  qual- 
quer porçãosinha  de  vaidade  nacional. 

Não  era  de  certo  porcelana  o  que  se  fabricava  em  Lisboa,  mas 
louça  imitando  porcelana  da  China.  Em  Hespanha  aconteceu  o  mesmo. 
Fr.  André  de  Torrejon,  que  professou  em  1568,  escrevendo  ácerca  de 
Talavera,  diz  que  são  excellentes  as  imitações  de  porcelana  prove- 
niente das  índias  portuguezas. 

Observa  o  sr.  Charles  Yriarte  que  não  houvesse  uma  collecção 
mais  importante  de  azulejos  na  exposição.  Tem  até  certo  ponto  rasão 
o  illustrado  critico  francez,  mas  não  é  de  todo  justificada  a  sua  asserção. 
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Sem  duvida  que  Portugal,  assim  como  a  Hespanha,  é  o  paiz  dos 
azulejos,  mas  é  de  notar  que  a  maior  parte  d'elles  têem  o  cunho  es^ 
trangeiro.  Os  árabes  implantaram  na  península  esta  industria,  mas  a 
concorrência  das  outras  nações  foi  sempre  notável.  Ainda  hoje  entre 
nós  é  vulgar  forrar-se  as  casas  de  faiança  esmaltada;  todavia  os  azu- 
lejos que  actualmente  se  fabricam  revelam  uma  grande  decadência. 
Nas  igrejas,  conventos  e  palácios  de  Lisboa  sáo  muito  frequentes  os 
azulejos,  havendo  comtudo  difficuldade  em  averiguar  a  sua  procedên- 
cia, sendo  provável  que  a  maior  parte  d'elles  não  sejam  de  origem  na- 
cional, antes  hollandeza  e  hespanhola.  Na  Hespanha  a  influencia  ita- 
liana no  século  xvi  é  muito  sensível  em  todos  os  ramos  de  producção 
artística.  A  cerâmica  não  escapou  a  esse  influxo,  e  os  azulejos  do  es- 
tjlo  árabe  cederam  aos  do  estylo  da  renascença.  Os  do  Alcaçar  de  Se- 
vilha representam  uma  pintura  ao  modo  e  estylo  de  Pedro  Perugino. 
São  admiráveis  pelo  colorido  e  desenho,  diz  Riãno.  Os  que  decoram 
um  sepulchro  na  igreja  de  Sant'Anna  têem  a  seguinte  inscripção :  Ni- 
coloso Francesco  italiano  me  fecit^  en  el  agno  dei  mil  ccccc  iíi  '^. 

Outros  artistas  estrangeiros  trabalharam  em  Hespanha :  Juan  Flo- 
res, mestre  azulejeiro  de  Filippo  II,  pintou  azulejos  para  os  palácios 
reaes  de  Madrid,  Pardo  e  Segovia. 

No  nosso  paiz  dá-se  o  mesmo  facto.  Não  só  importávamos  os  azu- 
lejos, mas  muitos  d'elles  eram  provavelmente  fabricados  aqui  por  es- 
trangeiros. Nicoloso  também  esteve  em  Portugal,  como  parece  demon- 
stral-o  um  painel  exposto  pelo  sr,  D.  Fernando,  e  que  foi  descoberto 
por  Sua  Magestade  em  Lisboa,  encravado  na  parede  de  um  edifício. 
(Sala  147).  E  de  assumpto  religioso  e  tem  a  seguinte  inscripção  : 
NICOLOSO  ITALIAN  ME  FECIT.  Na  igreja  dos  Cardaes  de  Jesus  ha  azu- 
lejos assignados  por  um  artista  estrangeiro^.  Do  convento  de  S.  Bento 

1  Riãno,  obra  citada  pag.  169. 

2  Tivemos  occasião  de  examinar  estes  azulejos,  e  são  realmente  dos  melhores, 
se  não  os  melhores  que  da  sua  epocha  temos  visto  em  Lisboa.  São  de  origem  hol- 
landeza, e  não  flamenga  como  se  lê  na  nota  communicada  pelo  sr.  visconde  de  Ju- 
romenha  ao  conde  de  Raczynski  (Les  arts  en  Portugal,  pag„  432).  Lá  está  mar- 
cado o  nome  do  auctor  e  a  procedência: 

J.  Van  Oort 
Amst.  fecit 

Estão  colloeados  no  corpo  da  igreja^  jjor  baixo  da  larga  moldura  de  talha  dou- 
rada dos  quadros.  São  painéis  representando  a  vida  de  Santa  Tliereza.  Por  baixo 
de  cada  painel  uma  espécie  de  largo  roda-pé  com  figuras  de  anjos.  São  de  cor  azul 
sobre  fundo  branco.  Tanto  os  painéis  como  os  roda-pés  emmoldurados  por  azule- 
jos de  cor  azul  e  amarella. 

Os  azulejos  da  igreja  são  excellentes ;  mas  o  convento  annexo,  transformado 
hoje  em  recolhimento  de  cegas,  possue  também  bastantes  e  alguns  de  valor.  O  coro 
de  cima  é  forrado  de  painéis  representando  igualmente  a  vida  de  Santa  Thereza. 
São  mais  ornamentados,  mas  menos  correctos  e  delicados  no  desenho.  Os  azulejos 
da  sacristia  representam  nichos  com  santos  :  os  da  capella  do  commungatorio  apai- 
nelados  de  flores  com  cercaduras  de  anjos. 

O  convento  dos  Cardaes  era  da  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e 
pertencia  á  ordem  dos  carmelitas  descalços.  Refere  João  Baptista  de  Castro,  no 
Mappa  de.  Portugal,  que  o  fundára  D.  Luiza  de  Távora,  commendadeira  do  mos- 
teiro de  Santos,  pelo  anno  de  1681.  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa  diz  que  esta  se- 
nhora, viuvando  de  Luiz  Francisco  de  Oliveira  e  Miranda,  senhor  de  vários  mor- 
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de  Évora  veiu  também  para  a  exposição  (Sala  L;>  112)  um  bello  painel^ 
não  inferior  ao  de  Nicoloso^  representando  a  Annunciação.  O  catalogo 
de  Londres^  aonde  figura  sob  o  n.°  199;  diz  que  é  rodeado  de  ornatos 
de  bella  renascença  no  estylo  florentino  de  1510.  Apresenta  a  seguinte 
inscripção :  ave  makia-ave  gratia. 

Estes  dois  painéis  são  os  mais  notáveis  specimens  de  azulejos  lisos 
que  appareceram  na  exposição^  posto  que  sejam  também  apreciáveis  os 
provenientes  do  paço  ducal  de  Villa  Viçosa,  embora  posteriores.  (Sala 
J,  100  e  111).  Um  d'elles  tem  as  armas  do  duque  D,  Jayme. 

Dos  azulejos  em  relevo  bavia  bastantes  e  curiosos  specimens  pro- 
venientes de  Cintra  e  outras  terras. 

Em  Mafra,  na  velha  e  arruinada  igreja  de  Santo  André,  lia  dois 
frontaes  do  altar  de  magníficos  azulejos  em  relevo  do  século  xvi,  em 
perfeito  estado  de  conservação,  e  que  estavam  occultos  por  frontaes  de 
seda. 

Se  houvesse  em  Portugal  um  museu,  e  existissem  de  ha  muito  tempo 
colleccionadores  apaixonados,  ter-se-íam  formado  admiráveis  collecções 
de  azulejo,  e  para  isso  bastaria  aproveitar  os  das  igrejas  e  conventos 
que  se  têem  arruinado.  Ainda  é  tempo,  porém,  de  salvar  muita  cousa, 
e  ao  museu  que  se  pretende  organisar  incumbe  a  missão  de  realisar 
uma  secção  de  cerâmica,  que  seja  um  refugio  e  um  abrigo  aos  restos 
ainda  brilhantes  da  nossa  grandeza  passada. 

YIII 

A  arte  indc-portugueza 

Lamenta  o  sr.  Charles  Yriarte  que  não  se  tivesse  feito  uma  secção 
especial  indo-portugueza  na  nossa  exposição  de  arte  ornamental,  e  não 
faltariam  sem  duvida  elementos  para  essa  secção.  Os  estrangeiros  que 
só  nos  conhecem  pelas  nossas  descobertas  marítimas,  phantasiam  que 
Portugal  ainda  deve  ser  hoje  um  reflexo  do  Oriente.  Durante  um  sé- 
culo, todo  o  século  xvi,  o  dominio  portuguez  foi  exclusivo  nos  mares 
das  índias  e  Lisboa  tornou-se  o  empório  de  todo  o  commercio  oriental. 
Alguns  dos  poetas  contemporâneos  descrevem  com  cores  deslumbran- 
tes o  aspecto  que  por  então  apresentava  a  Veneza  do  occidente.  Pedro 
de  Andrade  Caminha,  um  poeta  aliás  de  segunda  ordem;  delineia-nos 
este  painel: 

Louvarão  muitos  esta  gram  cidade, 

Esta  nobre  Lisboa, 
Earo  Francisco  1,  esta  que  do  Occidente 
Com  grande  nome  em  toda  a  parte  soa, 
E  soará  com  gram  nome  em  toda  idade, 
Que  dá  luz  ó  Meio  dia  e  ó  Oriente. 


gados,  fundara  aquelle  mosteiro,  aonde  viveu,  tendo  o  habito  de  Santa  Thereza, 
sem  comtudo  professar.  Não  lhe  dá  o  titulo  de  commendadeira  de  Santos.  Era  filha 
primogénita  de  Alvaro  Pires  de  Távora,  senhor  do  morgado  e  Torre  de  Caparica. 
Hist.  geneal.,  tom.  xi,  pag.  227. 

1  Francisco  de  Sá  de  Miranda,  a  quem  o  poeta  dedica  a  sua  ode  vii. 
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Seus  espantos  verão,  suas  grandezas, 

Seus  nobres  edifícios 
D'obra  antiga  e  moderna.,  as  variedades 
Dos  estados,  das  obras,  dos  ofíicios 
Dos  negócios,  dos  tratos,  das  riquezas, 
Dos  costumes,  das  leis  e  das  vontades. 

Com  alegre  louvor  verão  partidas 
D 'aqui  armadas  nossas, 
Prosperas  as  verão  depois  entradas, 
Cheias  de  mil  despojos,  presas  grossas, 
Com  bandeiras  triumpliaes  ó  ceu  erguidas, 
Cora  bandeiras  d'immigos  derribadas. 

Tributos  verão  vir  todos  os  annos 
D'Indos,  Árabes,  Persas, 
E  d'outras  mil  regiões,  d'outras  mil  gentes 
De  vários  nomes  e  de  leis  diversas, 
Conquistadas  per  nos,  nom  com  enganos, 
Com  justas  armas,  com  rasòes  prudentes. 

Verão  ricos  retornos,  grossos  ganhos 

De  ricas  mercancias, 
Qu'esta  terra  a  outras  dá,  e  d'outras  acceita. 
Novidades  verão  todos  os  dias, 
Em  que  os  sentidos  e  olhos  se  achem  estranhos, 
Inda  que  o  appettite  nada  engeita. 

D'essa  Lisboa  triumphal  do  século  xvi  pouco  nos  resta  infelizmen- 
te. Apenas  a  tradição  perpetuada  nas  narrativas  dos  historiadores,  nos 
diários  dos  náuticos,  nos  cantos  dos  poetas,  na  mj^steriosa  poeira  dos 
archivos.  Um  monumento  notável  se  levanta  todavia  de  pé,  como  o 
principal  testemunho  da  nossa  audácia  e  grandeza.  E  Belém,  cuja  exis- 
tência sacrosanta  e  histórica  a  fatalidade  poupou  para  nos  consolar  nas 
nossas  desgraças  e  decadência. 

O  estrangeiro  que  visita  Portugal  fica  deslumbrado  com  a  belleza 
e  originalidade  d'esse  edifício.  Destinado  a  commemorar  a  empreza  de 
Vasco  da  Gama,  o  artista  como  que  se  inspirou  no  génio  das  desco- 
bertas e  n'elle  deixou  gravado  o  quer  qile  seja  que  revela  o  caracter 
marítimo  e  aventuroso  da  epocha.  Edgard  Quinet,  enthusiasmado  diante 
d 'esse  mosteiro,  vê  n'elle  a  casa  de  Deus  transformada  em  navio,  que 
desfralda  as  vélas  em  busca  dos  horisontes  desconhecidos. 

Para  elle  na  igreja  lampejam  os  signaes  mais  evidentes  de  um 
povo  de  navegadores ;  as  elegantíssimas  columnas  são  como  os  mastros 
da  nau.  No  claustro  ha  as  provas  innegaveis  de  uma  nação  colonisa- 
dora:  a  flora  e  a  fauna  dos  paizes  novos  cobrem  exuberantemente  o 
rendilhado  calcareo. 

Já  antes  de  Egard  Quinet,  outro  viajante  francez  mais  auctorisado, 
porque  é  artista,  Isidoro  Taylor,  sente-se  igualmente  enlevado  e  exprime 
pensamentos  idênticos.  A  sacristia  de  Belém  faz-lhe  recordar  a  sala 
do  capitulo  da  bella  cathedral  de  Senlis.  «Cest  encore  (escreve  elle) 
la  richesse  du  gothique  flamboyant  unie  à  la  grâce  et  à  la  science  des 
maítres  de  la  renaissance». 

Mas  é  quando  se  refere  a  Cintra  que  Taylor  tem  occasião  de  apre- 
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sentar  as  suas  idéas  a  respeito  do  chamado  estylo  manuelino.  Merece 
reproduzir-se  a  sua  opinião: 

«Cintra,  ce  Tivoli  du  Portugal,  possède  un  palais  qui  est  Fun  des 
plus  curieux  monuments  de  la  Péninsule.  II  a  été  construit  par  Em- 
manuel  Son  architecture  et  ses  ornements  appartiennent  généralement 
au  gout  de  la  renaissance.  Mais  en  Portugal,  ce  style  ne  répond  plus 
à  celui  que  Ton  appelle  ainsi  en  France  ou  même  en  Italie;  cette  ob- 
servation  est  commune  à  tous  les  monuments  de  ce  royaume  construits 
à  la  même  époque.  L'arcliitecture  antique  et  Tarchitecture  gothique  y 
ont  conservé  le  caractere  qu'elles  possèdent  dans  toute  FEurope;  mais 
le  style  de  la  renaissance  y  est  devenu  un  type  particulier  qui  appar- 
tient  à  la  nation,  type  de  force  et  de  grâce,  de  richesse  et  d'origina- 
lité,  qui  n'a  pas  d'autre  exemple  dans  Fhistoire  de  F architecture.  II 
n'est  certes  pas  sorti  tout  armé  du  génie  portugais;  cependant  il  n'en 
a  pas  moins  produit  trois  monuments  déHcieux,  dont  on  chercherait  en 
vain  ailleurs  le  modele  et  la  copie.  Ce  sont  Belém,  Cintra  et  Batalha. 
Cest  vraiment  le  mélange  du  goút  oriental  et  du  style  occidental. » . 

0  príncipe  de  Lichnowski,  que  viajou  em  Portugal  por  1842,  tam- 
bém acha  que  Belém  se  resente  da  influencia  do  estylo  oriental,  em- 
bora ligado  a  outros.  «O  mosteiro,  diz  elle,  é  edificado  em  um  estylo 
meio  mourisco-bysantino  e  meio  normando-gothico ;  é  uma  confusa 
mistura  da  qual  surge  aqui  e  ali,  na  primitiva  pureza,  uma  peça  de 
qualquer  das  mencionadas  architecturas,  como  triumphando  completa- 
mente do  contagio  de  liga  estranha». 

Raczynski  quasi  copia  esta  opinião.  Eis  o  que  elle  avança,  ainda 
que  um  pouco  timidamente:  «Que  em  Portugal,  no  tempo  de  D.  Ma- 
nuel, se  formára  um  estylo  particular  e  característico,  que  tanto  par- 
ticipa do  gothico  como  da  renascença,  que  por  vezes  se  torna  barroco, 
e  que  não  é  inteiramente  isento  de  reminiscências  mouriscas ;  que  este 
estylo  prolongou  a  sua  existência  até  meiados  do  reinado  de  D.  João  III 
(1550),  e  que  produziu  a  par  de  muitos  monumentos  completos,  entre 
os  quaes  o  convento  de  Belém,  muitos  claustros  ou  pateos  de  conven- 
tos e  uma  immensa  quantidade  de  fragmentos  de  edifícios  e  ornamen- 
tos que  se  encontram  em  todas  as  provincias  de  Portugal,  e  grande 
numero  dos  quaes  têem  para  mim  um  encanto  indefinido^». 

Raczynski  cita  a  observação  de  Alexandre  Herculano  a  respeito  da 

1  A  construcção  d'este  palácio  pertence  a  diversas  epochas.  Na  igreja  de  Santa 
Maria  de  Cintra  está  enterrado  um  dos  arcliitectos  do  edifício,  provavelmente  do 
tempo  de  D.  João  III  ou  do  seu  successor.  A  lapide  sepulchral  resa  assim: 

AQVI  IAS  ANT.°  DE  MORAIS  MESTRE 
DAS  OBRAS  DE  SVA  M^^GESTADE  DOS  PAÇOS 
DESTA  VILLA  POR  CUIA  ALMA  SE  DIRA 
NESTA  IGR.*  PARA  SEMPRE  HUMA  MISSA 
ERA  DE  1589 
A  QUAL  S.^  HE  DE  SUA  F.* 
BREATIS  DE  MORAIS  QUE  ELLA  CÒ 

PROV  COM  L.^  DO  ORDINAIRO  E 
QER  SE  NÃO  ENTERE  MAIS  PESOA 
ALGVA. 

2  Raczynski,  Les  Arts  en  Portugal,  pag.  408. 
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architectura  do  tempo  de  D.  Manuel. — È  a  resistência  do  estylo  go- 
thico  contra  o  estylo  de  Francisco  I.  E  contra  os  de  Balthasar  Pe- 
ruzzi,  de  Bramante  e  até  de  Raphael,  acrescenta  o  mesmo  Raczynski 

F.  A.  de  Varnhagen,  na  sua  Noticia  histórica  e  descriptiva  de  Be- 
lém^ pretende  esíabelecer  as  características  do  estylo  que  elle  chama 
manuelino  e  cujo  typo  é  o  templo  commemorativo  da  viagem  de  Vasco 
da  Gama. 

0  sr.  Robinson,  na  sua  Memoria  sobre  a  antiga  escola  portugueza 
de  pintura^  attribue  ás  descobertas  marítimas  dos  portuguezes  e  hespa- 
nhoes  o  iniciamento  de  uma  nova  era  artística  na  península.  A  influen- 
cia da  viagem  de  Vasco  da  Gama  reflecte-se  em  todas  as  artes  plásti- 
cas. Acceitando  a  denominação  do  estylo  manuelino,  escreve  a  seguinte 
phrase:  «E  bem  sensível  que  o  chamado  renascimento  ou  reapparecí- 
mçnto  do  estylo  clássico  recebeu  por  este  tempo  em  Portugal  uma  cor 
local^  e  um  cunho  nacional  bem  caracterísado^». 

E  porém  na  introducção  ao  catalogo  da  Special  Loan  Exhihition  of 
■Spanish  and  Portuguese  Ornamental  Art  que  o  sr.  Robinson  torna  mais 
salientes  as  suas  idéas  a  propósito  da  influencia  da  arte  asiática  na  arte 
portugueza,  nos  princípios  do  século  xvi,  sobretudo  na  architectura, 
citando  como  exemplo  frísante  as  capellas  imperfeitas  ou  incompletas 
da  Batalha: 

«Aquella  florida  e  ornamentada  estructura,  diz  elle,  apresenta  de 
facto  a  mais  extraordinária  mistura  do  gothico  de  transição  e  da  orna- 
mentação hindu.  Pelo  século  xvi  a  dentro,  os  elephantes  foram  in- 
troduzidos como  proeminentes  feições  ornamentaes  no  coro  da  capella 
mór  da  igreja  dos  Jeronymos  em  Belém.  O  estylo  manuehno  emfim, 
cuja  phase  peculiar  pertence  ao  reinado  do  grandé  monarcha  portuguez 
D.  Manuel,  apresenta  frequentes  vezes,  do  modo  mais  innegavel,  esta 
influencia  indiana.» 

Como  se  vê,  é  quasi  unanime  a  opinião  dos  estrangeiros,  não  só 
dos  simples  viajantes,  mas  dos  artistas  e  conhecedores,  emquanto  á  in- 
fluencia das  artes  indianas  sobre  a  architectura  e  em  geral  sobre  todas 
as  outras  formas  da  civihsação  portugueza.  E  uma  these  que  precisa 
todavia  de  ser  ainda  muito  estudada,  e  a  opinião  de  Robinson  não  nos 
parecG  ter  os  mais  sólidos  fundamentos.  Emquanto  á  nossa  industria 
nunca  íoí  ella  muito  desenvolvida,  e  antes  das  grandes  emprezas  marí- 
timas ja  éramos  tributários  das  outras  nações  mais  adiantadas  ou  an- 
tes mais  dedicadas  aos  officios  e  artes.  As  descobertas  e  conquistas 
absorveram  na  sua  máxima  parte  a  nossa  actividade,  e  nós  tornámo- 
nos  uns  intermediários  entre  o  oriente  e  o  occidente,  uma  espécie  de 
agentes  do  commercio  da  índia  e  da  Europa.  Não  éramos  os  fornece- 
dores ;  éramos  os  corretores. 

Seria  um  trabalho  especiaUssimo  o  que  nos  apresentasse  essas  im- 
portantes e  variadas  relações  commerciaes,  não  só  debaixo  do  ponto 
de  vista  económico,  mas  debaixo  do  ponto  de  vista  artístico  e  indus- 
trial. Quaes  eram  as  mercadorias  que  importávamos  ;  quaes  eram  as 
que  levávamos  da  Europa ;  quaes  eram  emfim  aquellas  que  para  nosso 

1  Idem,  idem,  pag  831. 

2  Robinson  — Traducção  do  Marquez  de  Sousa,  Lisboa,  1868,  pag.  27. 
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ISO  particular  adquiriamos  á  custa  do  trafico  oriental,  eis  o  que  con- 
viria saber  e  averiguar.  As  especiarias  eram  a  principio  a  principal 
riqueza  e  carga  de  nossas  naus,  mas  quantas  outras  mercadorias  va- 
liosissimas  a  par  da  pimenta  e  do  cravo  ?  O  padre  Manuel  Godinlio 
offerece-nos  um  resumido,  mas  vigoroso  e  esplendido  quadro  da  nossa 
grandeza  mercantil  no  século  xvi.  Dá  gosto  em  reproduzir  essa  lin- 
guagem repassada  de  patriotismo  e  de  saudade  do  afamado  viajante 
jesuita; 

(dam  e  vinham — narra  elle  —  ricas  frotas  do  Japão,  carregadas  de 
prata ;  da  China  traziam  ouro,  sedas  e  almiscar ;  das  Malucas  o  cra- 
vo; da  Sunda,  a  massa  e  noz;  de  Bengala,  toda  a  sorte  de  roupas  pre- 
ciosíssimas ;  de  Pegu,  os  estimados  rubins  ;  de  Ceylão,  a  canella ;  de 
Mussulapatão,  os  diamantes;  de  Manar,  as  pérolas  e  aljôfares;  do 
Achem,  o  bejoim ;  das  Maldivas,  o  âmbar ;  de  Jafanapatão,  os  ele- 
]3hantes  ;  de  Cochim,  os  angelins,  tecas  e  couramas ;  de  todo  o  Mala- 
vra^  a  pimenta  e  gengibre ;  do  Canará,  os  mantimentos ;  de  Solor,  o 
seu  pau ;  de  Bornéo,  a  camphora ;  de  Maduré,  o  salitre  ;  de  Cambaya, 
o  anil,  o  lacar  e  roupas  de  contrato ;  as  baetilhas,  de  Chaul;  o  incenso, 
de  Caxem;  os  cavallos,  de  Arábia;  as  alcatifas,  da  Pérsia,  com  toda 
a  sorte  de  sedas  lavradas  e  por  lavrar ;  o  azebre,  de  Socotorá ;  ouro, 
de  Sofala ;  marfim,  ébano  e  âmbar,  de  Moçambique ;  de  Ormuz,  Diu  e 
Malaca,  grossas  quantias  de  dinheiro,  que  rendiam  os  direitos  das  naus 
que  por  ali  passavam.  E  emfim  não  havia  cousa  de  estima  por  todo  o 
Oriente,  que,  ou  por  tributo  ou  commercio,  não  fosse  do  estado*.» 

A  noticia  da  descoberta  da  índia  produzira  em  Portugal  um  alvo- 
roço extraordinário.  As  primícias  trazidas  por  Nicolau  Coelho,  que 
primeiro  que  Vasco  da  Gama  teve  a  fortuna  de  regressar  ao  Tejo,  en- 
cheram de  alegria  e  de  espanto  a  corte  de  D.  Manuel,  que  se  apres- 
sou em  participar  o  maravilhoso  acontecimento  ás  principaes  cortes  da 
Europa. 

O  ouro  das  parcas  de  Quilôa,  trazido  por  Vasco  da  Gama  ua  se- 
gunda viagem  da  índia,  transformou- se  na  maravilhosa  custodia  de 
Belém. 

Poucos  annos  depois,  quando  as  armas  portuguezas  espalhavam  o 
echo  das  suas  victorias  por  todo  o  Oriente,  D.  Manuel,  para  ostentar 
o  seu  poderio  e  os  resultados  das  suas  conquistas,  enviou  ao  papa  a 
magnificente  embaixada  de  Tristão  da  Cunha.  Roma  viu  renascer  o 
apparato  das  victorias  cesáreas,  quando  os  generaes  e  os  imperado- 
res voltavam  carregados  com  os  opimos  despojos  das  regiões  da  aurora. 
A  Europa  presenceava  attonita  aquelle  expectaculo.  O  elephante  e 
^  a  onça  sjmbolisavam  o  poderio  da  Asia,  subjugada  pelos  portugue- 
zes.  ^ 

E  notável  o  espanto  que  causou  não  só  na  Europa  mas  em  Portu- 
gal o  elephante.  Como  observou  Robinson,  vel-o-heis  nos  túmulos  dos 
reis  em  Belém.  Francisco  de  HoUanda,  no  desenho  das  suas  fontes 
monumentaes,  apresenta  os  mesmos  pachidermes. 

Não  eram  só  as  riquezas  naturaes  e  da  industria  asiática  que  dis- 

1  Manuel  Godinho,  Relação  do  novo  caminho  que  fez  por  terra  e  mar,  vindo 
cia  índia  para  Portugal,  2.^  edição,  Lisboa  1842,  pag.  6. 
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pertavam  a  cobiça  e  a  curiosidade  europêa.  A  fauna  e  a  flora  desafia- 
vam igualmente  o  appetite  nao  só  dos  investigadores^  mas  do  vulgo. 
Para  uns  era  simplesmente  a  novidade,  para  outros  o  desejo  de  estu- 
dar a  natureza.  De  Koma  pediam  animaes  raros  para  os  jardins  de  Bel- 
vedere. Filippe  II  escrevia  em  1587  a  D.  Duarte  de  Menezes : 

«Muito  vos  agradeço  o  cuidado  com  que  procuraes  as  peças  que 
escreveis  que  desejaes  de  me  enviar,  e  alem  do  que  sobre  isto  tendes 
a  cargo,  receberei  contentamento  de  me  enviardes  alguns  animaes  e 
pássaros  e  outras  cousas  estranhas  n'este  reino,  como  mais  particular- 
mente vollo  escreverá  da  minha  parte  Miguel  de  Moura,  do  meu  con- 
selho de  Estado,  e  meu  Escrivão  da  puridade,  como  o  tem  feito  ha 
annos  passados 

0  mesmo  monarcha  manda  pedir  de  outra  vez  ao  viso-rei  D.  Fran- 
cisco da  Gama  (1597)  para  algumas  cousas  do  seu  serviço,  duzentos 
diamantes  que  lavrados  ficassem  de  peso  de  quilate  até  tres  graos^ 
mais  setenta  que  ficassem  de  quilate  e  meio,  mais  doze  de  2  até  3 
quilates  ^. 

Nenhum  d'estes  diamantes  valeria  de  certo  o  de  rara  grandeza  que 
D.  João  III  enviou  ao  papa  em  1554  e  que  foi  avaliado  em  100:000 
cruzados  ^. 

Repetiam-se  a  miúdo  os  mútuos  presentes  entre  os  reis  orientaes  e 
a  coroa  portugueza.  Em  troca  dos  primores  da  industria  asiática,  iam 
os  primores  da  industria  europêa. 

Eram  os  pannos  de  armar  dos  objectos  de  valia  mais  frequente- 
mente oíferecidos.  D.  Manuel  enviou  uma  riquissima  collecção  ao  Preste 
João  no  anno  de  1515.  Juntamente  com  os  pannos  foi  grande  varie- 
dade de  objectos,  tanto  para  uso  profano  como  para  uso  sagrado  — 
roupas,  paramentos,  livros  estampados  e  illuminados,  alfaias  de  igreja, 
armaduras,  sinos,  imagens,  pinturas,  etc.  Toda  esta  ostentação  euro- 
pêa foi  remettida  em  sete  toneis  maclios  novos,  curiosa  maneira  de  em- 
balar mercadorias. 

Na  Torre  do  Tombo  (corpo  chronologico,  p.  i,  maço  17,  n.°  75) 
existe  o  interessantissimo  inventario  d'este  magnifico  presente.  O  sr. 
Graça  Barreto  publicou-o  no  n.^  2  do  segundo  anno  do  Boletim  da  hi- 
hliograpliia  portugueza. 

As  relações  com  o  Preste  João  foram  quasi  constantes  e  sempre 
valiosas.  A  civihsação  portugueza  deixou  ali  inextinguiveis  signaes  da 
sua  passagem.  ISlas  instrucçoes  regias  enviadas  em  1  de  março  de  1596 
ao  vice-rei  da  índia  Mathias  de  Albuquerque,  ha  uma  referencia  ao 
facto  do  imperador  da  Ethiopia  não  ter  querido  receber  umas  cartas 
por  lhe  não  terem  mandado  os  ofíiciaes  espiugardeiros  e  douradores 
que  pedira^. 

Cabe-nos  também  o  prazer  de  publicar  dois  documentos  sobremodo 
interessantes,  cuja  copia  devemos  ao  especial  obsequio  do  nosso  intelli- 
gentissimo  amigo  Fernando  Palha.  Os  originaes  fazem  parte  da  impor- 
tante collecção  de  manuscriptos  adquiridos  no  leilão  da  livraria  do  mar- 

1  ArcJdvo  Portvguez  Oriental.  Fascículo  3.°,  pag.  79. 
~  Idem,  idem,  pag.  717. 

3  Quadro  elementar,  tomo  xii,  pag,  326. 

4  Arch.  P.  Orient.,  fas.  3.»,  pag.  584. 
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quez  de  Castello  Melhor.  São  duas  cartas  de  el-rei  D.  João  III  ao 
védor  da  sua  fazenda  o  conde  de  Castanheira,  D.  Antonio  de  Athay- 
dc;  ácerca  de  um  presente  ao  rei  de  Cambaya.  É  este  o  teor  da  pri- 
meira : 

((Conde  amiguo.  Eu  elRey  vos  emvio  muyto  saudar  como  aquele 
que  amo,  pareceome  meu  serviço  mandar  algum  presente  a  elRey  de 
Cambaia  por  respeito  das  cousas  pasadas,  e  por  lhe  mostrar  a  ami- 
zade e  ele  ter  mais  resam  para  folguar  de  a  conservar  e  antre  alguu- 
mas  cousas  que  me  pareceram  foy  ho  arnês  que  me  trouxeram  dale- 
manha  com  as  cubertas  de  cavalo  que  com  ele  vieram,  e  com  seus 
penachos,  folgarey  que  loguo  o  mandes  muy  bem  alimpar,  e  asy  a& 
cubertas,  e  tudo  concertar  de  maneira  que  vaa  muyto  limpo  e  concer- 
tado, e  se  non  vieram  com  ele  penachos  os  mandes  hy  busquar  que 
sejam  os  milhores  que  posam  ser  e  manday  logo  faser  as  caixas  em 
que  tudo  ouuer  dyr  de  modo  que  nam  aja  n'isso  que  fazer  se  nom  en- 
tregar-se  a  quem  ordenar  que  leve  o  presente,  e  o  embarquar,  e  as 
outras  cousas  dele  me  pareceo  que  devia  ser  duas  peças  de  brocado  ri- 
quo,  e  outras  duas  de  tela  riqua,  e  mea  dusia  de  panos  darmar,  dou- 
ro, e  huum  bacio  de  prata  dagoa  as  mãos,  e  huum  agomil,  e  se  vos 
parecer  que  deve  ser  mais  ou  menos  folgarey  que  me  escrevays.  pero 
dalcaçova  Carneiro  a  fez  a  desenove  dias  de  fevereiro  de  mil  e  qui- 
nhentos trinta  e  sete.  Rey.» 

A  outra,  complemento  d'esta,  reza  assim  : 

((Conde  Amiguo.  Eu  ellRey  vos  emuyo  muito  saudar  como  aquelle 
que  muyto  amo  vy  a  carta  que  me  escrevestes  em  que  diseis  que  os 
tres  panos  darmar  que  se  receberam  de  bertollameu  írorentym  tem  em 
hum  o  papa  com  os  cardeaes,  e  em  outro  allguuns  profetas  e  que  por 
este  respeito  vos  parece  que  se  nom  deuem  demandar  a  mouros,  e  que 
luis  coelho  tem  outros  panos  da  estorea  de  eneas  pelas  resoes  que 
apontaes  me  parece  bem  nom  irem  os  panos  de  bertollameu  e  ey  por 
bem  que  dos  da  estoria  deneas  vam  tres  panos  com  os  outros  tres 
que  tinha  ordenado  e  com  esta  vay  provisam  pera  luis  coelho  os  en- 
tregar todos  seis  a  Job  muniz  e  o  arnês  mandareys  entregar  por  voso 
asynado  e  depois  se  faraa  prouisam  minha  pera  o  ofecial  que  ho  entre- 
gar, se  necessária  for.  As  vyas  partiram  esta  noyte  passada  espero 
em  noso  senhor  que  a  armada  parta  e  lleue  tall  tempo  que  seja  bem 
navegada  e  vaa  a  salluamento.  Fernam  dal  vares  a  fez  em  euora  a  seis 
dias  de  março  de  mil  e  quinhentos  trinta  e  sete  —  fernam  daluares  me 
deu  conta  dos  guardas  que  se  prenderam  agardeçouos  a  dilligencia  que 
se  niso  fez  de  que  receby  praser.  Rey.» 

Estes  dois  documentos  são  muito  importantes  e  curiosos,  não  só 
pela  designação  dos  objectos,  mas  pelo  espirito  excessivamente  escru- 
puloso ou  fanático  que  revelam.  D'elles  se  vê  que  a  maior  parte  dos 
artefactos  eram  estrangeiros,  com  excepção  por  certo  dos  vasos  de 
prata,  pois  a  ourivesaria  foi  sempre  uma  arte  eminentemente  nacional. 
Os  pannos  eram  provavelmente  italianos,  attendendo  a  ser  florentino  o 
seu  fornecedor. 

As  riquezas  da  Asia  de  toda  a  espécie  serviam  para  os  mimos  que 
os  reis  de  Portugal  faziam  ás  cortes  da  Europa.  Já  fallámos  da  sole- 
mne  embaixada  de  Tristão  da  Cunha  enviada  ao  papa  por  D.  Manuel. 
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Qaando  se  deu  o  fatal  desastre  de  Alcacer-Quibir,  o  cardeal-rei  enviou 
magnificentes  dadivas  ao  Xerife  para  obter  o  resgate  da  flor  da  no- 
breza captiva  n'essa  maldita  batalha,  sorvedouro  das  riquezas  alcança- 
das n'um  século  de  conquistas,  abysmo  terrivel  em  que  se  precipitou  a 
independência  da  pátria.  Ao  ler-se,  nas  Provas  da  historia  genealógi- 
ca ^,  o  extenso  rol  d'esses  esplendores,  parece  que  vemos  desencantar- 
se  diante  de  nós,  n'uma  miragem  tlieatral,  os  deslumbramentos  da  in- 
dustria asiática;  parece  que  entramos  na  tenda  indostanica  do  prin- 
cipe  de  Galles  na  exposição  universal  de  Paris.  São  os  catres  de  ma- 
drepérola e  os  de  ouro  da  China,  os  couros  de  Sinde  lavrado,  as  colchas 
da  índia  e  de  Bengala,  os  taboleiros  de  madrepérola,  os  pavilhões  de 
seda  lavrada  com  pinturas  da  China  a  oiro,  as  mesas,  os  contadores, 
os  taboleiros  de  madrepérola,  os  busios  com  enfeites  de  prata,  as  por- 
celanas finissimas,  as  figuras  de  xadrez  delicadamente  buriladas  e 
douradas,  um  mundo  de  maravilhas,  emfim. 

Alem  do  presente  do  cardeal,  não  houve  casa  de  importância  que 
não  enviasse  as  suas  jóias  e  preciosidades  para  obter  o  resgate  de  seus 
parentes. 

Pagávamos  com  usura,  n'um  só  dia  maléfico,  todos  os  excessos  e 
atrocidades  commettidas  durante  dezenas  de  annos,  na  conquista  da 
Asia. 

Pelas  relações  de  D.  Manuel,  pelas  cartas  de  D.  João  III,  se  co- 
nhecem quaes  eram  as  mercadorias  que  se  levavam  em  dadiva  ao 
Oriente.  Esses  presentes  eram  frequentíssimos,  quanto  eram  frequen- 
tes e  variadas  as  nos«as  relações  com  os  diversos  potentados.  Faria 
uma  estatistica  digna  de  apreço  quem  recenseasse  todas  essas  embai- 
xadas portadoras  de  régios  mimos.  No  anno  de  1588,  nas  instrucçoes 
enviadas  a  D.  Duarte  de  Menezes,  14.°  viso-rei  da  índia,  se  designa 
quaes  as  mercadorias  que  faziam  parte  do  presente  destinado  ao  rei 
de  Mehnde  —  veludos,  sedas  e  grans,  no  valor  de  2:000  cruzados  2. 

Apezar  de  se  fabricarem  magnificas  sedas  na  índia  e  nas  outras 
regiões  da  Asia  que  frequentávamos,  é  certo  que  as  sedas  e  os  velu- 
dos da  Europa  eram  como  se  vê,  não  só  objecto  de  presente,  mas  tam- 
bém um  ramo  de  commercio.  Em  carta  dirigida  a  D.  Duarte  de  Mene- 
zes, recommendava-lhe  D.  Fihppe : 

«Emquanto  aos  excessos  e  abusos  dos  trajos  provereis  nisso  que 
não  se  tragam  sedas  deste  Reino,  nem  telas  e  brocados,  e  que  nos  fei- 
tios haja  toda  a  moderação,  e  assy  nos  acompanhamentos  de  criados 
e  cavallos,  e  nas  outras  despezas,  procurando  reduzir  tudo  ao  costu- 
me antigo  da  índia,  sobre  que  ordenareis  as  leis  e  pramaticas  que  vos 
parecer  que  convém  de  que  me  enviareis  o  treslado  por  vias^.» 

Inútil  pragmática !  Estólida  velleidade  o  querer  prohibir  o  luxo  no 
paiz  das  fabulosas  e  ambicionadas  riquezas! 

Uma  carta  do  governador  Diogo  Lopes  do  Sequeira  (1518)  dirigi- 
da a  Ruy  de  Mello,  capitão  de  Goa,  dá  algumas  particularidades  so- 
bre as  mercadorias  do  reino  c  sobre  o  fisco  a  que  estavam  sujeitas : 

«Estes  mercadores  —  diz  elle  —  trazem  muitas  mercadorias  do  Rei- 

1  Prove  s  dã  historià  genealogicú.^  tomo  i,  pag.  415, 

2  Archivo  Portuguez  Oriental,  fascículo  3.",  pag.  143. 

3  Archivo  Portuguez  Oriental,  fasciculo  3.°,  pag.  143. 
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no.  Nem  sey  o  que  el  Rey  averá  por  bem  e  sen  serviço.  Nom  deyxeis 
tirar  dahi  pera  fora^  nem  fazer  venda  das  mercadorias  até  eu  nom  ver 
seus  Regimentos,  e  o  que  nisso  se  estendem.  E  isto  se  entenderá  em 
todalas  mercadorias  de  Portugal,  nom  sendo  vinho,  e  cousas  de  comer 
e  panos,  etc. 

Os  marinheiros  e  os  homens  de  armas  eram  principalmente  os  at- 
trahidos  pelas  descobertas  e  pela  conquista  da  índia.  No  seu  rasto  iam 
os  aventureiros  e  os  homens  de  trafico.  Não  faltaram  também  os  artis- 
tas e  os  operários,  posto  que  relativamente,  em  numero  diminuto.  As 
fortalezas  levantadas  pelos  portuguezes  exigiam  engenheiros  para  as 
dehnear  e  operários  para  as  construir.  Em  diversas  cidades  havia  es- 
taleiros e  depósitos  de  armas  que  requeriam  trabalhadores  experimen- 
tados. 

Diversos  documentos  nos  faliam  nas  ferrarias,  fundição,  carpinteria 
da  ribeira  e  cordoaria  de  Goa^. 

Assente  definitivamente  o  nosso  dominio,  quando  já  imperávamos, 
não  só  nas  costas,  mas  pela  terra  dentro,  o  christianismo  principiou  a 
fazer  também,  á  sombra  das  nossas  armas,  as  suas  conquistas  e  a  di- 
latar-se  espiritual  e  corporalmente,  apossando-se  de  grande  parte  dos 
bens  dos  templos  indianos.  Principiaram  então  de  erguer-se  as  igrejas 
catholicas,  e  se  porventura,  como  quer  Robinson,  a  arte  indostanica 
influiu  consideravelmente  cm  Portugal  na  denominada  architectura  ma- 
nuelina, na  própria  índia  essa  architectura  nada  influiu,  porque  os 
monumentos  christãos  erigidos  pelos  portuguezes,  pelos  poucos  dados 
que  temos,  parece-nos  que  obedeceram  inteiramente  ao  baroquismo.  A 
arte  indiana  não  parece  ter  causado  assombro  ou  interesse  aos  nosses 
navegadores.  Poder-lhe-íam  causar  estranheza  e  nada  mais.  Os  produ- 
ctos  da  natureza  interessavam  mais  que  os  productos  das  artes.  Nas 
tapeçarias  mandadas  fabricar  por  D.  Manuel,  em  commemoração  da 
descoberta  e  tomada  da  índia,  vêem-se  indicadas  as  fortalezas,  as  ar- 
madas, as  batalhas  no  mar,  as  vistas  das  cidades,  as  insignias,  os  cos- 
tumes, os  trajos  e  apenas  n'um  dos  tapetes  se  apresenta  o  incêndio  das 
mesquitas  de  el-rei  de  Calicut  ^  Alguns  homens  illustres,  eminente- 
mente instruídos  como  D.  João  de  Castro,  apreciam  os  monumentos  e 
ornamentam  as  suas  quintas  com  inscripções  sanskritas.  O  fanatismo 
e  a  intolerância  religiosa,  atiçadas  sobretudo  pela  inquisição,  levaram 
de  vencida  o  gosto  e  o  bom  senso  dos  homens  superiores.  D.  Antonio 
de  Noronha  é  dos  poucos  que  ouve  os  lamentos  dos  pobres  indios  per- 
seguidos no  que  elles  tinham  de  mais  bello  e  mais  sagrado  —  os  tem- 
plos. Diogo  Rodrigues,  capitão  de  Rachol,  queima  o  pagode  de  Loto- 
lim.  O  yice-rei  manda  reedifical-o,  mas  intervém  o  arcebispo  e  a  com- 
panhia de  Jesus,  e  D.  Antonio  de  Noronha  vê-se  constrangido  a  não 
fazer  uma  obra  contraria  á  lei  de  Deus.  Animado  com  este  resultado 
o  feroz  capitão  prosegue  na  sua  obra  destruidora,  derrubando  cerca  de 
trezentos  pagodes.  Era  digno  de  figurar  no  calendário  este  insensato 

1  Archivo  Portiiguez  Oriental^  fasciculo  5.",  pag.  29. 

2  Vide  por  exemplo  o  regemento  do  almazem  dado  pelo  veador  da  fazenda, 
AíFonso  Mexia,  Archivo  Poriuguez  Oriental,  fascículo  b."  pag.  97. 

^  Graça  Barreto,  A  descoberta  da  índia  ordenada  em  tapeçarias ,  etc.  Lisboa 
1880. 
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instrumento  do  mais  feroz  e  estúpido  fanatismo,  gloria  por  certo 
da  companhia  de  Jesus,  mas  vergonha  eterna  da  civihsação  portu- 
gueza 

Para  todas  essas  construcções,  rehgiosas  e  mihtares  não  faltaram 
de  certo  operários  portuguezes.  Artífices  de  outra  natureza  não  deixa- 
riam igualmente  de  ser  arrastados  na  onda  da  ambição  e  da  curiosi- 
dade. 

No  regimento  dado  a  D.  Luiz  de  Athaide,  23.°  governador  geral 
da  índia  (1568),  faz-se  esta  recommendação : 

ft  Porque  são  certificado  que  lá  da  índia  ha  muita  gente  sem  pro- 
ueito  asy  como  çapateiros,  alfaiates  e  outros  mecânicos  e  os  christãos 
novos  e  aleijados  mande  ir  para  o  Keino  e  asy  a  outra  gente  que  não 
prestar  para  servir  e  parecendo  bem  que  fiquem,  que  sejam  riscados 
do  soldo  "^.)) 

Esta  providencia  indica  perfeitamente  o  caracter  guerreiro  que  en- 
tão dominava.  Os  operários,  os  mecânicos,  segundo  a  phrase  da  epo- 
cha,  eram  equiparados  aos  aleijados  e  aos  christãos  novos,  esses  le- 
prosos da  alma. 

Percorrendo  a  exposição,  as  industrias  orientaes  que  mais  figura- 
vam n'ella  eram  os  bordados  e  sedas,  as  porcelanas,  alguns  moveis  e 
a  ourivesaria. 

A  ourivesaria  foi  sempre  uma  arte  grandemente  cultivada  entre 
nós,  no  emtanto  foi  valiosissima  a  importação  de  objectos  de  prata  e 
oiro  fíibricados  na  índia  e  na  China,  segundo  se  deprehende,  não  só 
dos  documentos,  como  dos  vestígios  que  se  apresentam  ainda  na  ex- 
posição. 

Vem  a  pello  o  testemunho  de  Garcia  de  Rezende.  Diz  elle  na  sua 
Miscellanea : 

Muitos  damascos  da  China, 

cofres  de  rede  dourados, 

mesas,  lectos  marchetados, 

e  muy  rica  prata  fina 

de  òestiães  bem  lavrados : 

e  quanto  aljôfar  tem, 

quanta  seda  de  la  vem? 

que  policias  tão  polidas, 

riquezas,  cousas  sabidas, 

que  antes  nom  soube  ninguém  ? 

N'esta  decima  está  compilado  o  inventario  das  riquezas  da  China, 
entre  as  quaes  sobresae  a  prata,  não  filígranada,  como  geralmente  se 
pensa,  mas  a  lavrada  a  bestiães,  segundo  o  uso  portuguez. 

Uma  das  salvas  pertencentes  a  Sua  Magestade  o  Senhor  D.  Luiz 
(sala  Gj  n.^  6)  foi  classificada  no  catalogo  da  exposição  de  Londres 
como  indo-portugueza.  Como  se  deve,  porém,  entender  esta  phrase? 
que  os  objectos  são  fabricados  na  índia  por  artífices  indígenas,  ou 
em  Portuííal  segrundo  a  influencia  indiana?  Talvez  uma  e  outra 
cousa. 

A  salva  de  el-rei  representa  elephantes,  palmeiras,  diversos  ani- 

1  Teixeira  de  Aragão,  Descripcão  geral  e  histórica  das  moedas,  vol.  iii,  pag. 

151. 

2  Arcliivo  Portuguez  Oriental,  fascículo  3."  pag.  11. 
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mães,  e  n'iim  quadro  tres  homens  mis  tocando  marimbas.  N'outro  qua- 
dro um  individuo  transportado  n'uma  machilla.  Serão  scenas  de  Africa 
ou  scenas  da  Asia? 

A  ourivesaria  teve  sempre  incremento  em  Goa,  embora  os  officiaes 
gentios  fossem  por  vezes  perseguidos  pela  intolerância  religiosa.  Ha- 
via ali,  como  em  Lisboa,  arruamentos  de  ourives.  Na  entrada  dos  viso- 
reis  deviam  vestir-se  muito  bem  e  levarem  aquelle  oiro  que  lançam 
soholo  visor ey  e  aiúlio  de  deitar  aa  porta  do  lanceiro  Eram  também 
obrigados  a  pagar  um  tributo  annual  para  as  festas  da  conversão  ^. 

0  concilio  provincial  de  Groa  proliibíra  aos  pintores  gentios  e  outros 
officiaes  infiéis  o  tratarem  as  imagens  e  figuras  da  religião  catholica, 
e  ordenára  igualmente  que  nenhum  christão  mandasse  pintar  imagens 
nem  outra  cousa  alguma  pertencente  ao  culto  divino,  a  pintor  infiel, 
nem^^mandasse  fazer  a  ourives,  fundidores  ou  latoeiros  infiéis,  cálices, 
cruzes,  castiçaes  nem  outra  cousa  alguma  que  houvesse  de  servir  nas 
igrejas. 

As  prescripções  do  concilio  de  Goa  parece  que  não  eram  cumpri- 
das á  risca,  e  d'isso  se  queixou  o  padre  pae  dos  christãos,  allegando 
que  havia  officiaes  christãos  que  podiam  fazer  as  mesmas  cousas. 

Estes  officiaes  christãos  eram  indubitavelmente  indios  convertidos. 
Boa  maneira  de  attrahir,  pelo  interesse,  mais  fieis  ao  grémio  do  ca- 
tholicismo  ! 

A  petição  do  pae  dos  christãos  não  tem  data,  mas  a  provisão  do 
governador  D.  Duarte  de  Menezes,  é  datada  de  1  de  janeiro  de  1588. 
Segundo  certidão  que  lhe  está  appensa,  foi  apregoada  a  8  do  mesmo 
mez  e  anno,  nos  logares  públicos  e  acostumados  e  pelas  imas  dos  ouH- 
ves  e  dos  pintores  ^. 

Anteriormente  a  esta,  encontramos  outra  provisão  igualmente  cu- 
riosa, do  viso-rei  D.  Constantino,  ordenando  que  no  praso  de  dez  dias 
todo  o  ourives  gentio  da  cidade  e  ilha  de  Goa,  que  tiver  sua  mulher  e 
filhos  e  fazenda  da  banda  de  alem,  mande  logo  por  ella  e  toda  sua 
casa  e  fato,  ou  se  vá  fora  da  ilha,  sob  pena  de  perderem  toda  sua  fa- 
zenda, metade  para  quem  os  accusar,  o  a  outra  pera  as  obras  de 
S.  Thomé^  e  serem  captivos  para  sempre  para  as  galés. 

Esta  provisão  foi  apregoada  a  17  de  junho  de  1560  nas  ourivesa- 
rias de' Goa,  a  saber,  na  ourivesaria  que  está  na  rua  que  vae  para 
S.  Paulo,  e  na  outra  que  vae  para  a  rua  de  Nossa  Senhora  da 
Luz  ^. 

Ourives  não  só  portuguezes,  mas  de  outras  partes  da  Europa,  se 
foram  estabelecer  na  capital  da  índia  portugueza.  Bocarro  (Década 
13,  pag,  305)  falia  de  um  ourives  hollandez  que  estivera  em  Goa  e 
que  fugira  d'aquella  cidade,  servindo  depois  de  embaixador  do  seu  paiz 
ao  Idalxá. 

Uma  carta  de  lei  de  1598  do  viso-rei  D.  Francisco  da  Gama,  em 
nome  de  D.  Filippe,  ordena  que  nenhum  infiel,  mouro  nem  gentio, 
mestre  de  qualquer  officio,  tenham  aprendizes  christãos,  que  o  sejam 

1  Archivo  Portuguez  Oriental,  fascículo  2.°,  pag.  65. 

2  Archivo  Portuguez  Oriental,  fascículo  6.°,  supplemento,  pag.  120. 
'^Archivo  Purtuguez  Oriental,  fascículo  5.°,  pag.  1160  e  seguintes. 

Archivo  Portuguez  Oriental,  fascículo  5.°,  pag.  454. 
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ha  menos  de  dez  annos,  ou  moços  christãos  de  idade  inferior  a  qua- 
torze  annos  ^ 

Foram  do  convento  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  da  Vidigueira  e 
pertencem  hoje  á  academia  de  bellas  artes  dois  objectos  de  prata, 
um  oratório  ou  trjptico  e  um  portepaz^  provenientes  da  índia  e  que 
estiveram  expostos  na  saia  sob  os  n.^^  309  e  312.  Na  Chronica  dos 
carmelitas,  por  Fr.  Joseph  Pereira  de  Sant'Anna,  vem  a  sua  pomposa 
descripçao.  Foram  dadiva  do  padre  André  Coutinho. 

Sao  vulgares  no  nosso  paiz  as  cruzes  forradas  de  prata  lavrada 
com  imagens  de  marfim,  provenientes  da  índia.  Na  igreja  de  San- 
tos o  Velho,  ha  uma  n'este  género,  notável  pelas  suas  grandes  pro- 
porções, que  não  chegou  todavia  a  ser  exposta. 

As  esculpturas  de  marfim  indianas  são  trivialissimas  e  não  se  con- 
fundem. A  mais  notável  talvez  que  appareceu  na  exposição,  foi  uma 
imagem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  da  igreja  de  Trevões. 

Nas  porcelanas,  nos  esmaltes  e  nos  bordados,  faz-se  notar  repeti- 
das vezes  a  influencia  europêa.  Vêem-se  estampados  os  brazões  da 
nossa  fidalguia  em  vários  objectos,  como  nos  magníficos  vasos  perten- 
centes ao  convento  de  Santos.  (Sala  1G6). 

Nos  bordados  apparecem  frequentemente  a  par  duma  ornamentação 
oriental,  os  desenhos  europeus,  alguns  d'elles  do  estylo  da  renascença, 
N'um  panno  de  púlpito  de  Lorvão,  destaca-se  n'um  circulo  de  grifos  a 
figura  de  Gany medes. 

Em  Lisboa  ha  muitos  artistas,  obscuros  sim,  mas  de  grande  apti- 
dão, que  se  dedicam  a  restaurar  mobílias  antigas,  incrustando-as  de 
marfim,  ao  gosto  oriental.  E  para  sentir  quo  se  tenha  perdido  a  tra- 
dição d'essa  industria  e  todos  esses  trabalhos,  aliás  de  merecimento, 
fiquem  isolados,  não  havendo  escolas  onde  os  operários  encontrem  mo- 
delos que  lhes  sirvam  de  ensinamento  e  de  estylo  a  novas  composições. 

Como  se  vê,  havia  elementos  para  se  formar  uma  secção  indo-por- 
tugueza,  secção  que  não  deve  de  modo  nenhum  faltar  quando  se  orga- 
nisar  o  museu  nacional.  Apesar  de  raros,  ainda  se  encontram  pelo  paiz 
moveis,  esculpturas,  porcelanas,  sedas,  bordados,  tapeçarias,  objectos 
de  oiro  e  prata  provenientes  d'esse  inexaurível  berço  das  civilisações, 
chamado  Asia. 

Pela  nossa  parte,  procurámos  reunir  alguns  elementos  para  deter- 
minar o  que  se  pretende  designar  por  arte  indo-portugueza.  Este  tra- 
balho é  incompleto,  e  não  podia  deixar  de  o  ser,  não  só  pela  insuffi- 
ciencia  de  nossos  recursos,  como  por  ser  a  primeira  tentativa  que  se 
realisa  n'este  género.  Não  generahsâmos  nem  estabelecemos  opiniões 
difinitivas,  porque  os  factos  reunidos  ainda  não  são  sufficientes  para 
generalisações  solidamente  baseadas.  Uma  leitura  minuciosa  dos  nossos 
chronistas  marítimos  e  a  descoberta  de  novos  documentos  virão  indu- 
bitavelmente augmentar  os  materiaes.  Homens  de  mais  talento  e  eru- 
dição artística  poderão  então  deduzir  as  naturaes  consequências  e  fun- 
damentar as  suas  theorias. 

Ficaremos  plenamente  satisfeitos  se  nos  receberem  este  artigo  como 
uma  insignificante  contribuição  para  tão  interessante  estudo. 

1  Aichivo  Fortugiuz  Oriental,  íafeciculo  5.",  pag.  1525. 
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IX 

A  ourivesaria  no  reinado  de  D.  Manuel 

Do  reinado  de  D.  Manuel  a  peça  mais  importante  da  exposição  era 
a  famosa  custodia  de  Belém,  que  tão  admirada  foi  em  Paris,  e  que 
desde  então  se  tornou  conhecida  no  mundo  artistico  como  um  dos  mais 
bellos  specimens  da  ourivesaria. 

A  custodia  de  Belém  é  para  nós  um  verdadeiro  monumento,  não 
só  pelas  tradições  históricas  que  lhe  andam  ligadas,  como  por  ser  por- 
tuguez  o  auctor  d'essa  obra  verdadeiramente  notável.  O  testamento  de 
D.  Manuel  salvou  felizmente  do  olvido  o  nome  do  artista. 

Tem-se  discutido  se  o  Gil  Vicente  da  custodia  será  o  mesmo  poeta 
que  compoz  os  autos,  que  tanto  alegraram  a  corte  dos  nossos  monar- 
chas,  desde  D.  Manuel  até  D.  Sebastião.  Para  nós  o  problema  ainda 
não  está  satisfactoriamente  resolvido. 

Não  é  nosso  intuito  discutir,  agora  este  ponto,  nem  tão  pouco  tratar 
desenvolvidamente  da  ourivesaria  no  reinado  de  D.  Manuel,  como  pa- 
receria indicar  o  titulo  d'este  qrtigo.  Limitar-nos-hemos  tão  somente  a 
indicar  dois  objectos  mandados  fabricar  por  D.  Manuel  e  por  elle  oíFe- 
recidos  a  igrejas  estranhas.  São  duas  lâmpadas  de  prata,  uma  das 
quaes  foi  alumiar  o  templo  do  celebre  apostolo  das  Hespanhas,  S.Tliia- 
go,  e  a  outra  a  cathedral  de  Sevilha. 

Da  primeira  falla-nos  Damião  de  Goes,  o  chronista  do  venturoso 
monarcha,  quando  descreve  a  romagem  que  no  anno  de  1502  fez 
D.  Manuel  ao  famoso  santuário  de  Compostella^. 

Não  contente  com  as  fartas  esmolas  que  deixára,  não  só  ao  san- 
tuário, mas  ao  hospital  e  a  pessoas  necessitadas,  D.  Manuel,  assim 
que  recolheu  a  Lisboa,  enviou  de  presente  a  S.  Thiago  uma  soberba 
lâmpada  de  prata,  comprando  rendas  na  Galliza,  para  que  estivesse 
continuamente  ardendo  diante  da  Capella  mór. 

De  que  grandeza  seria  a  lâmpada,  que  tanto  azeite  consumia! 

Tinha  a  feição  de  castello  e  era  a  mais  rica  que  até  áquelle  tempo 
oíFereceram  áquella  devotíssima  casa. 

Não  nos  dá  mais  particularidades  o  chronista;  nem  sequer  põe  ao 
lado  da  munificência  do  rei  o  nome  do  artista  que  executou  a  sua  pie- 
dosa dadiva. 

Muito  mais  grandiosa  que  a  lâmpada  que  oífereceu  a  Compostella 
é  a  que  mandou  fabricar  para  a  cathedral  de  Sevilha,  e  para  a  qual 
destinou  logo  seiscentos  marcos  de  prata,  dando  ordem  de  se  entregar 
mais  matéria  prima  ao  artista,  se  mais  julgasse  necessária.  A  descripção 
minuciosa  d'essa  peça  quasi  que  nol-a  representa  á  vista  e  nos  dá  per- 
feita idéa  da  sua  grandeza  e  perfeição  artística.  Um  enorme  bacio  de 
prata,  de  10  palmos  de  diâmetro,  lavrado  de  romano  e  bestiães,  seria, 
para  assim  dizer,  a  base  do  lampadário.  Um  serafim,  que  devia  ter 
proporções  avantajadas,  sustentaria  o  bacio,  á  margem  do  qual  se  dis- 
poriam os  doze  apóstolos,  de  tres  palmos  de  alto,  sustentando  cada  um 

1  Damião  de  Goee,  Cliroràca  de  D.  Manuel,  parte  i,  cap,  lxiii. 
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nas  mãos  a  sua  lâmpada.  As  suspensões  do  lampadário,  cujo  compri- 
mento proporcional  se  pode  imaginar,  seriam  formadas  por  cadeias  de 
meninos  entrelaçados. 

A  peça  superior,  o  remate,  seria  formada  por  um  chapitel  de  maço- 
naria. Acrescente-se  a  tudo  isto,  a  esta  profusão  de  figuras  e  de  orna- 
tos, as  pedrarias  e  os  esmaltes,  e  ter-se-lia  uma  idéa  bastante  completa 
d'essa  maravilha  da  ourivesaria  no  século  XVI. 

E  um  documento  assignado  por  D.  Manuel,  que  nos  dá  todas  estas 
informações.  O  monarclia  como  que  se  deleita  em  descrever  miuda- 
mente a  obra  que  mandára  executar  ao  maior  official  que  no  mundo 
nos  parece  que  ha. 

Quem  era  este  official?  Seria  elle  que  apresentara  o  desenho  a 
D.  Manuel  ou  seria  o  próprio  monarcha  que  dera  os  principaes  linea- 
mentos? Sena  portuguez  ou  estrangeiro  o  artista?  Seria  em  Portugal 
ou  fora  do  paiz  que  mandaria  executar  a  obra? 

Eis  uma  serie  de  perguntas  que  surgem  naturalmente,  e  a  que  não 
sabemos,  por  falta  de  provas,  responder.  A  única  inducção  fundamen- 
tada que  talvez  fosse  permittido  aventar,  seria  que  esse  grande  official 
estava  trabalhando  em  Portugal.  Escusando-se  de  que  a  lâmpada  não 
podesse  ficar  prompta  senão  d'ahi  a  tres  annos,  D.  Manuel  dá  por  motivo 
o  seguinte:  «isto  porque  temos  ocupados  oficiaes  com  vinte  mil  marcos 
de  prata  que  mãdamos  laurar  para  darmos  casa  a  noso  muy  amado  f.^ 
dom  Joham  príncipe  destes  reinos». 

A  disposição  dos  apóstolos  no  bacio  do  lampadário  traz-nos  á  lem- 
brança a  custodia  de  Belém,  aonde  o  apostolado  está  também  distribuído 
circularmente  em  adoração  perante  o  ediculo.  Seria  Gil  Vicente  o  gran- 
de official  encarregado  da  execução  da  lâmpada?  Mera  supposição,  que 
não  nos  aventuramos  por  modo  nenhum  a  confirmar. 

O  documento,  a  que  nos  referimos,  já  foi  indicado  por  extracto 
pelo  cardeal  Saraiva.  Publica-se  hoje,  pela  primeira  vez,  na  integra. 
Eil-o: 

((Muy  R.*^°  e  amado  padre,  nós  elrey  uos  emulamos  muito  saudar.  Re- 
cebemos a  carta  de  vosa  Reverençia  pola  qual  avemos  sabido  o  grande 
seruiço  que  por  noso  amor  aveis  feito,  o  qual  uos  agradeçemos  muito 
e  volo  temos  em  seruiço  e  a  boa  vontade  que  sabemos  que  nos  tem  e 
a  nosas  cousas  nós  ho  saberemos  gratificar  como  bem  vosa  Reverencia 
verá,  porque  este  seruyço  que  nos  tem  feito  foy  tam  grande  que  he  dino 
de  ser  muy  agradecido  e  do  que  mays  nos  apraz  asy  he  que  tem  vosa 
Reverencia  tam  bom  padrinho  em  a  cõdestabreza  nosa  sobrinha  que 
certo  naõ  tem  nececidade  de  lembrarse  de  sy,  porque  ela  tem  tanto  cuy- 
dado  de  suas  cousas  que  de  uehiía  outra  cousa  se  lembra  se  das  de 
vosa  Reverencia  nã.  Fazemos  lhe  a  saber  isto,  porque  não  lhe  pareça 
que  nos  podemos  esquecer  das  cousas  que  lhe  tocã,  porq  quãdo  nós  no 
nos  lembrasemos,  temos  hua  carcoma  que  nuca  nos  deixa,  a  q.^  he  a 
cõdestabreza  q  nííca  deixa  de  falar  em  cousas  suas  de  noute  nem  de 
dia,  asy  que  pode  dormir  descansado  tendo  a  ela  por  precuradora. 
Acerca  da  fiança  que  por  sua  carta  avemos  sabido  que  fiou  ao  padre 
Di.°  Vasquez  por  noso  seruiço  muito  lho  agradecemos  e  temos  em  ser- 
uiço e  de  todos  estes  seruiços  que  por  vosa  Reverencia  nos  sam  feitos 
nós  nos  lembraremos  sempre  deles  como  he  razom  e  como  ele  bem 
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verá.  E  por  sua  syguraça  lhe  mandamos  este  aluara  abaixo  esprito  de 
noso  sinal  asynado  o  qual  queremos  que  tenha  por  sua  garda. 

«Acerca  da  lâmpada  acordamos  de  lhe  dar  conta  da  maneira  dela 
e  da  feiçã  e  obra  que  ha  de  leuar,  por  que  sabemos  que  ade  tomar  pra- 
zer de  o  saber.  Naquele  dia,  que  por  carta  de  vosa  Reverencia  soube- 
mos o  dia  em  que  ese  padre  avia  de  começar  a  seruir,  nese  dia  man- 
damos pezar  a  prata  porque  para  mais  nam  hera  dia.  Mãdamos  que  o 
bacio  em  que  ham  destar  as  lâmpadas  que  seia  de  romano  e  bastiães 
o  qual  sera  de  dez  palmos  de  hua  borda  a  outra  pouco  mais  ou  menos 
e  debaixo  do  dito  bacio  que  va  hum  seraíin  que  tome  todo  o  bacio 
quasy  que  pareça  que  tem  o  dito  bacio.  E  sobre  ele  madames  mãda- 
mos (sicj  que  ponham  os  doze  apóstolos  em  redondo  e  que  tenham  as 
ditas  lâmpadas  na  maão  cada  hum  a  sua,  os  quaes  serã  de  trqs  palmos 
ê  alto  pouco  mais  ou  menos.  E  as  cadeas  que  ham  de  ir  pegadas  do 
dito  bacio  pera  riba  ham  de  ser  de  mininos  de  romano  todos  encadea- 
dos hum  por  outro  e  sobre  este  bacio  e  apóstolos  ha  de  hir  huu  chapi- 
tel  de  maçonaria,  cousa  de  muita  sustancia  com  muitas  pedras  priciosas 
e  esmaltes,  a  qual  queremos  que  tenha  de  prata  seiscentos  marcos,  e  o 
valor  queremos  que  não  seia  outro  no  mudo,  e  isto  porque  muito  mais 
mereço  para  que  he.  Esta  lâmpada  temos  dado  ao  maior  oficial  que 
no  mundo  nos  parece  que  ha  e  isto  porque  ha  faça  tão  subida  que  nõ 
aja  outra,  e  alem  dos  seiscentos  que  nos  parece  que  auera  mestér  man- 
damos que  lhe  deite  quãta  mais  quizerem  contanto  que  va  mui  sun- 
tuosa  e  de  grãde  preço  e  parecenos  que  nã  se  acabará  menos  de  tres 
anos  pouco  mais  ou  menos,  e  causou  isto  porque  temos  ocupados  oíiciaes 
com  vinte  mil  marcos  de  prata  que  mãdamos  laurar  pera  darmos  casa 
ao  noso  muy  amado  filho  dom  Joham  principe  destes  reinos  e  por  esta 
causa  se  porá  tanto  na  dita  lâmpada,  e  mais  porque  queremos  que  va 
muy  singular  e  mui  prima.  Mãde  pagar  o  que  vir  que  he  honesto  a 
ese  padre  por  seu  trabalho  porque  todo  mãdaremos  pagar  quãdo  mã- 
darmos  a  dita  lâmpada.» 

«Nos  Dom  manuel  por  graça  de  D.^  Rey  de  portugal  e  dos  algar- 
vos  etc  fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  virem  como  ho  noso 
muy  amado  D.  Di.°  lopo  cortegana  arcidiago  de  seuilha  ha  fiado  a  D. 
Di.°  Vasquez  por  noso  seruiço  de  todo  o  que  na  capela  dantigoa  está  asy 
prata  e  ornamêtos  como  de  outras  cousas  que  na  dita  capela  de  nosa 
srã  estam  polo  qual  nos  pareçe  muita  sem  rezã  que  alem  do  dito  ar- 
cidiago nos  ter  muitos  seruiço s  feitos  que  perdese  ne  híia  cousa  de  sua 
fazenda  e  por  que  asy  he  noso  seruiço  e  Rezã  por  esta  nos  obrigamos 
de  mandarmos  pagar  todo  o  que  asy  da  dita  capela  faltar  e  mãdamos 
aos  tesoureiros  da  nosa  fazenda  que  quãdo  quer  que  por  o  dito  arcidiago 
lhe  for  notificado  que  algua  cousa  falta  na  dita  capela  por  mao  recado 
do  dito  Diego  Vasquez  por  esta  lhe  mandamos  que  logo  lhe  mãdem  pa- 
gar en  dobro  so  pena  de  cem  cruzados  pera  dita  capela  e  seruiço  aa 
dita  srã.  Esprito  em  tomar  primeiro  dia  de  janeiro  o  secreptario  a  fez 
de  1519. 

Rey  (com    •  )  *  » 
1  Torre  do  Tombo.  Corp.  chronol.,  parte  i,  maço  24,  doe.  1. 
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Ao  fundo.  Reposta  dagradecimento  e  alvará  sobre  ho  da  capela 
dantigoa  pera  o  meu  R.'^°  e  amado  padre  dom  diego  lopo  cortegana 
arcidiago  de  seuilha. 

No  sobrescripto : 

Por  el-rey  —  ao  mui  R.^^  e  amado  padre  dom  diego  logo  cortegana 
arcidiago  de  seuilha. 

Ao  ler  este  documento  e  ao  examinar  a  sua  data  surge  uma  du- 
vida. Ter-se-ía  realisado  a  promessa?  Ter-se-ía  concluido  a  lâmpada? 
D.  Manuel  contava  que  se  gastassem  tres  annos  na  sua  feitura,  mas 
antes  de  tres  annos  completos,  a  13  de  dezembro  de  1521  baixava 
ao  sepulchro.  Nos  capítulos  finaes  da  sua  cbronica,  Damião  de  Goes 
resume  os  feitos  de  D.  Manuel,  sobretudo  no  que  diz  respeito  a  fun- 
dações de  conventos,  igrejas  e  obras  pias.  Eelembrando  a  dadiva  de 
S.  Tliiago,  não  faz  a  mais  pequena  menção  da  de  Sevilha.  Isto,  porém, 
não  é  argumento  decisivo,  porque  as  lacunas  na  obra  de  Damião  de 
Goes  são  numerosas  e  importantes. 

O  documento  é  datado  do  1.°  de  janeiro  de  1519,  um  mez  pouco 
mais  ou  menos  depois  do  seu  casamento  com  D.  Leonor  de  Áustria, 
sua  terceira  mulher.  Seria  por  influencia  da  rainha  que  D.  Manuel  se 
mostrava  tão  generoso  para  com  a  sé  de  Sevilha?  Teria  o  arcediago 
Cortegana  prestado  algum  valioso  auxilio  nas  negociações  dos  espon- 
saes  de  que  fora  encarregado  o  embaixador  portuguez  D.  Alvaro  da 
Costa  ? 

Conjecturas  são  estas  que  talvez  o  exame  das  relações  diplomáti- 
cas confirmasse. 

Emquanto  á  lâmpada,  os  archivos  da  cathedral  de  Sevilha  é  que 
nos  poderão  fornecer  alguns  esclarecimentos.  Consultámos  algumas 
descripções  d'aquella  cidade,  não  nos  sendo  possível  descobrir  vestígios 
do  objecto  que  desejávamos  encontrar.  Alonso  Morgado,  na  Historia 
de  Sevilla  (15<S7)  trata  da  capella  de  Nossa  Senhora  dei  Antigua,  diz 
que  é  alumiada  por  40  lâmpadas  de  prata,  mas  não  faz  menção  espe- 
cial da  de  D.  Manuel.  D.  Rodrige  Caro  nas  suas  Antiguedades  y  prin- 
cipado de  la  Illustrissima  ciudad  de  Sevilla  (1634)  eleva  o  numero  das 
lâmpadas  a  70,  calando-se  porém  emquanto  á  sua  procedência  e  me- 
recimento artístico.  O  mesmo  acontece  com  Pons,  que  conta  apenas 
quarenta  e  oito. 

X 

As  relíquias  de  Santa  Engraoía 

Cairia  em  erro  quem  suppozesse  que  a  exposição  de  arte  orna- 
mental encerrava  todas  as  preciosidades  artísticas  ainda  existentes  hoje 
no  nosso  paiz.  Bastantes  todavia  deixaram  de  concorrer,  e  d'essas  que 
faltaram  poder-se-ía  formar  não  pequena  collecção.  Mesmo  em  Lisboa 
existem  objectos,  que,  se  tivessem  sido  expostos,  concorreriam  nota- 
velmente para  o  estudo  comparativo  da  arte  em  Portugal.  Um  d'elles, 
por  exemplo,  é  o  busto  de  prata  contendo  as  relíquias  de  Santa  En- 


1  Goes,  Clironica,  parte  iv,  cap.  lxxxiii. 
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í^racia,  e  que  existe  na  igreja  parochial  do  mesmo  nome,  outr'ora  igreja 
conventual  dos  Barbadinhos.  Fizeram-se  bastantes  esforços  para  que 
esta  interessante  peça  não  deixasse  de  ser  admirada  pelo  publico,  mas 
nada  se  pôde  conseguir.  Só  ultimamente  é  que  tivemos  favorável  en- 
sejo de  a  examinar  de  perto. 

O  busto  é  de  tamanho  natural  approximadamente,  de  prata  reba- 
tida, branca  e  dourada.  O  rosto  é  encarnado,  tendo  um  cravo  na  testa, 
emblema  do  martyrio  da  santa.  Está  trajada  e  penteada  á  epocha,  ten- 
do na  cabeça,  collocada  na  parte  posterior,  uma  coroa  aberta  de  prata 
dourada.  Ao  centro  do  collo,  e  inferiormente,  ha  uma  abertura  oval 
tapada  por  um  vidro  através  do  qual  se  vê  a  relíquia,  um  osso. 

A  peanha  ou  base,  sobre  que  assenta  o  busto,  tem  a  fSrma  ellipti- 
ca.  A  parte  anterior  dividida  em  tres  espécies  de  almofadas ;  na  do 
centro  as  armas  da  infanta  D.  Maria;  nas  dos  lados  a  seguinte  inscri- 
pção  em  caracteres  romanos,  que  reproduzimos,  desenvolvidas  as  abre- 
viaturas : 

Reliqves  de  Santa  Engrácia 

Que  vierao  de  Saragoça 

Ha  pitiçao  da  infante  Do 

NA  Maria  Filha  delrei  Dom  Manoel 

e  ela  em  sev  testamento  mandou 

fazer  esta  caixa  em  que 
estão  e  se  fes  no  ano  de 
1595  por  mandado  do  ar 
SEBispo  Dom  Migvel  de  Cas 

TRO  SEU  testamenteiro. 

A  face  posterior  do  pedestal  tem  outras  tres  almofadas;  a  do  cen- 
tro com  as  armas  da  infanta;  as  dos  lados  tem  cada  qual  uma  coroa 
atravessada  por  uma  palma. 

As  almofadas  lateraes  têem  ao  centro  o  mesmo  brasão.  O  brasão 
anterior  é  de  todos  o  que  tem  maiores  dimensões. 

O  relicário  compoe-se  de  tres  peças  que  se  ajustam  —  pedestal,  cor- 
po e  cabeça.  Segundo  me  informaram,  lê-se  na  parte  interior  uma  in- 
scripção  idêntica  á  externa. 

A  imagem  era  adornada  com  brincos,  como  se  observa  facilmente 
pelos  buracos  existentes  nos  lóbulos  das  orelhas,  mas  desappareceram. 

Sua  Magestade  o  senhor  D.  Fernando  possue  uma  bella  imagem  de 
'  prata,  representando,  se  bem  nos  recordamos,  Nossa  Senhora.  Tem  no 
pedestal  um  brasão  de  infanta.  Parece-nos,  todavia,  muito  anterior;  tal- 
vez do  século  XV.  Um  exame  das  armas  esclarecer-nos-ha  sobre  a  epo- 
cha e  sobre  a  procedência  da  imagem.  Se  tanto  esta  como  a  relíquia 
de  Santa  Engrácia  tivessem  comparecido  no  palácio  das  Janellas  Ver- 
des, a  collecção  da  estatuária  em  metaes  preciosos  tornar-se-ía  verda- 
deiramente notável. 

Já  n'um  dos  artigos  anteriores,  ao  tratarmos  das  tapeçarias  e  bor- 
dados, nos  referimos  á  infanta  D.  Maria,  indicando  os  paramentos  e 
prataria  que  legára  ao  seu  convento  de  Carnide.  No  seu  testamento 
encontrámos  também  a  verba  destinada  ao  objecto  de  que  especial- 
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mente  tratamos  n'este  artigo.  Deixou  ella  para  ajuda  da  fabrica  da  Ca- 
pella da  parochia  nova  (de  que  era  parochiana)  de  Santa  Engrácia 
mil  cruzados  e  mais  trezentos  para  fazer  um  relicário,  onde  se  collo- 
cassem  as  reliquias  d'aquella  santa,  que  tinha  em  seu  poder. 

A  infanta  morreu  em  1Õ77,  e  só  dezoito  annos  depois,  como  se  vê 
da  inscripção  acima,  é  que  se  realisou  a  sua  disposição  testamentária. 

A  outras  igrejas  fez  a  filha  de  D.  Manuel  valiosos  donativos.  Na 
igreja  conventual  da  Graça  reformou  com  grande  sumptuosidade  a  ima- 
gem da  padroeira.  A  este  respeito  escreve  o  seu  biographo: 

«En  el  conuento  de  San  Agustin  que  llaman  Nuestra  Seiiora  de 
Gracia,  en  que  asistia  muchas  vezes,  quando  vivia  en  el  Palacio  que 
está  dentro  dei  Castillo,  que  queda  vezino  desta  caza,  por  la  pontua- 
lidad  con  que  en  ella  se  celebran  los  Ofícios  divinos,  se  conservan  de 
presente  memorias  de  su  beneficência,  y  la  que  mas  permanece  es  la 
imagen  principal  de  la  soberana  Virgen  de  la  Gracia,  a  quien  es  dedi- 
cado este  templo,  que  siendo  grande  e  majestuosa,  estava  algun  (sic)  in- 
perfecta :  la  seiiora  infanta  mando  venir  los  mejores  artífices,  y  despues 
de  conferencia  con  ellos,  hizo  que  se  perficionase,  y  luego  que  se  cubriese 
toda  de  plata,  con  tal  arte  y  primor,  que  oy  se  juzga  por  la  mas  insi- 
gne echura,  que  ay  en  el  Reino,  ya  dereçada  su  capilla  mayor,  como 
convenia  a  tal  huespeda,  se  conserva  de  presente  y  açude  alli  gran 
concurso  de  fieles*.» 

Ao  convento  de  S.  Bento  deu  um  braço  de  prata  muito  guarnecido 
com  a  reliquia  do  padroeiro;  mandou  fazer  uma  imagem  grande  do 
santo,  adornou  a  sua  capella,  etc. 

A  infanta  possuia  grandes  bens  de  fortuna,  e  por  isso  a  sua  mão 
era  constantemente  ambicionada  de  príncipes.  A  sua  mão  é  uma  ex- 
pressão figurada,  que  quer  dizer  simplesmente  dote.  A  corte  de  Por- 
tugal, com  medo  de  perder  as  riquezas  que  a  infanta  comsigo  levaria, 
oppoz-se  sempre  por  todos  os  modos  a  esses  projectados  casamentos. 
Merece  ler-se  a  historia  de  todas  essas  intrigas  no  seu  biographo^ 
Fr.  Miguel  Pacheco.  São  paginas  instructivas,  que  lançam  grande  luz 
sobre  a  curte  de  D.  João  III  e  sobre  o  caracter  do  rei. 

Mas  depois  de  morta,  a  fortuna  não  se  lhe  mostrou  menos  capri- 
chosa. As  disposições  do  seu  testamento  não  se  executaram  fielmente, 
e  soffreram  delongas,  a  que  foi  necessário  acudir  a  justiça.  E  ainda 
Fr.  Miguel  Pacheco  quem  nos  levanta  um  poucochinho  o  véu  que  en- 
cobre essa  vergonhosa  testamentária. 

A  infanta  deixára  um  thesouro  de  jóias  avahado  em  70:000  duca- 
dos, afora  muita  prata  lavrada.  Quando  se  exigiu  ao  thesoureiro  a 
apresentação  d' estas  riquezas,  descarregou  elle  a  consciência  declarando 
que  as  havia  levado  com  violência  D.  Antonio ! 

No  Archivo  portuguez  oriental  ^  deparou-se-nos  um  documento  que 
revela  a  existência  do  ourives  da  infanta.  E  uma  provisão  de  el-rei, 
datada  de  14  de  janeiro  de  1568^  fazendo  saber  que,  por  parte  de  Ro- 
drigo de  Alviar,  cavalleiro  de  sua  casa  e  ourives  da  infanta  D.  Maria, 
lhe  fora  apresentado  o  treslado  de  um  alvará  passado  em  Lisboa  a  26 

1  Fr.  Miguel  Pacheco  —Vida  de  la  Serenisima  Infanta  Dona  Maria.  Lisboa, 
1675. 

2  Fase.  5.°,  pag.  654. 
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de  setembro  de  1565,  no  qual,  por  lli'o  pedir  a  dita  infanta,  lhe  fizera 
mercê  da  serventia  do  cargo  de  mestre  da  casa  da  moeda  da  cidade  de 
Goa,  emquanto  Bastião  Ruberte,  cujo  o  dito  officio  é,  for  ausente  e  o 
não  servir. 

Rodrigo  de  Alviar  tinha  renunciado  em  Diogo  Rodrigues  Cabaço, 
filho  de  Jorge  Rodrigues,  com  a  condição  d'elle  se  casar  com  uma  sua 
filha,  mas  o  casamento  não  se  effectuou,  por  o  dito  Cabaço  já  ter  dado 
com  outra  o  nó  indissolúvel  ao  tempo  que  chegaram  á  índia  a  provi- 
são e  o  contrato.  Por  este  motivo  é  que  el-rei  passou  a  Rodrigo  de  Al- 
viar outra  provisão  com  salva. 

Em  documento  annexo  vê-se  que  elle  servia  havia  vinte  e  dois  an- 
nos  a  infanta. 

Já  agora  não  terminaremos  este  artigo  sem  indicar  que  na  igreja 
de  Santa  Engrácia  existem  ainda  dois  objectos  importantes  e  dignos 
de  serem  examinados  —  o  sacrário  e  a  imagem  de  8.  Macário.  Esta  é 
de  barro  e  de  tamanho  natural.  O  sacrário  é  de  madeira  escura,  tendo 
embutidos  quadros  de  talha  em  madeira  mais  clara.  São  esculpturas 
delicadissimas,  bellas  pelo  desenho  geral  e  pela  execução. 

Estes  dois  objectos  são  por  certo  de  proveniência  italiana.  A  igreja 
pertencia  a  um  convento  de  frades  da  mesma  origem. 

XI 

o  inventario  da  sacristia  de  Alcobaça 

Como  additamento  ao  nosso  pequeno  trabalho,  publicaremos  o  in- 
ventario da  sacristia  de  Alcobaça  no  principio  do  século  XVI,  cujo 
original  está  na  Torre  do  Tombo  entre  os  milhares  de  documentos  do 
Corpo  clironologico ,  d'onde  o  trasladamos.^ 

Ê  elle  digno  de  nota,  debaixo  de  mais  de  um  ponto  de  vista,  em- 
bora deixe  muito  a  desejar  pelo  que  toca  á  descripção  artistica  dos 
objectos,  á  sua  epocha  característica  e  á  sua  procedência.  Não  é  ver- 
dadeiramente um  inventario,  como  hoje  se  exigiria,  é  apenas  um  rol; 
mas,  não  obstante,  merece  ver  a  luz  publica,  não  só  por  que  nos  dá 
uma  idéa  da  riqueza  das  alfaias  conventuacs  de  Alcobaça,  mas  por- 
que é  um  auxiliar  valioso  para  a  terminologia  da  epocha. 

Uma  das  cousas  que  procurámos  desde  logo  avidamente  no  inven- 
tario foi  a  descripção  do  celebrado  cálice,  a  que  já  nos  referinios  n'outro 
artigo,  mas  a  indicação  não  nos  esclarece  sufficientemente.  É,  na  ver- 
dade, incompleta  e  obscura. 

Algumas  verbas  apparecem  que  despertam  a  curiosidade,  como  o 
porta-paz  tomado  na  batalha  real,  provavelmente  a  de  Aljubarrota. 

Eis  o  documento  : 

«Emventayro  das  cousas  que  foram  achadas  em  a  sancristia  do  moes- 
teiro  dalcobaça  e  esto  da  prata  e  ornamentos,  ho  quall  emventayro  foy 
fecto  aos  xxbiii  (28)  dias  do  mez  de  abrill  de  mil  e  quinhentos  e  dez- 
anove anos  per  o  reverendo  padre  frey  Joham  da  Serra  soprior  do  dito 

1  Cor]JO  chronologico,  parte  i,  maço  24,  doe.  65. 
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moesteiro  e  per  frey  pero  de  odivellas  e  per  frey  Rodrigo  de  tliomar  e 
per  ho  licençiado  aluaro  martins,  o  quall  enventayro  fizeram  per  ou- 
tro emventayro  que  conta  ser  fecto  aos  bi  (6)  dias  do  mez  de  junho 
de  quinhentos  e  dez  anos  da  dita  prata  e  ornamentos  íFecto  per  man- 
dado de  dom  jorge  de  mello  dom  abbade  que  fora  do  dito  moesteiro. 
E  o  dito  emventayro  se  fizera  da  dita  prata  e  ornamentos  sendo  entre- 
gue a  frey  Joham  deyras  sancristam  do  dito  moesteiro  em  cujo  poder 
a  dita  prata  e  ornamentos  ao  presente  estava  por  ser  sancristam  do 
dito  moesteiro  e  o  treslado  do  dito  emventayro  he  este  que  se  se- 
gue. 

«Emventayro  da  prata  e  ornamentos  que  pertencem  á  ssamcristia 
ho  quall  foy  entregue  oje  bi  (6)  dias  do  mez  de  julho  de  quinhentos  e 
dez  per  mandado  do  senhor  dom  Jorge  de  mello  *  dom  abbade  do  dito 
moesteiro  do  conselho  delrey  nosso  senhor  e  seu  esmoller  moor  a  frey 
Joham  deyras  monje  de  missa  do  dito  moesteyro^  as  quaaes  cousas  lhe 
foram  entregues  pello  padre  frey  Joham  de  touraaes  ^  prior  do  dito 
moesteyro  e  frey  Lourenço  contador  e  frey  Antonyo  de  lixboa  que  este 
esprevy. 

«Estas  sam  as  cousas  que  ho  dito  frey  Joham  deyras  recebeo  do 
dito  frey  mellxyor  que  sayo  de  samcristam  em  ho  sobre  dito  dia. 

«Item  —  híia  cruz  grande  com  sseu  pee  em  que  falleçe  um  castel- 
lete  e  hua  ymagem  e  duas  haas  de  hua  avee  e  duas  aas  de  híí  anjio  e 
dous  bordoões  e  em  outro  amjio  duas  aas  e  Imu  bordam  e  em  outro 
anjio  Ima  aa  e  híí  pedaço  de  bordam  e  debaixo  do  sam  J.^  Imua  pon- 
tinha. Ao  pee  delia  húu  castellete.  Em  os  braços  faleçem  tres  esmaltes, 
s.y  dous  sem  prata  e  um  passarinho  de  pellicano  faltam  tres  aas  de  dous 
que  ficam  e  em  D.^  padre  falleçe  Ima  cruzeta  e  de  Im  dos  dous  ladroões 
falleçe  a  metade  de  hua  cadea  dos  pees.  A  quaal  cruz  vymos  e  he 
muyto  honrrada  e  grande  e  boa  e  bem  pareçe  cousa  reall.  E  he  obra 
moçiça. 

«It.  —  outra  cruz  meã  de  prata  que  lhe  falleçe  hií  botareo  grande 
no  pee  e  outro  pequeno  e  o  pee  he  desenquaxado.  A  qual  cruz  nos  foi 
apresentada  esso  mesmo  como  ha  cruz  grande  de  cima  e  he  booa  e 
honrrada  e  mociça. 

«It.  —  outra  cruz  de  prata  noua  dourada  com  duas  campainhas  ta- 
manha como  a  meãa  com  seu  almeazar  nouo.  A  quall  cruz  he  boa  e 
honrrada  e  nom  moçiça  per  nós  vista. 

«It.  —  outra  cruz  de  prata  chãa  com  híia  cruzeta  eneyxada  e  lau- 
vrada  de  fina  grana  com  quatro  pedras.  E  nesta  cruz  está  outra  cru- 
zynha  em  que  está  ho  lenho  da  vera  cruz  com  quatro  pedrinhas  e  na 
cruzeta  falleçem  dous  feichos  do  çarramento  delia  no  pee  e  na  cabeça. 
E  esta  tem  rrelUquyas.  A  quall  cruz  nós  vimos  e  segundo  disse  ho  dito 
samcristam  diz  que  nom  tem  lenho  nem  rrelliquia  algíla  e  dará  conta 
a  sua  alteza  de  como  a  cousa  passou  e  a  dita  cruz  he  booa  e  antigua 
e  honrrada. 

1  N'este  prior  renunciou  o  cardeal  D.  Jorge  da  Costa  em  1505,  conservando 
o  cargo  até  ser  eleito  bispo  da  Guarda  em  1518.  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura. 
Historia  clironologica  e  critica  de  Alcobaça,  pag.  180. 

2  Frei  Joham  Touraaes  e  frei  Estevão  foram  priores  crastreiros  no  período  em 
que  foi  abbade  de  Alcobaça  o  cardeal  da  Costa.  Idem,  idem,  pag.  180. 
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«It.  —  hua  custodia  de  prata  grande  dourada  toda  perfeita  que  lhe 
nom  falleçe  nenhíla  cousa  somente  \ma>  haa  de  hua  águia  e  duas  fo- 
lhas de  huu  cardo  e  em  outro  cardo  hua  folha  e  em  ho  pee  dous  cas- 
telletes.  E  foy  vista  per  nós  e  he  cousa  reall  e  honrrada. 

«It.  —  dous  castiçaaes  dourados  de  maçauaria  de  prata  com  alguiís 
desfalleçimentos.  Os  quaaes  castiçaaes  nós  vimos  e  sam  dobra  moçiça 
antigos  e  honrrados.  E  os  desfalleçimentos  delles  sam  dobra  meuda  e 
portanto  sse  nom  pode  decrarar. 

«It. — hiíu  tribollo  grande  de  prata  dourado  com  desfalleçimentos 
e  tres  pedaços  menos  das  cadeas  e  hiía  argolla,  o  quall  tribollo  nós  vi- 
mos e  he  antigo  e  cousa  muito  honrrada. 

«It. — hua  naueta  de  prata  dourada  com  sua  cadea  e  colhar  a 
quall  naueta  nós  vimos  e  he  cousa  antiga  e  honrrada. 

«It. — huu  tribollo  de  prata  branco  perfFeyto  e  as  cadeas  quebraas 
(quebradas)  per  legares  atadas  com  lynhas.  O  quall  nós  vymos  muyto 
desbaratado. 

«It.  —  hua  caldeyra  grande  de  prata  com  seu  ysope  dessoldado  da 
cabeça  todo  dourado  per  partes.  O  quall  nos  vymos  e  a  caldeira  outro- 
ssy  he  dourada  per  partes  e  he  cousa  honrrada  e  boa. 

«It.  —  husi  boceta  de  olleo  sancto  de  prata  dourada  per  partes  e  em 
cima  Ima  aguya  com  ametade  de  hua  haa  quebrada,  a  quall  vimos  e 
he  boa  e  honrrada. 

«It.  —  huu  par  de  galhetas  de  prata  todas  douradas,  as  quaaes  nós 
vymos  e  he  obra  antigua  e  sam  muito  reaaes. 

«It.  —  Outro  paar  de  galhetas  de  prata  douradas  per  partes,  as 
quaaes  vimos  e  sam  muyto  booas. 

«It.  —  hua  cruz  cristalHna  grande  sem  pee,  a  quall  nós  vimos  e  he 
cousa"  antiga  e  booa. 

«It.  —  hu  bago  dourado  de  que  falleçem  quinze  pedras  e  Imu  lingoa 
com  almeazar.  E  sse  achou  que  falleçia  mais  hiia  pedra,  o  quall  baago 
nos  vymos  e  he  antigo. 

«It.  —  hua  mytra  rica  de  que  falleçe  hua  pedra  e  quatro  graãos  dal- 
jofre  e  doutra  parte  dous  e  nos  pendentes  çinquo  e  se  achou  quatro 
quando  ho  dito  frey  Joham  recebeo  ho  officio  de  frey  mellxyor  outra 
pedra.  E  nos  pendentes  se  achou  outra  pedra  menos.  A  quall  mytra 
nós  vimos  e  he  cousa  muito  honrrada.  E  lhe  falleçe  mais  hua  pedra 
com  sua  prata  e  quatro  graaos  daljoífer. 

«It.  —  a  cruz  dos  esgalhos  de  prata  dourada  de  que  falleçe  hum 
castellete  nos  pees.  A  quall  nós  vymos  e  he  cousa  antiga  e  honrrada 
e  he  pequena. 

«It. — husi  custodia  euergada  como  guayolla  dourada.  A  quaal  nos 
vymos  e  he  muito  honrrada  e  antiga. 

«It.  —  híia  cruz  de  paao  forrada  de  latam  com  relliquias  e  falleçe- 
Ihe  duas  pedras,  a  quall  vymos  e  he  cousa  velha  e  antiga. 

«It.  —  Ima  ymagem  de  Nossa  Senhora  douraSla  com  huu  anell  douro 
cuberto  de  alycorne  com  hiía  bolsynha  de  brocado  e  falleçem  ao  me- 
nyno  de  hua,  maão  dous  dedynhos  e  da  coroa  lhe  falleçem  sete  pontas 
e  hiía  joya  ao  pescoço  douro  chea  de  relliquyas  com  hiía  ymagem  de 
hu  cabo  de  nossa  senhora  do  pranto  e  da  outra  hiíu  crucifixo,  a  quall 
nos  vymos  e  he  obra  antigua  e  honrrada. 
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«It. — mais  um  anos  Dey  douro  com  ho  lenho  da  vera  cruz  que 
esso  mesmo  vymos  e  era  pequeno. 

«It.  — huu  mynyno  Jesu  de  paao  com  liua  cruzeta  de  prata  ao  pes- 
coçO;  a  quall  nos  vymos  e  he  pequena. 

«It. — liua  maçaa  d'ambra  encastoada  em  ouro,  a  quall  maça  ho 
dito  samcristam  disse  que  era  perdida  e  nom  era  encastoada  em  ouro. 

«It. — hua  costodia  grande  de  prata  chea  de  relliquyas  de  huu  cas- 
tellete  eybado  (?)  porem  ametade  ainda  atado  com  quaxa  de  vyrill  ^  em 
cima  com  relliquyas,  a  quall  nós  vymos  e  he  obra  muito  antigua. 

«It. — hua  porta  paaz  forrada.  Esta  disserom  os  o  sancristam  e  os 
padres  que  nunca  tall  porta  paaz  viram  porque  hy  no  avia  mais  dcquatro. 

«It.  —  liiia  porta  paaz  de  paao  forrada  de  prata  chea  de  reliquyas 
e  tem  Ima  maao  e  em  dous  cabos  he  'masquabada,  a  quall  nós  vymos 
he  cousa  antigua. 

«It.  —  outra  porta  paaz  que  tomaram  na  batalha  real  de  vyrillos  da 
payxam  que  tem  muitas  pedras  e  falleçem  muytas  e  he  desbordada 
per  todos  lios  cabos  e  assy  tem  graaos  daljoffer.  A  quall  nos  vymos  e 
he  cousa  muito  antigua. 

«It.  — Duas  portas  pazes  de  prata  e  preguadas  em  paao,  as  quaaes 
vymos  e  ssam  de  pouca  vallia. 

«It.  — hu  rellicayro  de  prata  com  quatro  pees  com  relliquyas,  o  quall 
vymos  e  he  de  pouca  vallia. 

«It. — \m  relliquayro  de  prata  redondo  cheo  de  relliquias  que  lhe 
falleçe  o  fecho  e  tem  onze  olhos  menos,  o  qual  esso  mesmo  vymos  e 
he  cousa  de  pouca  vallia. 

«It.  —  hua  arquynha  que  lhe  falleçe  huu  pee  forrada  de  prata  em 
que  estam  duas  cruzes  douro  lauradas  de  íillagrana  em  que  está  o 
lenho  e  hua  he  quebrada  na  cabeça  e  tem  quatorze  pedras  e  quinze 
graaos  daljoffer  e  a  outra  tem  dez  pedras  e  quatro  graaos  daljoffer. 
Falleçemlhe  tres  pedras  segundo  agora  vymos  e  eram  boas  e  riquas. 

«It. — Im  cofre  de  paao  pyntado  em  que  estava  hiiu  rellicayro  de 
vyrillo  em  que  jazem  as  relliquias  do  nosso  padre  sam  bernardo  e  ou- 
tras e  tem  muyta  pedraria  cora  hua  cruz  e  Johane  e  maria  da  parte  de 
cima  e  o  virillo  encastoado  em  prata  e  fallecelhe  hiiu  pee  e  anda  den- 
tro no  dito  cofre.  E  falleçem-lhe  tres  pedras.  O  quall  nós  vymos  e  he 
de  pouca  vallia. 

«It. — huu  relhquayro  de  marfy  bordado  de  prata  em  que  jazem 
relliquias  de  sam  bras  com  hua  tanaz  de  prata  e  hiía  colhar  de  prata 
e  outra  boceta  de  marfy  redonda  em  que  anda  a  dita  relliquya.  A  quall  vy- 
mos e  he  cousa  de  pouca  vallia. 

Callezes 

«It.  —  dous  callezes  douro,  huu  grande  com  sa  patena  de  pedraria 
com  ho  dito  caleze  e  laurado  de  fina  grana  com  aljofre,  menos  noue 

1  De  tres  modos  diíferentes,  pelo  menos,  se  acha  escripta  esta  palavra  n'este 
inventario  :  vyrill,  vyrillo  e  herylles.  É  uma  pedra  muito  parecida  com  a  esmeral- 
da. Figurava  entre  as  doze  que  enfeitavam  o  superhumeral  ou  véu  de  hombros  do 
grande  sacerdote  judaico.  Os  francezes  a  designam  com  o  nome  de  beryl,  os 
hespanhoes  berillo ;  os  gregos  conheciam-n'a  pelo  nome  de  berullos  e  os  latinos 
pelo  de  beryllus.  Garcia  da  Horta,  nos  seus  Colloquios  dos  simples  e  drogas  e  cou- 
sas medicinaes  da  índia,  falia  do  berilo  e  das  regiões  orientaes  aonde  abunda. 
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pedras  no  pee  e  na  maça  falecem  desanove  pedras.  E  o  aljofre  nom 
se  conta  por  que  he  muyto  meudo.  E  na  patena  falleçem  seis  pedras 
e  he  dessoldado.  E  o  pequeno  he  todo  cheo.  Os  quaaes  callezes  nós 
vymos  e  sam  ricos  e  muyto  reaes. 

«It. — dezanove  callezes  de  prata.  Dous  tem  as  maçaas  de  prata 
lauradas  de  finagrana.  E  falleçemlhe  da  pedraria  a  huu  cinquo  pedras 
na  maçãa  e  a  outro  falleçemlhe  quatro  pedras.  E  vystos  ora  por  nós 
achousse  que  nom  falleçia  a  Imu  mais  que  tres  pedras  e  a  outro  duas 
pedras.  E  sam  cinquo  pedras  em  ambos  e  sam  ricos.  E  outro  caleze 
com  doze  campainhas  e  todos  sam  dourados  tirando  tres  que  sam  dou- 
rados per  partes.  E  huu  delles  he  dessoldado  do  pee  e  outro  torto, 
pera  ysso  com  suas  patenas;  todos  os  quaaes  callezes  nos  vymos.  E 
ssam  dous  delles  quebrados  de  todo.  E  ssam  boõs  e  honrrados.  s.  hus 
mayores  e  outros  menores. 

«It.  —  a  cinta  de  nossa  senhora  com  jaspe,  a  quall  nós  vymos  e 
he  cousa  antigua. 

«It.  —  hua  cruz  de  prata  laurada  de  íillagrana  e  tem  no  meo  uma 
cruzinha  douro  enxerida  com  ho  lenho.  A  quall  vymos  he  cousa  velha 
e  pequena. 

«It. — outra  cruz  de  prata  laurada  de  íillagrana.  E  estas  cruzes 
tem  relliquyas  dentro.  E  ssam  muyto  pequenas  e  nom  sseram  de 
palmo  e  velhas. 

It.  —  outra  cruzinha  de  prata  de  dous  braços  dourada.  E  tem  den- 
tro a  pedra  do  sepulcro  de  nosso  senhor  e  de  nossa  senhora  e  falleçemlhe 
ja  algumas  cousas  de  dentro.  A  quall  vymos  e  he  cousa  de  pouca  va- 
lha na  prata. 

«It. — hii  cruçiffixo  de  prata  e  tres  berylles  em  que  estam  relli- 
quyas. Em  hiiu  em  que  estam  as  relliquxas  de  santa  barbora  tem  dous 
castões  douro  e  os  outros  de  prata.  Os  quaaes  vymos  e  he  cousa  de 
pouca  vallia. 

It. — hua  boçetinha  de  prata  dourada  em  que  estam  relliquyas.  A 
quall  vymos  e  he  pequena  de  pouca  vallia. 

«It.  —  huu  agnos  dey  guarneçido  de  prata  esmaltado.  O  qual  he 
de  pouca  vallia. 

«It. — hua  pedra  cristall  encastoada  em  prata  e  he  de  pouca  sus- 
tancia. 

«It. — hua  ymagem  de  nossa  senhora  de  marfy  forrada  de  prata. 
A  quall  vymos  e  he  de  pouca  vallia. 

«It. — hua  panellynha  douro  chea  de  relliquyas.  A  quall  vymos  e 
parece  de  prata  dourada  e  vali  pouco. 

«It.  —  hua  avellãa  de  prata  chea  de  relliquyas,  a  qual  he  pequena 
c  de  pouca  vallya. 

«It.  —  hua  ymagem  de  nossa  senhora  pequena  encastoada  em  prata 
dourada,  a  quall  vymos  e  he  cousa  de  pouca  vallia. 

«It,  —  hiía  pedra  encastoada  em  prata  e  he  cousa  de  pouca  vallia. 

«It. — Ima  luua  de  prata  pequena  de  pouca  vallia. 

«If.  —  huu  agulheyro  de  prata  laurado  de  fynagrana  com  hii  den- 
tem. He  cousa  que  vali  pouco. 

«It.  —  hu  pedaço  de  cadea  de  prata  do  tribollo  grande  que  tem 
xbiii  (18)  fusis. 
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cit.  —  hua  boçeta  de  marfym  que  tem  a  rrelliquya  de  san  J.*^  bpa 
com  pedra  em  cima. 

«It.  —  outra  boçeta  de  marfym  com  relliquyas. 

«It.  —  outra  boçeta  de  marfym  guarneçida  de  prata,  a  quall  vymos 
e  he  de  pouca  vallya. 

«It.  —  lius  alanbares  grandes  que  foram  de  joham  miz  (martins)  e 
ssam  vynte  e  tres 

«It.  —  ho  sello  do  conuento  em  liu  cofre  com  duas  fechaduras. 

«It.  —  bua  boçeta  de  cristall. 

«It.  —  duas  folhinhas  de  prata  de  cardo  douradas. 
«It.  —  duas  cruzes  de  prata  e  Ima  sem  pee  em  caxas  de  paao.  As 
quaaes  vymos  e  sam  velhas  e  de  pouca  valha. 
«It.  —  híia  cruz  cristalyna  de  dous  braços. 

«It.  —  híía  costodia  grande  em  que  está  o  ssacramento  de  prata  no 
altar  com  hua  cruzeta  em  çima.  A  quall  he  couaa  honrrada  e  boa.. 
«It.  —  dous  castiçaaes  cristallinos  e  sam  bõos. 

Estas  sam  as  vestimentas  de  borcado  carmisym 

«It.  —  Ima  Capella  de  vestimenta  almaticas  com  todo  seu  neçessareo 
que  deu  dom  g.^'^  fgonçalo)  de  brocado.  A  quall  vestimenta  nós  vymos 
e  o  dito  sancristan  disse  que  nom  era  mais  que  manto  e  almaticas  e 
aluas  e  estoUas  e  manypollos  e  amytos  e  capa  e  mais  nom  tem  e  sam 
boõs  e  ja  vsados. 

«It.  —  outra  Capella  de  vestimenta  almaticas  com  todo  sseu  neçes- 
sareo que  deu  dom  nycollaao  com  frontall  e  gramyall  todo  de  brocado 
e  capa  e  mais  nom  segundo  disse  ho  sancristam  e  os  outros  padres. 
A  quall  vymos  e  he  rica  e  honrrada. 

«It.  —  outra  Capella  de  damasco  rroxo  aborqueado  que  deu  ho  se- 
nhor cardeall*  com  todo  sseu  neçessareo  e  frontall. 

«It.  —  outra  Capella  de  damasco  branco  (?)  com  almaticas  e  sseu  ne- 
çessareo. A  qual  vymos  e  he  cousa  boa  e  rica.  E  estas  duas  capellas 
tem  híjLU  frontall  roxo  e  branco  e  nom  tem  capas  segundo  afirmarem 
os  padres  e  o  sancristam. 

«It.  —  híiu  frontall  de  fyo  de  prata  com  suas  beta  (sic)  de  chama- 
lote  antremitidas  e  he  cousa  ja  vsada. 

Capas 

«It.  —  Tres  capas  de  brocado  que  mandou  ho  senhor  cardeall  com 
sua  diuisa  e  hua  que  deu  dom  g.^^  (gonçalo)  e  outra  que  deu  dom 
nycullao  e  assy  sam  cinquo  e  sam  boas  e  honrradas. 

«It.  —  Tres  capas  de  velludo,  s.  duas  de  cremisym  vei'melho  e  hiia 

1  Este  cardeal  é  indubitavelmente  D.  Jorge  da  Costa,  que  foi  abbade  de  Al- 
cobaça desde  1475  até  1503,  dignidade  que  gosou  intervalladamente.  O  cardeal 
infante  D.  AíFonso  foi  commendatario  de  Alcobaça  desde  17  de  abril  de  1519  até 
1540.  O  inventario  é  de  28  de  abril  de  151.9,  baseado  sobre  outro  de  6  de  junho 
de  1510.  E  possivel  que  o  inventariar -se  a  sacristia  do  mosteiro  fosse  devido  ao 
facto  de  tomar  posse  o  cardeal  D.  Aífonso.  Vide  Historia  chi^onologica  e  critica  de 
Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  pag.  180. 
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azull  e  outra  de  damasco  roxo  e  duas  de  fyo  de  prata  com  sauastros 
de  damasco  branco.  E  duas  pretas,  hua  de  velludo  e  outra  de  fustam. 
E  assy  sam  oyto  capas  afora  as  de  borcado.  As  quaaes  sam  vsadas  e 
delias  rrotas  que  nom  seruem. 

«It.  —  hua  Capella  com  suas  almaticas  de  velludo  preto  com  todo 
seu  comprimento  e  ho  manto  tem  liuu  sauastro  de  Ry comas.  A  quall 
vymos  e  he  muito  bom.  E  nom  he  mais  que  manto  e  almaticas  e  aluas 
e  estollas  e  manypollos  e  amytos.  E  assy  lio  afirmaram  os  ditos  padres 
que  o  sabiam  por  verdade. 

«It.  —  outra  de  velludo  preto  com  suas  almaticas  e  comprimento. 
A  quall  vymos  e  nom  lie  pera  servir  porque  he  muyto  rota. 

((It.  —  dous  mantos  com  duas  aluas  também  de  velludo  pretos  e  hu 
delles  tem  sauastro  verde  e  outro  com  hiis  borlados,  os  quaes  vymos 
e  liu  d'elles  he  muyto  roto  que  nom  he  pera  seruir  e  outro  he  vsado. 


Estas  sam  as  que  seruem  cada  dia  no  altar  moer 

((It.  —  hua  Capella  de  brocado  branco  rico  com  seu  neçessareo,  a 
quall  nós  vymos  e  he  saa  e  he  vsada  por  seruir  cada  dia.  E  esta  nom 
tem  mais  que  manto  e  almaticas  e  aluas. 

«It.  —  outra  Capella  branca  de  damasco  com  todo  neçessareo.  E  nom 
tem  mais  do  que  tem  esta  acima  esprita.  E  esta  capella  foy  vista  per  nós 
e  he  ja  muyto  vsada. 

«It.  —  outra  Capella  roxa  que  deu  ho  cardeall  com  sua  diuysa.  A 
quall  vymos  e  percie  a  cor  de  roxa  por  velliyçe. 

«It.  —  outra  capella  verde  dos  mártires  com  todo  seu  neçessareo 
com  perboças  douro,  a  quall  vymos  e  está  ainda  boa.  E  esta  capella 
nom  tem  mais  que  estas  acima  esptas. 

«It.  —  outra  capella  chaa  das  virgees,  a  quall  vymos  e  he  vsada. 

«It.  —  outra  capella  azull  dos  confessores^  a  qual  vymos  e  he  já 
vsada. 

ali.  —  outra  de  zarganya  do  spto  (espirito)  sancto  com  armas  dar- 
ruellas,  a  qual  vymos  e  he  rota. 

^«It.  —  outra  capella  de  gallos  de  rrequiem,  a  quall  vymos  e  he 
rota. 

«It. — mais  huu  manto  e  alua  de  damasco  azull  pera  a  missa  da 
prima.  O  qual  vymos  e  he  roto. 

«It.  —  outro  manto  de  damasco  roxo  com  todo  seu  aparelho  per 
a  missa  de  prima,  o  qual  vymos  e  está  ainda  pera  seruir. 

«It.  —  outro  manto  de  damasco  verde  soo.  Disseram  os  padres 
que  este  manto  foy  dado  daljubarrota^ 

«It.  —  hua  capella  amarella  dos  apUos  (apóstolos)  com  almaticas,  a 
quall  vymos  e  esta  booa  pera  seruir. 

«It.  —  sete  vestimentas  que  servem  pera  os  altares  muyto  velhas 
com  ssuas  aluas,  as  quaaes  vymos  sam  muyto  rotas. 

«It.  —  hua  vestimenta  de  velludo  cramisym  com  sauastro  verde  e  for- 
cadura  (?)  com  sua  alua  que  deu  alu.°  (aluaro)  do  couto,  a  qual  é  noua.. 

1  Seria  despojo  da  batalha,  como  o  porta-paaz  atraz  mencionado,  e  como  a 
sobrecama  de  que  se  faz  menção  adiante? 
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Frontaaes  chãaos 

It.  —  hu  frontal  de  chamallote  preto,  o  qual  vymos  e  lie  ainda  boõ 
e  lie  do  altar  moor. 

«It.  —  outro  de  fustam  preto,  o  quall  vymos  e  lie  vsado  e  he  do 
altar  mayor. 

«It.  —  outro  de  toalhas  lauradas^  o  qual  vymos  e  está  bõo  tam  bem 
do  altar  moor. 

«It.  —  outros  tres  frontaaes  de  pano  de  pano  (sic)  de  lynho  do  altar 
moor,  os  quaaes  nom  seruem  por  serem  rotos. 

«It. — vymos  seis  frontaaes  dos  outros  altares,  os  quaes  sam  tam 
rotos  que  nom  sam  pera  seruir,  e  sam  de  pano  de  lynlio. 

«It. — dous  frontaes  e  sam  já  forados  que  vallem  pouco  dynlieiro 
dos  altares  pequenos. 

Tapeçaria 

«It.  —  oyto  panos  darmar  os  quaaes  vymos  e  sam  rotos  por  baixo 
e  por  çima  a  lugares. 

«It. —  dous  panos  velhos  darmar  e  huu  nom  serue  já  de  roto,  os 
quaaes  vymos  e  anbos  nom  seruem  ja  por  serem  rotos. 

«It.  —  duas  guarda  portas  muyto  pequenas  de  figuras.  As  quaaes 
vymos  e  estam  ainda  boas. 

«It.  —  Imã  cobrecama  velha  que  foy  delrei  de  castella  da  batalha 
reall  e  he  rota  toda. 

«It.  —  dous  bancaaes  de  ras,  os  quaaes  vymos  hu  he  vsado  e  outro 
milhor. 

«It.  —  outro  de  figuras  o  quall  vymos  e  he  arezoado. 
«It.  —  outro  de  laa  da  terra  amarello  e  este  he  roto. 
(dt.  —  hua  alcatiua  e  he  rota. 

«It.  —  dou»  coxins  nouos  e  dous  velhos,  os  quaaes  vymos;  os  velhos 
nom  seruem  e  os  nouos  estam  ainda  boos. 

«It.  —  outros  dous  nouos  que  tem  dom  abbade. 

«It.  —  hiias  cortinas  de  sarja  verdes  e  vermelhas  darmar  e  tres  cor- 
rediças, as  quaes  vymos  e  sam  muyto  velhas. 

«It.  —  duas  corrediças  verdes  e  vermelhas  de  coor  de  canella  de 
seda,  hría  vymos  e  he  velha  e  rota  e  outra  disseram  os  padres  que 
roeram  os  ratos. 

«It.  —  huu  alparauaz  destas  mesmas,  o  qual  vymos  muito  velho. 
«It.  —  dezanoue  alampadas  de  latam  vsadas. 

«It.  —  dezanoue  castiçaaes  de  latam  pequenos  dos  altares,  dos  quaaes 
falieçe  hu  que  disse  o  sancristam  que  o  nom  achaua. 

«It. — hua  estante  de  latam  em  que  dizem  o  evangelho. 
«It.  —  dous  baçios  grandes  de  latam. 

«It. — hii  baçio  grande  destanho,  o  quall  vimos  e  he  ja  velho. 
«It. — hua  alampada  de  prata. 

«It. — hiia  caldeyra  de  latam  e  he  ja  velha  e  nom  serue  em 
nada. 

«It.  —  huu  gomill  de  latam  do  mesmo  teor  e  he  quebrado. 

«It.  —  hua  caldeyra  de  cobre  dagoa  benta. 

«It.  —  duas  pequenas  da  agoa  benta  e  ainda  boas. 
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«It.  —  outra  gTancle  de  cobre  em  que  aquentam  agoa  pera  lauar  e 
he  velha. 

«It.  —  cluas  trcmpees;  s.  (a  saber)  hua  uoua  e  outra  velha  e  agora 
sam  ambas  velhas. 

«It.  —  duas  bacias  de  latam  que  foram  do  especio  e  sam  ainda  boas. 
-ílt.  —  duas  alampadas  de  latam  pequenas. 
«It.  —  çinquo  ferros  de  soldar  tochas. 
«It. — hum  almoífariz  de  çoífar  grande. 

«It.  —  duas  caldeyras  de  cobre  pera  a  cera:  hua  d'ellas  he  muyto 
velha. 

«It.  —  duas  colhares  de  cobre  pera  laurar  çera  e  estam  boas. 
«It.  —  hú  tacho  de  cobre  velho  e  serue. 

«It.  —  duas  obradeyraS;  hua  pera  as  ostias  pequenas  e  outra  pera 
as  ostias  grandes  e  sam  ja  gastadas. 

«It.  —  hu  esquentador  com  tres  salseiras  de  latam. 

Livros 

«It.  —  hiiu  pontiffical  com  suas  brochas  de  prata  e  douradas.  O  qualL 
vimos  e  está  muito  bom. 

«It.  —  dous  myssaes  compridos  de  todo  ho  ano  com  brochas  de  prata 
douradas.  Os  quaaes  vymos  e  hrí  tem  hua  brocha  quebrada  e  está 
guardada. 

«It.  —  hú  hordinario  da  sancristia  em  linguoagem. 
«It.  —  outro  liuro  dos  yntroytos  da  missa. 

«It.  —  hú  missall  das  orações  secretas  e  comunicantes  do  altar  moor 
e  he  muyto  boo  bom  (sic). 

«It. — húu  evangeliorum  e  epistoleyro  do  altar  moor,  que  vymos 
e  sam  boos. 

«It.  —  hú  colleytanho  das  terças  de  todo  ano. 

«It. — outro  lyuro  dos  yntroytos  velhos. 

«It. — outro  colleytanho  das  terças  velho. 

«It.  —  outro  lyvro  de  encommendar. 

«It. — hú  diornall  manuall  velho. 

«It.  —  húu  breuiayro  que  foy  dos  abbades  com  duas  brochas  de 
prata  douradas.  E  vimollo  e  tem  húa  brocha  quebrada  e  está  guardada. 
«It.  —  hú  salteyro  pequeno  de  sancristia. 

Ornamentos  de  Nossa  Senhora 

«It. — húa  saya  de  chamallote  vermelha  e  he  noua., 

«It.  —  outra  azull  de  pano  de  laa  e  he  noua. 

«It.  —  outra  preta  laurada  de  fyo  douro  e  he  ja  velha. 

«It.  —  outra  de  zarganya  eheja  velha. 

«It. — outra  de  pano  de  lynho  e  he  ja  velha. 

Toucados  de  Nossa  Senhora 

«It. — húa  byatilha  grande  de  ras  e  he  vsada. 

«It. — húu  veo  de  olam  com  sua  bordadura  dourada. 
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«It.  — dons  veos  grandes  peguados  vsados. 
«It.  —  duas  biatilhas  de  seda  vsadas. 
«It. — hua  biatilha  de  seda  meada  de  vermelho,  velha. 
«It. — hua  biatilha  de  paris  com  bordadura  dourada  de  hua  parte^ 
velha. 

«It. — duas  byatilhas  pequenas  de  ras,  velhas. 
«It. — duas  velhas. 

':(It. — huu  apertadeyro  de  olam  bordado  douro  e  ainda  he  bom. 
«It.  —  hiia  byatilha  de  linho  vsada. 

«It.  —  hua  manga  de  lenço  com  bordadura  dourada  e  he  velha. 
«It. — hii  "barrete  de  graa  e  outro  preto  de  sam  bernardo  e  sam  ja 
velhos. 

■«It.  —  outro  preto  de  sam  bento  dobrado  e  da  parte  de  dentro  de 
gram,  vsado. 

«It.  —  hua  carapuça  de  velludo  do  anjo  e  outra  do  menyno  todo 
velho. 

«It.  —  quatro  sayas  do  menyno  todas  velhas. 

«It. — hun  arryell  dourado  de  latam  em  que  mynguoam  çinquo 
pedras. 

«It. — quatro  regaços  ricos  e  sam  velhos  e  andam  fora  das  aluas. 

«It. — hiíu  pedaço  de  charaalote  vermelho,  o  quall  disse  o  sancris- 
tam  que  o  pos  em  manguas  das  aluas  pera  bocaaes. 

«It. — hiíu  pedaço  de  faldra  de  nossa  senhora  com  cardo  douro 
grosso.  E  he  borllado. 

«It. — huu  peyto  de  nossa  senhora  e  he  de  brocado. 

«It.  —  huu  pedaço  de  cendal  vermelho. 

Estanho 

«It.  —  hií  pycliell  destanho  de  canada  pera  vinho  das  missas. 
«It. — hiíu  salleyro  destanho. 

«It.  —  de  guallietas  entre  nouas  e  uelhas  XX,  das  quaaes  seruem 
doze  e  as  outras  vymos  na  sancristia  velhas  e  quebradas  que  o  san- 
cristam  tem  guardadas. 

«It.  —  duas  toalhas  amarellas  de  seda  e  sam  booas  e  seruem  em  as 
endoenças  no  officio  da  cruz. 

«It.  —  duas  toalhas  todas  lauradas  de  syrgo  e  seruem  no  altar  moor 
e  sam  boas. 

«It. — tres  toalhas  mais  somenos  lauradas  nos  cabos  de  pano  de  ly- 
nho  e  sam  boas. 

«It. — huu  veeo  vermelho  e  he  sam  e  bõo. 

Coroas  de  prata 

(dt.  —  Ima  coroa  de  nossa  senhora. 

«It. — ^  outra  do  filho.  ' 

«It.  —  outra  de  nossa  senhora  da  saudaçam  e  sam  nouas  e  boas. 

«It. — Im  baçio  de  prata  dagoa  as  maaos  com  hu  esmalte  e  lau- 
rado  de  folhagem  e  he  pequeno  e  serue  no  altar  mayor  dagoa  aas 
maãos. 
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«E  este  todo  fica  em  poder  do  sancristam  frei  J.°  deyras  em  cujo 
poder  antes  estaua. 

«O  quall  enventayro  foj  concertado  com  o  próprio  comiguo  Joan 
afonso  tabelliam  e  por  ser  verdade  hos  ditos  sobreprior  e  Licenciado 
asynarom  aqiiy  e  eu  tabelliam  com  elles  de  meu  pubrico  synall  per 
mandado  do  dito  licenciado  e  eu  dito  tabelliam  no  dito  mosteiro  e  sua 
jurdiçam  por  elrey  noso  senlior  que  o  concertey  com  os  sobreditos  e 
asiney  de  meu  pubrico  synall  que  tal  he. 

Logar  do  signal  publico. 

-assignados 


o  subprior  aluarus 

licenciatus. 
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Nao  cansará  mais  a  assembléa  sobre  a  generalidade  d'esta  questão ;. 
mas  dirá  ainda  algumas  palavras  acerca  dos  traçados  cuja  discussão 
se  levantou  aqui  por  incidente,  se  bem  que  tenha  de  se  resumir  mui- 
to, attendendo  ás  circumstancias  especiaes  em  que  nos  achámos. 

Estão  todos  de  accordo  em  que  o  caminho  de  ferro  venha  a  Loan- 
da,  e  onde  ha  realmente  divergência  é  na  precedência  da  construcção, 
que  uns  querem  que  parta  de  Loanda  primeiro,  outros  do  termínus  da 
navegação  do  Quanza,  e  ainda  outros,  que  parta  simultaneamente  dos 
dois  pontos. 

N'uma  das  sessões  anteriores,  pretendendo  evitar  que  a  questão  se 
desviasse  para  este  campo,  teve  elle,  orador,  de  dizer  qual  era  a  sua- 
opinião,  que  reforçou  apenas  com  o  argumento  da  difficuldade  possivel 
de  adquirir  capitães  para  continuar  a  construcção,  depois  de  ter  con- 
struídos lõO  a  200  kilometros,  a  partir  de  Loanda,  ficando  por  servir 
a  região  que  é  o  nosso  objectivo,  depois  de  um  sacriíicio  importante; 
mas  para  se  defender  a  opinião  de  que  se  deve  começar  o  caminho  de 
ferro  do  terminus  da  navegação  do  Quanza,  ha  ainda  muito  mais  ar- 
gumentos, o  que  parece  não  haver  pára  a  opinião  contraria,  pois  que 
os  cavalheiros  que  a  defendem  se  limitam  a  citar  desejos  manifestados 
por  varias  corporações,  como  a  associação  commercial  de  Loanda,  a 
camará  municipal  de  Icolo  e.  Bengo,  não  nos  esclarecendo  ácerca  das 
rasoes  de  peso  em  que  essas  individualidades  apoiam  a  sua  pretensão. 
Apresentam  ainda  a  opinião  da  junta  consultiva  de  obras  publicas ; 
mas  se  nos  não  bastasse  a  declaração  que  aqui  fez  na  sessão  passada 
o  illustre  membro  d'aquella  junta  o  sr.  Sousa  Brandão,  examinanda 
bem  o  parecer  da  junta  consultiva,  pode  muito  bem  concluir-se  que 
elle  também  apoia  a  idéa  de  que  se  deve  construir  antes  do  Quanza, 
o  que  pode  dizer-se  que  é  a  opinião  de  toda  a  gente  illustrada  que  co- 
nhece bem  o  interior  do  districto  de  Loanda. 

N'um  paiz  quasi  virgem,  sem  trabalhadores  aptos,  é  muito  difficil, 
se  não  impossível,  construir  300  kilometros  de  caminho  de  ferro,  no 
mesmo  tempo  em  que  se  construem  lõO,  e  falia  elle,  orador,  em  nú- 
meros redondos;  por  conseguinte,  se  tivermos  a  velleidade  de  construir 
o  caminho  de  ferro  a  partir  de  Loanda,  retardaremos  evidentemente 
a  acção  benéfica  d'esse  melhoramento. 

Na  Europa  ou  na  America,  emfim,  nos  paizes  aonde  ha  largo  ti- 
rocínio d'este  género  de  trabalhos,  quando  se  pode  construir  lõO  kilo- 
tros  de  caminho  de  ferro,  por  exemplo  n'um  anno,  também  se  podem 
construir  300.  A  questão  é  de  engajar  mais  ou  menos  trabalhadores, 
porque  se  encontram  sempre  tantos  quantos  se  desejam. 

Em  Africa,  na  nossa  província  de  Angola,  não  succede  o  mesmo; 
(3  preciso  fazer  as  cousas  com  o  pessoal  que  ha,  que  não  é  muito.  Não 
ha  ali  falta  absoluta  de  braços,  mas  ha  falta  de  aptidões  e  certa  repu- 
gnância para  o  trabalho,  que  se  vence  a  final,  mas  para  o  que  é  pre- 
ciso tempo. 

Na  installação  dos  trabalhos  só  se  encontrará  o  pessoal  que  já  se 
habilitou  a  servir  com  a  expedição  de  1867;  e,  mesmo  d'esse,  ha  de 
falhar  muito,  porque  a  solução  de  continuidade,  n'estas  cousas,  preju- 
dica sempre. 

Poderão  dizer:  E  porque  se  não  irá  contratar  pessoal  onde  o  haja? 
I 
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Em  primeiro  logar,  o  pessoal  europeu  nrio  pode  ali  produzir  seuao  como 
pessoal  dirigente;  em  trabalhos  violentos  resiste  pouco,  adoece  e  morre. 
Pretos  de  outra  região,  dá  em  resultado  que  vamos  trabalhar  em  pro- 
veito alheio,  educando  pessoal  de  outras  nacionaUdades,  e  perdendo, 
logo  na  origem,  uma  das  vantagens  d'este  emprehendimento,  que  é, 
sem  duvida,  a  civilisaçao  do  indigena  pelo  trabalho. 

Acresce  a  isso  que  deve-mos  o  mais  possivel  evitar  a  importação 
de  pessoal  alem  do  necessário  para  instruir  e  guiar  os  indígenas,  pois 
que  de  outra  fórma,  se  se  applicar  aos  orçamentos  uma  correcção  po- 
sitiva de  50  por  cento,  não  será  elle,  orador,  que  a  ache  exorbitante, 
e  a  questão  morre  na  origem. 

Isto  posto,  se  com  as  circumstancias  locaes  forem  necessários  tres 
annos  para  construir  lõO  kilometros,  o  que  não  é  exagerado,  serão 
necessários  seis  para  construir  300.  Quer  mesmo  admittir  uma  correc- 
ção acceitavel,  visto  que  o  pessoal  na  construcção  do  segundo  lanço  já 
estará  habilitado  e  desembaraçado ;  mas  sendo  o  segundo  mais  diííicil, 
isto  é,  tendo  maior  remoção  de  terras,  como  de  facto  tem,  poderemos 
suppor  a  habihtação  do  pessoal  compensada  pela  difficuldade  do  tra- 
balho. Ora  a  conclusão  d'isto  tudo  é  que  nós,  partindo  com  a  construc- 
ção de  Loauda,  iremos  levar  o  caminho  de  ferro  ao  nosso  principal 
objectivo,  que  ó  a  região  formada  pelos  concelhos  de  Casengo,  Golun- 
go  Alto  e  Ambaca  tres  annos  mais  tarde  do  que  partindo  logo  do 
Quanza. 

hl  deve  ainda  notar-se  que,  partindo  do  Quanza  logo  que  haja  con- 
struídos GO  a  80  kilometros  de  caminho  de  ferro,  teremos  já  consegui- 
do quasi  tudo,  porque  as  propriedades  que  actualmente  existem  ficam 
logo  sufficientemente  servidas.  Já  disse  mais  de  uma  vez  elle,  orador, 
que  os  concelhos  de  Casengo,  Golungo  e  Ambaca  são  o  principal,  se 
não  o  único  objectivo  do  caminho  de  ferro;  e  isto  é  uma  verdade  incon- 
testável, pois  que,  se  suppozermos  por  um  momento  que  do  meridiano 
do  Dondo  (ou  de  Barraca)  para  E.  se  estende  um  deserto  como  o  da 
Lybia,  que  naturalmente  limitasse  ali  a  nossa  província  de  Angola,  nós 
não  construiríamos  de  certo  um  caminho  de  ferro  a  concorrer  com  a 
navegação  do  Quanza  e  do  Bengo. 

Os  caminhos  de  ferro  costumam  realmente  seguir  cs  valles  dos  rios, 
mas  isso  por  considerações  technicas  de  outra  ordem,  e  nunca  com  o 
objectivo  principal  de  servirem  os  pontos  collocados  nas  margens. 

Os  productos  dos  valles  do  Bengo  e  do  Quanza,  só  por  si,  não  nos 
obrigariam  á  construcção  de  uma  linha  ferroa  para  lhe  promover  o  seu 
desenvolvimento. 

Nas  margens  dos  rios  navegáveis,  se  a  agricultura,  se  a  exploração 
de  qualquer  género  se  não  desenvolve  é  porque  as  circumstancias  são 
verdadeiramente  más.  Como  elle,  orador,  já  disse,  as  circumstancias 
obrigam-no  a  limitar  muito  o  que  tinha  a  dizer;  vac,  pois,  simples- 
mente consignar  que  a  sua  opinião  é  que  o  caminho  de  ferro  se  deve 
começar  a  construir  do  Quanza,  o  que  não  importa  em  dizer  que  se 
não  construa  de  Loanda,  se  houver,  não  rasoes  para  isso,  porque  as 
não  ha,  mas  forças  ou  circumstancias,  com  que  muitas  vezes  é  neces- 
sário transigir. 

O  que  incontestavelmente  urge  é  implantar  na  província  um  me- 
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lhoramento  capaz  de  operar  uma  profunda  transformação.  É  este  o  seu 
modo  de  ver. 

O  orador  foi  muito  applaudido  quando  terminou^  tendo-o  sido  tam- 
bém n'alguns  pontos  do  seu  discurso. 

O  sr.  Sarrea  Prado^  obtendo  em  seguida  a  palavra^  disse,  que,  se 
tão  tarde  usava  d'ella,  para  entrar  n'uma  discussão  em  que  trabalhos 
seus  e  a  sua  opinião  tinham  sido  tantas  vezes  citados,  era,  como  a  as- 
sembléa  sabia  já,  porque  tivera  de  ausentar-se  de  Lisboa,  não  tendo 
podido  assistir  senão  á  primeira  sessão  em  que  o  assumpto  começára 
a  discutir-se. 

Que  pôde,  felizmente,  entrar  ainda  no  debate,  não  porque  julgue 
esclarecel-o  mais,'  no  sentido  favorável  ao  parecer,  pois  que  este  tem 
sido  victoriosamente  defendido  pelo  illustrado  relator  e  pelo  ex."^''  en- 
genheiro Sousa  Brandão,  com  a  sua  muita  competência,  mas  para  que 
não  termine  a  discussão  sem  que  fique  consignado,  que  elle,  orador, 
alguma  cousa  disse  em  abono  das  suas  opiniões,  quando  fora  tão  ma- 
nifestamente provocado  a  fazel-o,  visto  que  era  dos  seus  Primeiros  es- 
tudos do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Amhaca  que  se  fizera  objecti- 
vo, pretendendo-se  impugnar  o  parecer  em  discussão. 

Não  tivera,  confessava-o,  intenção  de  tomar  parte  no  debate,  que 
nunca  julgou  que  fosse  posto  no  campo  em  que  o  sr.  Gorjão  o  collo- 
cára,  porque  lhe  parecia  que  não  era  na  Sociedade  de  Greographia  que 
se  deveria  tratar  da  questão  technica  dos  traçados  e  melhores  directri- 
zes de  uma  determinada  linha  férrea. 

A  discussão,  n'este  campo,  ía  já  demasiadamente  longa,  alem  de 
que,  a  próxima  retirada  do  illustre  relator^  que  ia  assumir,  felizmente 
a  elevada  e  honrosa  missão  de  governar  Angola,  impunha  hoje  o  encer- 
ramento da  discussão,  já  sufficiente,  sobeja,  até,  para  que  se  podesse 
votar  as  singelas  conclusões  do  parecer,  que  elle,  orador,  muito  se  hon- 
rava de  ter  assignado. 

Não  estando  também  presente  o  sr.  Gorjão,  nem  ao  menos  o  sr.  El- 
vino de  Brito,  que  tinha  querido  secundar  a  impugnação  d'aquelle, 
achava-se  elle,  orador,  dispensado  de  desenvolver  o  muito  que  poderia 
dizer  para  evidenciar,  mais  do  que  estava  já,  se  fosse  possível,  o  erro 
em  que  s.  ex.^^  tinham  laborado  nas  suas  asserções. 

A  tudo  o  que  o  sr.  Gorjão  dissera,  respondera  o  sr.  Amaral  com 
incontestáveis  argumentos,  e  igualmente  ao  sr.  Elvino,  a  quem  tam- 
bém respondera  auctorisadamente  o  distinctissimo  engenheiro  sr.  Sousa 
Brandão ;  não  reincidiria  agora  elle,  orador,  e  na  ausência  dos  dois  úni- 
cos impugnadores  formaes  do  parecer,  nos  pontos  especiaes  que  s.  ex.^^ 
adoptaram  para  combater  a  directriz  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca, 
partindo  de  Loanda,  que  foi  o  assumpto  principal,  evidentemente,  do 
ataque  do  sr.  Gorjão. 

Entrando  na  sala  o  sr.  Elvino  de  Brito,  o  orador  felicitou-se  pela 
sua  presença,  e  continuou,  observando  que  este  sócio  estivera  em  con- 
tradicção,  não  somente  com  o  sr.  Gorjão,  com  quem  queria  mostrar-se 
de  accordo,  mas  até  com  sigo  próprio.  Revelara  que  tinha  procurado 
estudar  o  assumpto,  mas  possuído  ao  que  elle,  orador,  lhe  parecia,  da 
idéa  fixa  de  entrar  na  discussão  só  para  impugnar,  não  podia  deixar 
de  achar-se  n'um  terreno  pouco  seguro  e  fácil. 
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Não  aconselhava  o  sr.  engenheiro  Gorjão  a  partida  do  caminho  de 
ferro  de  Loanda,  porque  a  viação  fluvial  do  Quanza  tornaria  economi- 
camente inexploravel  a  parte  correspondente  do  caminho  de  ferro,  se- 
gundo áquelle  sócio  se  afigura.  O  sr.  Elvino,  porém,  viera  dizer  que 
o  inconveniente  consiste  em  que  esse  caminho  de  ferro  prejudicaria  to- 
talmente a  navegação  do  Quanza,  pela  concorrência  da  Hnha  férrea 
até  Casengo.  Isto  é  verdadeiro,  mas  serve  para  justificar  a  construcção 
do  caminho  de  ferro,  e  não  para  a  condemnar,  considerando-se  as  ver- 
dadeiras difficuldades  de  uma  inacceitavel  navegação  entre  o  Dondo  e 
Loanda,  particularmente  desde  que  do  interior  viessem  ao  rio  abun- 
dante, segura  e  rapidamente  os  productos,  que  por  elle  teriam  de  ser 
precária,  demorada  e  laboriosamente  transportados  depois  até  ao  li- 
toral. 

Ao  mesmo  tempo  o  sr.  Elvino  já  condemnava  a  origem  da  linha 
no  interior,  a  mais  de  200  kilometros  da  capital,  e  sujeita  a  um  ata- 
que do  gentio,  o  que  não  previra  o  sr.  major  Gorjão.  Estivera  este 
senhor  tres  annos  em  Angola,  dirigindo  a  expedição  para  estudos  de- 
finitivos do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  para  o  que  certa- 
mente colhera  todos  os  elementos  necessários,  e,  apesar  d'isso,  o  sr.  El- 
vino declarava  que  havia  falta  quasi  absoluta  de  dados,  sobretudo  lo- 
caes,  para  formar  uma  opinião  segura  e  poder  resolver-se,  não  só  a 
questão  levantada  sobre  directrizes,  mas  as  simples  conclusões  do  pa- 
recer, que  affirmam  a  necessidade  urgente  da  construcção  de  um  ca- 
minho de  ferro,  que  ponha  o  interior  em  communicação  com  o  litoral. 
Apesar  d'isto,  comtudo,  que  parecera  uma  censura  áquelle  engenheiro, 
o  sr.  Elvino  de  Brito,  discutira  largamente  o  que  confessava  desco- 
nhecer, pela  declarada  cafencia  de  elementos,  e  sem  ter  percorrido 
aquellas  regiões,  como  o  fizeram  os  que  firmam  a  sua  opinião  no  co- 
nhecimento e  no  estudo  directo  e  obrigado  do  terreno. 

Não  comprehende  elle,  orador,  onde  ou  em  que  concordam  os  dois 
impugnadores  do  parecer,  a  não  ser  no  commum  intento  de  contrariar 
as  opiniões  exaradas  no  relatório  dos  primeiros  estudos  do  caminho  de 
ferro  de  Loanda  a  Amhaca. 

Este  trabalho,  que  pouco  mais  representa  do  que  um  primeiro  re- 
conhecimento teclmico,  parecia-lhe  a  elle,  orador,  que  se  veiu  dar  a 
primeira  luz  ácerca  do  caminho  de  ferro  de  Angola,  e  algum  mereci- 
mento pode  ter  por  isso,  devera  ter  já  findo  a  sua  missão  modesta, 
logo  que  baseados  n'elle,  engenheiros  competentissimos  procederam 
aos  estudos  definitivos.  Não  é,  porém,  o  seu  auctor  que  o  resuscita,  são 
s.  ex.^^,  e  tem  sido,  sem  nenhuma  suspeita,  que  estações  da  mais  alta 
competência,  como  a  junta  considtiva  de  ohras  publicas  e  minas^,  pela 
opinião  de  um  dos  seus  mais  auctorisados  membros,  o  citam  e  accei- 
tam,  concordando  com  quasi  tudo  o  que  ali  se  apresenta.  É  isto  o  que 
se  concluo,  lendo  o  interessante  parecer  da  referida  junta,  relativo  a 
uma  proposta  de  vias  férreas  em  Angola  pelo  systema  Le  Merre. 

O  sr.  Elvino  de  Brito  destacára  d'esse  documento  períodos,  que, 
isolados,  induziam  em  erro,  fazendo  suppor  que  fxvoreciam  a  impugna- 
ção de  s.  ex.*,  quando  é  certo  que,  no  conjuncto,  exprimem  o  contra- 
rio. Fora  d'aquelle  documento,  quando  ainda  não  publicado,  que  lhe 
parecia  a  elle,  orador,  que  o  sr.  Elvino  tirara  as  idéas  das  largas  re- 
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des  de  caminhos  de  ferro  a  estudar  em  Angola^  mas  que  uma  cousa 
não  vinha  lá,  e  era  o  projecto,  impossível  de  estudar  e  planear  já,  pon- 
do de  parte  a  resolução  ácerca  do  restricto  e  determinado  caminho  de 
Loanda  a  Ambaca,  a  enorme  rede  de  viação  accelerada  d'aquellas  vas- 
tissimas  regiões. 

Tal  não  fura  o  ponto  de  vista  do  parecer  da  junta  consultiva,  quan- 
do se  referia  largamente  ao  alcance  de  linhas  férreas  em  Angola,  e  ao 
mesmo  tempo  declarava  a  urs^encia  e  conveniência  da  directriz  da  via 
férrea  sobre  que  fora  consultada,  indicando  para  ponto  de  partida  Loan- 
da, e  só  discutindo  com  desfavor  para  o  caso  presente  o  systema  de 
vias  férreas  agrícolas  proposto  por  M.  Le  Merre. 

Como  o  sr.  Elvino  de  Brito  nada  d'isto  quiz  dizer,  e  até  se  sentiu 
inclinado  áquelle  systema  de  vias  férreas  agrícolas,  tornára-se  conve- 
niente a  publicação  do  documento,  o  que  elle,  orador,  pedira  e  obtive- 
ra, como  deputado,  solicitando  como  sócio  que  elle  instruísse  o  registo 
d'esta  discussão.  Entende  que  é,  evidentemente  contradictoria,  incerta, 
pelo  menos,  a  impugnação  do  sr.  Elvino  de  Brito.  Propõe  s.  ex.^  o 
adiamento  da  discussão,  porque  despreza  as  informações  de  quem 
percorreu  a  região,  e  comtudo  discute  largamente  o  que  suppõe  que 
não  pôde  ser  discutido  por  deficiência  de  noticias;  combate  a  partida 
de  Loanda,  e  acha  inconveniente  ou  perigoso  que  fique  no  sertão  a 
testa  da  linha;  reclama  grandes  linhas  de  viação  de  primeira  ordem 
para  o  interior  da  Africa,  desprezando  os  pontos  do  trajecto  de  impor- 
tância já  reconhecida,  e  logo  diz  que  a  província  não  pode  com  novos 
encargos,  e  logo  observa  que  talvez  seja  preferível  uma  rede  singela 
de  vias  agrícolas. 

Demonstrára  o  digno  relator  que  o  caminho  de  ferro  não  deve  dei- 
xar de  partir  de  Loanda.  Fora  sempre  essa  a  opinião  d'elle,  orador, 
ainda  antes  de  a  ter  podido  confirmar,  procedendo  aos  respectivos  es- 
tudos no  terreno  e  observando  as  condições  deficientissimas  da  nave- 
gação do  Quanza,  para  que  possa  tornar-se  com  vantagem  o  comple- 
mento obrigado  de  uma  hnha  férrea  de  larga  exploração  como  ha  de 
ser,  sem  duvida,  a  primeira  via  accelerada  que  ligar  a  capital  de  An- 
gola com  o  vasto  sertão  da  província. 

Com  a  auctoridade  que  lhe  vem  de  ter  estado  em  Angola,  para  es- 
pecialmente estudar  esse  caminho  de  ferro,  que  ha  de  ligar  Loanda 
eom  a  região  agrícola  que  lhe  fica  a  léste,  e  quando  outros  dados  não 
havia,  nem  opiniões  que  podesse  citar,  com  auctoridade  melhor,  decla- 
rava elle,  orador,  que  está  cada  vez  mais  convencido  de  que  a  dire- 
ctriz a  adoptar  não  pode  ser  muito  diversa  da  que  apresentou  e  reco- 
nheceu nos  seus  estudos. 

O  alvitre  de  desviar  a  directriz  de  Casengo,  para  ir  ao  Dondo,  é 
inacceitavel,  já  fora  n'esta  discussão  demonstrado,  ainda  como  expe- 
diente provisório,  porque  estabelecida  a  linha  até  á  capital,  a  pobríssi- 
ma região  do  Dondo,  cuja  importância  exclusivamente  deriva  do  mo- 
vimento actual  para  o  Quanza,  não  justificaria  este  desvio,  como  um 
ramal  inútil  de  80  kilometros,  que  ficariam  desprezados. 

Fazer  seguir  a  directriz  de  Loanda  a  tocar  no  Quanza  não  au- 
gmenta  tanto  o  trajecto,  como  á  primeira  vista  parece,  e  facilita  van- 
tajosamente o  ataque  da  construcção,  alem  de  crear  para  a  exploração 
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nma  estação  em  que  o  rio  Quanza  seria  a  via  affluente.  Este  trajecto 
é  possivel  que  nem  5  kilometros  excedesse  ao  que  é  supposto  muito 
mais  curto  e  melhor,  porque  assim  parece  na  planta  a  linha  directa 
que  segue  para  o  interior  sem  se  flexionar,  para  se  approximar  do 
Quanza. 

O  terreno,  n'este  caso,  atravessado,  seria  sensivelmente  mais  acci- 
dentado,  o  que  alongaria  e  aggravaria  o  traçado,  sem  vantagem  conhe- 
cida e  segura.  Isto  pode  affirmar-se  com  conhecimento  de  causa  e  do 
terreno.  Traçar  directrizes  ideaes  sempre  foi  fácil,  e  até  seria  mais  ac- 
ceitavel  a  linha  perfeitamente  recta,  mas  não  é  pratico,  e,  pelo  menos, 
se  é  desculpável  em  quem,  como  o  sr.  Elvino,  não  visitou  o  terreno, 
não  é  admissível  a  quem  tiver  conhecimento  especial  da  região  de  que 
se  trata. 

Emquanto  não  houvesse,  como  não  ha,  engenheiro  que  tendo  per- 
corrido o  terreno,  demonstre  que  a  directriz,  apparentemente  mais  di- 
recta, entre  Loanda  e  Ambaca,  e  que  n'uma  planta  se  poderia  traçar 
com  uma  régua,  é  a  que  mais  conveniente  determinou,  em  comparação 
com  a  que  foi  indicada  e  proposta,  e  que  justificadamente  segue  pelo 
Quanza,  ninguém  está  auctorisado  a  condemnar  quem  percorreu  o  ter- 
reno com  igual  objectivo,  mas  que  ali  reconheceu  que  a  directriz  que 
indicava  era  a  mais  acceitavel,  visto  que  do  trajecto  que  se  afastasse 
do  Quanza  não  resultaria  o  encurtamento  do  traçado,  que  teria  então 
de  desenvolver-se  em  maiores  accidentes  do  terreno. 

E  para  notar  é  ainda,  que,  quando  mesmo  o  trajecto  unido  á  mar- 
gem do  Quanza,  augmentasse  um  pouco  as  vantagens  na  construcção, 
as  condições  technicas  do  traçado,  e,  sobretudo,  a  communicação  com 
a  via  fluvial,  justificariam  decisivamente  uma  tal  directriz,  e  uma  ta- 
rifa especial  alliviaria  os  transportes  do  augmento  de  percurso,  caso 
fosse  necessário. 

Se  elle,  orador,  não  estivesse  obrigado  a  resumir  tudo  o  que  pode- 
ria dizer,  por  falta  de  tempo,  mencionaria  um  grande  numero  de  linhas 
férreas  brazileiras,  cujo  custo  de  construcção  era  muito  inferior  ao  do 
orçamento  apresentado  pelo  sr.  Gorjão  para  a  linha  de  Ambaca,  onde 
não  se  encontravam  maiores  difficuldades.  Assim,  por  analogia,  de- 
monstraria que  os  seus  orçamentos  não  foram  deficientes,  e  que  as  ta- 
rifas que  indicara  não  eram  excessivas.  De  quasi  todas  essas  linhas 
brazileiras  estavam  os  respectivos  capitães  auferindo  interesses,  sendo 
poucos  os  que  na  sua  iniciação  encontraram  previamente  desenvolvido 
um  trafego  como  o  que  já  tem  attingido  Loanda  com  o  seu  sertão. 

Relativamente  á  asserção  do  sr.  Gorjão,  de  que  seria  menos  remu- 
nerado o  capital  empregado  na  installação  da  linha  toda,  entre  Loan- 
da e  Ambaca,  do  que  se  a  linha  somente  se  installasse  do  Dondo  até 
áquelle  ultimo  ponto,  asserção  essa  que  indicou  estar  bem  demonstrada 
pelo  sr.  major  Novaes  n'uns  artigos  que  publicara  em  Angola,  lamenta 
elle,  orador,  que  se  persista  em  similhante  erro,  quando  parece  intui- 
tivo que  os  resultados  dos  cálculos  do  sr.  Novaes  devem  ser  contrá- 
rios aos  que  elle  apresentou  e  o  sr.  Gorjão  acceita. 

Compara  economicamente  o  sr.  Novaes  as  duas  linhas,  a  de  Am- 
baca ao  Quanza  e  a  de  Ambaca  a  Loanda,  e  applicando-lhes  os  preços 
kilometricos  do  custo  provável,  que  julgou  mais  approximado,  acceita 
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as  liypotheses  do  rendimento,  que  primitivamente  calcularam  os  con- 
cessionários da  linha  férrea,  e  conciue  que  o  rendimento  liquido  dos 
3Õ0  kilometros  da  linha  de  Ambaca  a  Loanda  seria  de  2,9  por  cento 
para  o  capital  de  installação,  emquanto  que  para  os  lõO  kilometros  da 
linha  de  Ambaca  ao  Quanza  seria  de  4,6  por  cento,  calculando  mais 
ainda  que  para  os  200  kilometros  do  litoral  o  rendimento  seria  apenas 
de  0,98  por  cento. 

Entende  elle,  orador,  que  o  erro  é  palpável,  reconhecendo-se  bem 
qual  dos  dois  troços,  considerados  separadamente,  será  mais  producti- 
vo,  e  qual  no  conjuncto  fará  baixar  ou  elevar  a  percentagem  do  ren- 
dimento. 

Para  o  troço  de  Ambaca  ao  Quanza,  cujo  custo  de  installaçao  será 
superior  e  mais  dispendioso  na  exploração,  ha  a  grande  massa  de  tra- 
fego da  região  agi-icola  que  atravessa,  e  os  productos  mais  do  interior, 
mas  dando  um  percurso  médio  inferior  á  sua  extensão,  e  para  o  troço 
do  litoral,  cujo  custo  e  despezas  de  exploração  serão  menores,  haverá 
todo  aquelle  trafego  em  todo  o  percurso,  e  mais  o  próprio  de  uma  re- 
gião, que  compensaria  de  sobra  o  diminuto  trafego  que  ainda  e  exce- 
pcionalmente preferisse  as  baldeações  para  seguir  pelo  rio  Quanza. 

N'estas  circumstancias  incontestáveis,  admira-se  elle,  orador,  como 
se  chega  a  querer  provar  que  os  200  kilometros  da  parte  littoral  não 
serão  de  facto  e  absolutamente  mais  rendosos,  nem  darão,  relativa-- 
mente  ao  seu  menor  custo  de  installação,  uma  percentagem  muito  mais 
vantajosa  ao  capital  empregado. 

No  conjuncto  dos  dois  troços  é  claro,  pois,  que  a  media  do  rendi- 
mento terá  a  proveniência  menor  no  troço  de  Ambaca  ao  Quanza. 

Entende  elle,  orador,  que  fica  evidenciado  que  os  cálculos  do  sr.  No- 
vaes só  podem  demonstrar  o  contrario  do  que  desejava  este  senhor. 

Sentia  deixar  de  referir-se  a  outros  pontos  da  impugnação,  mas  re- 
conhecendo todos  a  conveniência  de  terminar  a  discussão,  e  achando-se 
adiantada  a  hora,  concluiria,  pedindo  desculpa  á  assembléa  pelo  tempo 
que  já  lhe  occupára,  embora  lhe  ficasse  ainda  muito  para  dizer,  por- 
que era  vastissimo  o  campo  para  onde  fora  desviada  a  discussão  do 
parecer. 

A  assembléa  applaudiu  por  vezes  o  sr.  Sarrea  Prado. 

Teve  a  palavra  o  sr.  Elvino  de  Brito,  que  explicou  o  que  dissera 
anteriormente,  observando  que,  referindo-se  aos  concessionários,  não 
quizera  ferir  uma  questão  pessoal,  mas  alludir  apenas  á  natural  diífe- 
rença  de  critério,  que  poderia  derivar-se  de  uma  situação  também  dif- 
ferente.  E  proseguindo,  entendia  que  as  suas  observações  o  tinham 
sido  invalidadas 

O  sr.  Leonardo  Torres,  usando  da  palavra,  disse  que  apenas  de- 
sejava explicar  o  seu  voto,  pois  a  questão  estava  suffi ciente  a  profi- 
cientemente discutida;  havendo,  porém,  duas  opiniões  sustenta(xas  por 
homens,  cujo  talento  e  sciencia  lhe  cumpria  respeitar,  e  tendo  que 
optar  por  uma  d'ellas,  desejava  dizer  o  porque  da  sua  preferencia. 

Era  o  caminho  de  ferro  em  questão  o  único  meio  de  salvar  de  uma  gra- 
ve crise  a  província  de  Angola :  n'este  ponto  não  havia  uma  discordância. 


1  Vide  a  nota  a  pag.  115. 
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Devia  a  construcçao  principiar  em  Loanda  já,  ou  das  margens  do 
Quanza  até  onde  é  navegável  pelos  vapores? 

Defendem  uns  a  primeira,  outros  a  segunda;  e  elle,  orador,  passa 
ii'este  momento  diante  dos  olhos  o  estado  financeiro  do  paiz,  que,  a 
seu  ver,  é  o  ponto  culminante. 

Ligar  Ambaca  a  Loanda  com  uma  via  férrea  estava  no  seu  animo, 
como  no  animo  de  todos;  mas  o  que  fazia  divergir  as  opiniões  era  sem 
duvida  a  questão  económica,  e  assim  tinliamos  o  sr.  Sarrea  Prado  pe- 
dindo que  a  linha  principiasse  já  em  Loanda,  e  o  sr.  Gorjão,  que  tem- 
porariamente se  principiasse  nas  margens  do  Quanza,  e  quando  a  na- 
vegação não  podesse  vencer  o  movimento  se  completasse  a  linha. 

Elie,  orador,  julgava  intempestivo  qualquer  juizo  sobre  o  resultado 
económico  de  tal  linha,  sendo  sua  opinião  que  ella  daria  excellente  re- 
muneração aos  capitães;  e  se  optava  pela  opinião  do  sr.  Gorjão,  era  sim- 
plesmente pelo  motivo  já  citado  —  o  estado  deficiente  do  paiz,  que  não 
permittiria  ao  governo  grandes  compromissos,  ainda  que  esta  despeza 
era  do  grande  numero  das  que  elle  considerava  receitas. 

Recordava-se  n'este  momento  do  que  succedêra  com  os  caminhos 
de  ferro  de  Algéria,  onde  a  construcção  de  uma  linha  inspirou  receios 
da  não  remuneração,  e  hoje  só  de  penetração  havia  cinco  com  bons  re- 
sultados económicos. 

As  colónias  portuguezas  precisavam  de  injecções  de  cobre,  dizia  o 
sr.  Ferreira  do  Amaral,  pois  elle,  orador,  preferia  que  lhe  dessem  in- 
jecções de  caminhos  de  ferro,  que  eram  os  tónicos  jwr  excellenvia  fará 
as  anemias  coloniaes  das  nossas  províncias  idtiximarinas . 

Tendo  o  sr.  Elvino  de  Brito  pedido  a  palavra,  o  sr.  presidente  ob- 
servou-lhe  que  não  lh'a  poderia  conceder,  porque  s.  ex.^  usára  já  d'ella 
mais  do  que  o  numero  de  vezes  que  está  geralmente  estabelecido. 

Observando  o  sr.  Elvino  de  Brito  que  era  para  lembrar  que  o  pa- 
recer não  entrára  ainda  na  discussão  da  especialidade,  observou-lhe  a 
mesa  que  a  discussão  fora  estabelecida,  como  era  praxe  na  Sociedade, 
e  esta  concordára,  na  respectiva  sessão,  cumulativamente  na  generali- 
dade e  especialidade. 

Achando-se  esgotada  a  inscripção,  e  manifestando-se  a  assembléa 
pela  votação  immediata  e  cumulativa,  foram  lidas  as  duas  conclusões 
do  parecer,  e  seguidamente  approvadas. 

O  sr.  presidente  declarou  que  ficavam  prejudicadas  as  mais  pro- 
postas feitas  durante  a  discussão. 

Disse  o  sr.  presidente  que  tinha  de  referir-se  a  dois  factos  impor- 
tantes e  que  á  Sociedade  não  eram  de  certo  indiíferentes. 

Que  o  governo  de  Sua  Magestade  houvera  por  bem  nomear  governa- 
dor geral  da  província  de  Angola  o  illustre  consócio  e  distincto  official 
da  armada,  o  sr.  Ferreira  do  Amaral.  E  que  constava  também  á  mesa, 
que  o  governo  incumbira  igualmente  o  nosso  dedicado  vice-secretario  e 
notável  engenheiro  o  sr.  J.  J.  Machado,  de  uma  commissão  importan- 
tíssima no  Transvaal,  commissão  que  se  referia  á  solução,  de  ha  tanto 
desejada  e  pedida  pela  Sociedade,  da  questão  do  caminho  de  ferro  de 
Lourenço  Marques  á  fronteira  do  paiz  dos  boers. 

Que  certamente  a  Sociedade  de  Geographia  se  congratulava  viva- 
mente por  estas  escolhas  acertadas,  que  por  igual  honravam  quem  as 
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merecera  e  o  governo  que  as  fizera,  e  que  elle,  presidente,  nas  felici- 
tações que  dirigia,  em  nome  da  Sociedade,  aos  dois  consócios,  felici- 
tações que  se  nao  referiam  tanto  á  honraria  das  nomeações,  como  á 
justiça  e  á  confiança  que  ellas  traduziam,  -da  parte  dos  poderes  públi- 
cos e  da  opinião,  estimava  poder  manifestar  também,  como  pedia  li- 
cença para  o  fazer,  d'aquelle  logar,  o  seu  applauso  e  sentimento  pes- 
soal. 

Que  o  paiz  e  a  Sociedade  conheciam  perfeitamente  o  moço  intelli- 
gente  e  brioso  que  ia  governar  Angola:  —  ofíicial  valente,  honrado  e 
disciplinador,  a  sua  carreira  e  as  suas  provas  de  administrador  colonial 
eram  brilhante  e  segura  garantia  ás  justas  esperanças  que  a  Sociedade 
de  Geographia  de  certo  depositava  n'elle.  Era  áspero  e  difficil  o  encar- 
go, mas  elle,  presidente,  estava  certo  de  que  as  aptidões  e  a  experiên- 
cia do  digno  consócio  sobejavam  para  o  seu  honroso  desempenho. 

Que  não  se  despedia  ainda  do  sr.  Amaral,  em  nome  da  Sociedade, 
porque  propunha  que  ella  nomeasse  uma  commissão  que  acompanhasse 
a  bordo  o  primeiro  governador  geral  saído  do  seu  seio. 

Que  por  uma  fehz  coincidência,  quando  um  sócio  tao  distincto  par- 
tia para  governar  Angola,  um  outro,  não  menos  illustre,  um  talentoso 
engenheiro,  que  tão  brilhantes  demonstrações  tem  dado  da  sua  capaci- 
dade, do  seu  patriotismo  e  do  seu  amor  ao  progresso  de  Moçambique, 
ía  partir  também  para  promover  uma  solução,  pela  qual  tão  dedicada 
e  habilmente  propugnára,  e  que  a  Sociedade  advogara  de  ha  muito ;  e 
elle,  presidente,  julgava  ainda  interpretar  os  sentimentos  da  assembléa 
affirmando  ao  sr.  J.  J.  Machado  que  ella  o  acompanhava  também  com 
o  seu  applauso,  com  os  seus  votos  e  com  a  sua  confiança,  na  commis- 
são deficada  que  o  governo  de  Sua  Magestade  justamente  lhe  incum- 
bira. 

A  assembléa,  que  interrompera  por  vezes,  com  os  seus  applausos, 
as  palavras  do  sr.  presidente,  applaudiu-o  calorosamente  quando  ter- 
minou. 

Propoz  o  sr.  Leonardo  Torres,  que  a  commissão  proposta  pelo 
sr.  visconde  de  S.  Januário,  para  acompanhar  a  bordo  do  paquete  no 
dia  5  do  corrente  mez  o  sr.  Ferreira  do  Amaral,  se  constituisse  com 
todos  os  sócios  presentes  á  sessão,  fazendo-se  aviso  publico  da  hora  e 
local  de  embarque,  para  que  podessem  aggregar-se  todos  os  mais  con- 
sócios que  quizessem  fazel-o. 

Foi  approvado  por  acclamação. 

O  sr.  Ferreira  do  Amaral,  pedindo  a  palavra,  disse  que  por  gene- 
rosamente pago  dos  trabalhos  em  que  ia  entrar,  se  dava  já,  com  a  ma- 
nifestação amiga  e  honrosa  da  Sociedade,  e  com  as  palavras,  que  lhe 
seriam  estimulo,  proferidas  pelo  seu  illustre  presidente  honorário.  Á 
Sociedade  pedia  que  o  acompanhasse  sempre  com  a  sua  auctoridade, 
que  felizmente  a  soubera  nobremente  conquistar,  incontestada  e  deci- 
siva, no  patriótico  empenho  da  regeneração  colonial,  e  também  com  a 
sua  muita  indulgência,  porque  sabia  antecipadamente  que  havia  de 
precisar  d'ella,  e  muito,  no  áspero  officio  de  governador  ultramarino. 

E  ao  sr.  visconde  de  S.  Januário  aífirmava  que  partia  orgulhoso  e 
feliz,  cheio  de  animo  e  de  fé,  pelas  palavras  que  elle  lhe  dirigira,  e 
que  particularmente  estimava  que  viessem  de  um  homem  que  tão  in- 
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vejavel  nome  deixara  na  nossa  administração  colonial,  que  tão  excel- 
lentemente  a  conhece,  e  por  ella  tao  dedicadamente  tem  trabalhado: — 
conservando  a  energia  da  vontade  e  da  crença  quando  tantos  desfalle- 
cem,  e  tanto  ha  que  entibia  e  desalenta  os  que  melhor  querem  e  os 
que  melhor  podem. 

Que  era  auspicioso  e  consolador  ver  como  n'este  parlamento  colo- 
nial, —  que  o  era  a  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa — ,  uma  só 
politica  se  fazia  ouvir  e  uma  só  politica  a  todos  unia  e  abraçava:  —  a 
da  honra  do  paiz  e  a  do  progresso  e  regeneração  do  ultramar  portuguez. 

A  assembléa  applaudiu  as  palavras  do  sr.  Amaral. 

Passou-se  em  seguida  á  eleição  dos  sócios  cujas  propostas  vão  por 
extracto  no  fim  d'esta  acta,  c  foram  eleitos: 

Sócios  ordinários. — Alfredo  Augusto  da  Costa  Monteiro,  Alfredo 
Moreira,  Antonio  Pereira  JVJonteiro,  José  Antonio  Ferreira  Brandão, 
José  Borges  Pacheco  de  Faria,  Joaquim  Pires,  Luiz  Manuel  de  Car- 
valho e  Thomás  Pereira  da  Terra. 

Sócios  correspondentes.  —  Antonio  Joaquim  Garcia,  Frederico  Ca- 
sademund,  Hermano  Joppert,  Jayme  de  Seguier,  Joaquim  Vieira  Bo- 
telho da  Costa,  Nicolau  José  de  Athouguia  e  Vicente  Saturnino  Pereira. 

Por  ijroposta  da  secção  do  Faial.  —  Francisco  de  Paula  Sanches, 
Francisco  Xavier  Teixeira,  Herbert  Dabney,  José  Patricio  Vianna  e 
Manuel  Francisco  de  Medeiros. 

E  sendo  doze  horas  e  um  quarto  da  noite,  o  sr.  presidente  encerrou 
a  sessão,  de  que  lavrei  a  presente  í\.ctíi.= Luciano  Cordeiro,  primeiro  se- 
cretario. 

Extracto  das  propostas  de  admissão  de  sócios 

Sócios  ordinários. — O  sr.  Alfredo  Angusto  da  Costa,,  proposto  pelos  srs.  Affonso 
Moraes  Sarmento,  Luciano  Cordeiro  e  Antonio  Sarmento  da  Fonseca;  o  sr.  Alfredo 
Moreira,  proposto  pelos  srs.  João  Augusto  Barata,  A.  C.  Borges  de  Figueiredo  e 
Luciano  Cordeiro ;  o  sr.  Antonio  Pereira  Monteiro,  proposto  pelos  srs.  Augusto  Jus- 
tiniano de  Araujo,  J.  Medina  e  Luciano  Cordeiro  ;  o  sr.  José  Antonio  Pereira  Bran- 
dão, proposto  pelos  srs.  Angelo  de  Sarrea  Prado,  Caetano  de  Carvalho  e  J.  Meidna ; 
o  sr.  José  Borges  Pacheco  de  Faria,  proposto  pelos  srs.  Angelo  de  Sarrea  Prado, 
Caetano  de  Carvalho  e  T.,uciano  Cordeiro ;  o  sr.  Joaquim  Pires,  proposto  pelos  srs. 
J.  Medina,  Luciano  Cordeiro  e  Augusto  Justiniano  de  Araujo;  o  sr.  Luiz  Manuel 
de  Carvalho,  proposto  pelos  srs.  Augusto  J.  de  Araujo,  Luciano  Cordeiro  e  J.  Me- 
dina ;  o  sr.  Thomás  Peneira  da  Terra,  proposto  pelos  srs.  Francisco  Xavier  Pe- 
reira da  Rocha,  Luciano  Cordeiro  e  J.  Medina. 

Sócios  correspondentes.  —  O  sr.  Antonio  Joaquim  Garcia,  proposto  pelos  srs.  An- 
tonio Maria  Barbosa,  R.  A.  Pequito  e  Luciano  Cordeiro;  o  sr.  Fi'ederico  Casáde- 
mund,  proposto  pelos  srs.  Luciano  Cordeiro,  Eduardo  Coelho  c  J.  Medina;  o  sr, 
Hermano  •  Joppert,  proposto  pela  secção  do  Brazil ;  o  sr.  Jayme  de  Seguier,  pro- 
posto pelos  srs.  Luciano  Cordeiro,  R.  A.  Pequito  e  J.  Medina ;  o  sr.  Joaquim  Vieira 
Botelho  da  Costa,  proposto  pelos  srs.  Angelo  de  Sarrea  Prado,  João  Benjamim  Pinto 
e  Luiz  de  Sommers;  o  sr.  Nicolau  José  de  Athouguia,  proposto  pelos  srs.  Luciano 
Cordeiro,  R.  A.  Pequito  e  Adrião  de  Seixas ;  o  sr.  Vicente  Saturnino  Pereira,  pro- 
posto pelos  srs.  Antonio  Maria  Barbosa,  R.  A.  Pequito  e  Lucinno  Cordeiro.  Os 
srs.  Francisco  de  Paula  Sanches,  Francisco  Xavier  Teixeira,  Herbert  DcOmey,  José 
Patricio  Vianna  e  dr.  Manuel  Francisco  de  Medeiros,  propostos  pela  secção  do 
Faial. 


A  pedido  do  sr.  sócio  Sarrea  Prado  e  cm  virtude  de  resolução  da 
mesa,  se  junta  aqui  o  documento  seguinte  publicado  no  Diário  do  go- 
verno n.«  1Õ9  (19  de  julho  de  1882). 
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Senhor.  —  Ordena  Vossa  Magestade,  pela  secretaria  de  estado  dos 
negócios  da  marinha  e  uhramar,  que  a  junta  consultiva  de  obras  pu- 
blicas e  minas,  em  conformidade  com  o  artigo  5.'^  da  lei  de  12  de  abril 
de  1876,  dê  o  seu  parecer  sobre  uma  proposta  de  concessão  e  projecto 
de  caminhos  de  ferro  em  Angola,  constante  dos  documentos  que  fo- 
ram enviados  á  mesma  junta  com  a  portaria  de  6  de  setembro  ultimo. 

Estes  documentos  são  os  seguintes: 

1.  "  Projecto  de  contrato  provisório  assignado  por  L.  le  Merre,  da- 
tado do  corrente  anno,  mas  sem  declaração  do  dia  e  mez. 

2.  °  Caderno  de  encargos,  datado  de  junho  próximo  passado,  e  que 
deve  fazer  parte  do  mesmo  contrato. 

3.  "  Uma  memoria  denominada  Avant  propôs,  datada  de  22  de  de- 
zembro de  1880,  na  qual  se  apresentam  varias  considerações  para  jus- 
tificar o  contrato  proposto. 

4.  ^  Uma  outra  memoria  denominada  Dismssion  du  contrai  provi- 
soire,  datada  de  agosto  do  corrente  anno.  Esta  peca  é  uma  espécie  de 
commentario  e  explicação  do  contrato  provisório. 

Ultimamente,  era  data  de  29  de  novembro  findo,  recebeu  a  junta 
uma  nova  memoria  do  proponente,  datada  de  20  do  mesmo  mez. 

As  estipulações  principaes  do  contrato  proposto  são  as  seguintes: 

1.  ^  Concessão  por  noventa  e  nove  annos  da  construcção  e  explo- 
ração da  linha  férrea  de  via  reduzida  de  O'", 60  de  largura,  entre 
Loanda  e  Dondo  Amuturo  em  Ambaca.  Esta  linha  deverá  seguir  o 
traçado  mais  directo  entre  os  pontos  extremos  e  servir  por  meio  de  ra- 
maes  os  pontos  intermédios  da  Barraca,  sobre  o  Quauza,  e  Oeiras,  na 
confluência  dos  rios  Lucalla  e  Luinha. 

A  empreza  obriga-se  a  construir  e  a  explorar  as  linhas  referidas, 
e  a  fornecer  as  vias  moveis  e  seu  material  especial  e  accessorio,  para 
os  ramaes  que  com  estas  vias  moveis  se  estabelecerem  no  intuito  de 
alimentarem  a  via  fixa  principal,  e  por  em  cultura  os  terrenos  margi- 
naes;  tudo  nos  termos  do  dito  contrato  e  caderno  de  encargos  respe- 
ctivos. 

2.  ^  No  artigo  2.°  prescreve-se  que  o  governo  garantirá  á  empreza 
por  kilometro  concedido  e  explorado  de  caminho  de  ferro  de  via  fixa, 
um  rendimento  hquido  annual  de  7:000  francos  (l:260f$»000  réis),  o  qual 
representa  o  juro  a  6  por  cento  das  despezas  de  primeiro  estabeleci- 
mento, computadas  a  preço  fixo  (piarfait)  em  116:667  francos  por  ki- 
lometro (21:000;$>000  réis),  sendo  ao  mesmo  tempo  a  companhia  aucto- 
risada  a  explorar  desde  o  começo  dos  trabalhos  as  linhas  moveis  que 
se  construírem,  devendo  abrir  á  circulação  pubhca  a  linha  fixa  ou  prin- 
cipal por  secções  de  20  kilometros,  no  praso  de  dois  annos  (artigo  2P 
do  citado  contrato). 

No  artigo  4.",  porém,  acrescenta-se  em  relação  á  garantia  de  juro 
e  á  amortisação  do  capital,  o  seguinte :  Uma  resolução  ministerial,  sendo 
ouvida  a  companhia,  determinará  a  forma  em  que  ella  deverá  justifi- 
car perante  o  estado  tanto  as  receitas  brutas  com  as  despezas  do  ca- 
minho de  ferro  concedido ;  entendendo-se  em  todo  o  caso  que  a  somma 
que  annualmente  deve  comprehender-se  nas  despezas  de  exploração 
pelo  custo  e  amortisação  do  capital  não  poderá  ser  superior  a  Vj^  por 
cento  do  mesmo  capital. 
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Como  explicação  a  esta  parte  do  contrato^  o  proponente  na  memo- 
ria denominada  Discussion  du  contrata  depois  de  descrever  as  difficul- 
dades  com  que  tem  luctado  para  obter  capitães  para  uma  empreza 
cl'esta  ordem,  acrescenta  o  seguinte: 

«  J'ai  cependant  Tespoir  d'obtenir  une  concession  sur  le  taux  d'émis- 
sion  (do  capital  necessário)  et  c'est  ce  qui  me  permet  de  ne  demander 
que  pour  cent  au  gouvernement  pour  Fintérêt  et  Tamortissement 
du  capital  /ie  construction. 

« Je  ne  vois  pas  qu'il  soit  possible  d'obtenir  de  meilleures  condi- 
tions  pour  réaliser  un  capital  destine  à  Angola,  et  je  pense  que  le  gou- 
vernement  partagera  ce  sentiment,  car  dans  le  contrat  provisoire  en 
date  du  7  mai  dernier,  qui  accorde  à  M.  Henry  Burnay  et  C.^  la  con- 
cession d'une  ligne  ferrée  de  Torres  Vedras  à  S.  Martinho  do  Porto, 
il  garantit  un  rendement  nêt  de  pour  cent,  plus  2^2  pour  le  coút 
du  capital  et  son  amortissement,  soit  ensemble  8  pour  cent  sur  un  prix 
kilometrique  de  30:000;$000  réis  et  il  s'agit  d'un  chemin  de  fer  en  Por- 
tugal ce  qui  est  bien  différent.» 

No  mesmo  artigo  também  se  annuncia  que  se  estabelecerá  de  com- 
mum  accordo  uma  tarifa  dos  gastos  de  exploração  logo  que  as  despe- 
zas  possam  ser  sufficientemente  avaliadas,  mas  esta  tarifa  poderá  ser 
modificada  em  qualquer  epocha  da  duração  do  contrato. 

3.^  No  artigo  3.^  estabelece-se  que  os  trabalhos  serão  executados 
segundo  os  projectos  apresentados  pela  empreza  e  approvados  pelo 
governador  geral  da  provincia,  e  que  no  caso  de  insufficiencia  do  quan- 
titativo do  material  das  vias  moveis  e  respectivo  material  de  trans- 
porte fixado  no  caderno  de  encargos,  as  despezas  feitas  pela  compa- 
nhia para  augmcntar  esse  quantitativo  serão  levadas  em  conta  na  som- 
ma  das  despezas  de  primeiro  estabelecimento  para  o  fim  da  garantia 
de  juro. 

No  artigo  5.^  estipula-se  que  a  garantia  de  juro  a  que  se  refere  o 
artigo  2.^  constituo  um  adiantamento,  que  deverá  ser  reembolsado 
pela  companhia  ao  estado,  com  o  juro  de  G  por  cento,  por  meio  de 
deducçoes  annuaes  sobre  o  rendimento  liquido  da  exploração,  sem- 
pre que  esse  rendimento  liquido  exceda  o  algarismo  correspondente 
ao  juro  calculado  a  8  por  cento  sobre  o  capital  de  primeiro  estabele- 
cimento. 

A  companhia,  comtudo,  não  se  obriga  a  aífectar  a  este  reembolso 
senão  a  metade  d'este  excedente. 

No  mesmo  artigo  também  se  estipula  que  as  taxas  kilometricas  con- 
cedidas pelo  caderno  de  encargos  annexo  serão  revistas  de  cinco  em 
cinco  annos,  ouvida  a  companhia. 

No  artigo  7.*^  consigna-se  a  condição  assás  importante,  de  que  os 
terrenos  marginaes  do  caminho  de  ferro  dos  seus  ramaes,  se  os  hou- 
ver, serão  divididos  igualmente  entre  o  estado  e  a  empreza,  por  sec- 
ções intercaladas  de  10  kilometros  de  comprimento  e  1  de  largura,  de 
cada  lado  da  via  férrea. 

Esta  concessão  de  terras  á  companhia  é  perpetua,  e  nas  partes  em 
que  o  terreno  marginal  se  achar  já  occupado,  ou  em  que  pela  esterili- 
dade natural  não  seja  susceptível  de  cultura,  n'esse  caso  estes  terre- 
nos serão  subtituidos  por  quantidades  equivalentes  nas  secções  seguin- 


141 


tes,  de  modo  que  se  complete  á  empreza  uma  concessão  de  35:000 
hectares  de  terras,  cultiváveis  ou  plantadas  de  floresta. 

As  terras  assim  concedidas  serão  entregues  á  companhia  ao  mesmo 
tempo  que  os  terrenos  destinados  ao  estabelecimento  da  via  férrea. 

D'esta  redacção  parece  concluir-se  que  a  acquisiçao  de  todos  os  ter- 
renos necessários  á  companhia,  nos  termos  do  seu  contrato,  fica  a  cargo 
do  governo. 

No  artigo  8.*^  estipula-se,  finalmente,  que  os  prolongamentos  da  li- 
nha férrea  de  Loanda  a  Ambaca  para  o  interior,  serào  concedidos  á 
companhia,  com  as  mesmas  condições  d'esta  convenção,  salvo  no  que 
respeita  ás  despezas  de  primeiro  estabelecimento,  cujo  computo  será 
calculado  em  um  x projecto  regular,  segundo  as  avaliações  effectuadas 
ao  mesmo  tempo  pelos  engenheiros  da  colónia  e  pelos  engenheiros  da 
empreza,  e  approvadas  pelo  governo. 

Outras  condições  de  menor  importância  ha  no  projecto  de  contrato 
proposto,  e  que  julgamos  desnecessário  para  aqui  transcrever. 

Para  bem  cumprir  as  determinações  de  Vossa  Magestade,  a  junta 
consultiva  das  obras  publicas  e  minas  deveria  ir  agora  expor  as  con- 
siderações que  lhe  suscita  este  ponderoso  assumpto,  tendo  em  vista  o 
projecto  de  contrato  proposto  e  sujeito  ao  seu  exame,  e  analysando-o. 
completamente  em  referencia  aos  seguintes  pontos: 

1.  ^  Necessidade  e  urgência  da  construcçào  de  caminhos  de  ferro  em 
Angola. 

2.  °  Plano  financeiro  que  em  geral  convirá  seguir  na  construcçào  das 
vias  férreas  n'essa  provincia  ultramarina,  e  particularmente  em  rela- 
ção á  linha  de  Loanda  a  Ambaca. 

3.  ^  Condições  technicas  de  construcçào  e  exploração  d'cssas  linhas, 
e  principalmente  da  linha  cujo  especial  exame  é  commettido  á  junta. 

4.  *^  Linhas  principaes  de  viação  accelerada  por  onde  se  deve  co- 
meçar a  pôr  em  execução  esse  plano,  e  directrizes  ou  traçados  que 
convirá  adoptar  de  preferencia. 

São  estes,  sem  duvida,  os  tópicos  capitães  que  devem  ser  estuda- 
dos, quando  se  trata  de  abordar  pela  primeira  vez  a  solução  do  grave 
problema  do  estabelecimento  de  linhas  de  viação  accelerada  e  do  modo 
de  as  levar  a  effeito,  em  uma  região  tão  vasta  e  importante  como  esta 
provincia  ultramarina.  ■ 

Não  se  encontrando,  porém,  á  disposição  da  junta,  no  processo  su- 
jeito ao  seu  exame,  ou  de  outra  qualquer  forma,  os  esclarecimentos 
indispensáveis  para  um  similhante  estudo  e  analyse,  como  são  os  que 
dizem  respeito  ás  condições  physicas  e  económicas  d'aquella  colónia, 
ácerca  da  qual  tão  pouco  se  ha  publicado;  e  nem  tendo  presente  a 
junta  ao  menos  ura  simples  esboço  topographico  do  terreno  que  as  li- 
nhas férreas  têem  de  atravessar,  faltando  igualmente  quaesquer  infor- 
mações sobre  as  relações  commerciaes  e  trafego  existente  entre  Loanda 
e  o  interior  da  provincia,  não  poderá  a  junta  desempenhar-se  satisfa- 
ctoriamente  da  honrosa  incumbência  que  lhe  é  commettida. 

Ainda  mesmo  que  a  junta  limitasse  pura  e  simplesmente  o  seu  pa- 
recer ás  condições  technicas  do  caminho  de  forro  de  Loanda  a  Ambaca, 
nunca  o  poderia  fazer  com  segurança  sem  conhecer  a  topographia  e 
mais  condições  physicas  do  terreno  atravessado  pela  via  férrea,  e  sem 
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conhecer  igualmente  as  condições  económicas  e  trafego  do  território  a 
que  essa  linha  de  communicaçao  deve  servir,  e  a  quantidade  e  natu- 
reza dos  productos  a  transportar,  quer  no  presente  quer  em  um  futuro 
mais  ou  menos  próximo. 

Com  effeito,  a  escolha  de  uma  extensa  directriz  de  caminho  de  fer- 
ro, as  condições  do  seu  traçado  e  construcçào,  como  largura  de  via  e 
outras,  constituem  um  problema  cuja  acertada  solução  nao  depende 
exclusivamente  de  considerações  technicas,  mas  sim  do  perfeito  conhe- 
cimento d' estas  e  de  muitas  outras  da  ordem  económica  e  administra- 
tiva e  mesmo  militar  e  politica.  E,  pois,  necessário  que  quem  estude 
aquelle  problema  conheça  e  possa  apreciar  umas  e  outras  conjuncta- 
mente,  e  a  sua  reciproca  influencia. 

Entretanto  a  junta  procurará  satisfazer  do  melhor  modo  que  lhe 
for  possível  as  regias  determinações,  indo  expor  na  ordem  acima  indi- 
cada as  considerações  que  se  lhe  offerecem  sobre  cada  um  dos  referi- 
dos pontos. 

I 

Necessidade  e  urgência  de  caminhos  de  ferro  em  Angola 

Ninguém  certamente  põe  em  duvida  a  conveniência  de  caminhos 
de  ferro  em  Angola;  poderá,  porém,  haver  quem  nao  considere  esse 
melhoramento  como  uma  necessidade  capital  e  inadiável;  entretanto 
fácil  é  mostrar  que  a  construcçao  de  algumas  vias  férreas  n'aquella 
província  ultramarina  é  não  só  necessária,  mas  ainda  urgente,  como 
meio  de  assegurar  o  nosso  dominio  n'aquellas  regiões,  e  como  um  dos 
instrumentos  mais  poderosos  e  essenciaes  da  sua  civilisação  e  progresso. 
Em  aquelles  dilatados  domínios  portuguezes  fallecem  totalmente  os 
meios  de  communicaçao,  que  o  mesmo  é  dizer  que  o  transporte  das 
cousas  e  pessoas  se  faz  empregando  o  homem  como  animal  de  carga. 
Similhante  regimen  de  transportes  é  incompatível  com  qualquer  grau 
de  civilisação.  Entretanto  elle  existe  ainda  n'aquella  colónia,  com  a 
única  excepção  de  navegação  a  vapor  do  Quanza,  difficil,  e  limitada  a 
uma  pequena  parte  do  território,  e  sem  immediata  communicação  com 
as  povoações  principaes  do  litoral,  que  são  as  que  põem  aquella  pro- 
víncia em  relação  com  a  metrópole  e  com  todos  os  povos  policiados, 
e  que  são  os  centros  mais  próximos  da  civilisação  d'onde  ella  ha  de 
irradiar  para  todos  os  pontos  do  interior  de  Africa. 

A  ligação  d'esses  centros  de  acção  e  direcção  governativa  e  civili- 
sadora  com  diíferentes  entrepostos  afastados  da  costa,  e  que  devem  ser 
escolhidos  como  chaves  de  toda  a  circulação  interna,  e  como  pontos 
capitães  estratégicos,  não  só  na  accepção  restricta  e  militar  da  pala- 
vra, como  no  sentido  das  operações  commerciaes  ou  de  qualquer  cara- 
ter  civihsador,  é  também  necessidade  patente  e  de  todos  bem  reconhe- 
cida; e  as  linhas  de  communicação  que  nas  condições  mais  adequadas 
ao  seu  fim  coordenarem  e  concatenarem  essas  estações  civilisadoras, 
devem  constituir  o  plano  geral  de  communicações  de  1.^  ordem  da  pro- 
víncia de  Angola,  que  cumpre  estudar. 

No  estado  presente  de  cousas  não  ha  verdadeira  personalidade  po- 
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lítica  ou  administrativa  n'aquella  província  ultramarina.  Ha  apenas 
dííferentes  agriip amentos  de  indivíduos  em  um  estado  rudimentar  de 
civilisação,  situados  a  grandes  distancias  uns  dos  outros^  e  sem  nexo 
algum  entre  si.  N'estas  circumstancías  a  acção  governativa  nao  tem 
a  força  necessária  para  exercer- se  com  toda  a  effieacía  na  manutenção 
e  respeito  das  leis  e  dos  princípios  de  moral,  justiça  e  humanidade  que 
regem  as  sociedades  policiadas. 

Essas  pequenas  agglomeraçoes  de  homens,  inteiramente  isoladas  e 
separadas  umas  das  outras  por  extensões  de  dezenas  e  centenas  de  ki- 
lometros  de  território  ínvio  e  por  desbravar,  nao  têem  entre  si  a  cohe- 
são  e  communidade  de  interesses  que  só  pode  resultar  da  facilidade, 
frequência  e  multiplicidade  de  relações,  que  sao  os  únicos  meios  capa- 
zes de  favorecer  a  larga  iniciativa  dos  indivíduos  e  do  governo,  e  de 
crear  os  recursos  com  que  o  homem,  mediante  a  associação  das  forças 
indivíduaes,  domina  a  matéria  pelo  trabalho  e  vence  as  dífficuldades 
que  se  oppõem  á  satisfação  das  suas  necessidades,  porquanto  a  cohe- 
sao  social  tem  certo  grau  de  similhança  com  a  cohesão  da  matéria  nos 
corpos  physicos,  nos  quaes  as  forças  moleculares  cessam»  de  exercer  a 
sua  acção  quando  se  ultrapassam  certos  limites  de  distancia  entre  as 
moléculas. 

Torna-se,  pois,  evidente  que  em  condições  taes  como  actualmente 
as  da  província  de  Angola,  a  cohesao  social  entre  tão  segregados  e  re- 
motos elementos  só  a  pôde  crear  a  viação  accelerada. 

Está  sem  duvida  alguma  reconhecido  hoje  que  as  communicaçoes 
entre  pontos  remotos  só  com  vantagem  se  podem  estabelecer  por  via 
dos  caminhos  de  ferro  ou  da  navegação  a  vapor,  meios  estes  que  por 
assim  dizer  supprimem  as  distancias;  e  é  d'est'arte  que  aquelles  pe- 
quenos agrupamentos  sociaes  se  poderão  aggregar  entre  si  e  formar 
corpo  e  unidade,  tornando-se  por  assim  dizer  vizinhos  e  conviventes, 
apesar  de  dispersos  e  disseminados,  e  como  que  perdidos,  n'uma  vas- 
tíssima area,  em  grande  parte  despovoada  e  irriçada  de  obstáculos  na- 
turaes,  que  só  collectividades  mais  poderosas  que  essas  sociedades  ru- 
dimentares poderão  debellar  sem  o  auxílio  da  diuturnidade  dos  séculos. 

E  verdade  que  até  ao  começo  d'este  século,  para  o  estabelecimento 
das  suas  communicaçoes,  tinham  os  povos  sempre  lecorrido  ás  estra- 
das ordinárias  e  á  navegação  de  véla,  porque  foi  só  no  primeiro  quar- 
tel d'elle  que  a  applícação  do  vapor  á  locomoção  marítima  e  terrestre 
começou  a  realisar-se.  Mas  porque  a  sciencia  e  a  arte  ensinaram  mais 
tarde  a  construir  caminhos  de  ferro  do  que  estradas  e  canaes,  não  é 
isso  rasão  para  que  estes  últimos  meios  de  communicação  tenham  a 
preferencia  em  todos  os  casos. 

Tem  a  província  de  Angola  poucas  aguas  correntes  susceptíveis  de 
converter  em  linhas  de  navegação,  e  se  recorrêssemos  a  esse  expe- 
diente, que  nem  seria  pouco  dispendioso,  nem  muito  adequado  para 
linhas  geraes  de  communicação,  só  alcançaríamos  tardiamente  alguns 
rios  canalísados  sem  communicação  entre  si,  e  de  que  aproveitariam 
só  pequenas  zonas  de  território  isoladamente. 

Não  muito  menos  embaraçados  nos  acharíamos  se  quízessemos  es- 
tabelecer a  communicação  entre  os  princípaes  pontos  da  costa  e  os  re- 
motos do  interior  por  via  de  estradas;  não  só  porque  os  caminhos  de 


144 


ferro  produzem  resultados  vantajosos  que  se  nao  podem  obter  com  as 
estradas,  mas  ainda  porque  nao  seria  suffieientemente  justificada  a  pre- 
ferencia dada  a  ellas  em  relação  á  economia  no  dispêndio  de  capitães 
empregados  na  sua  construcçào  e  conservação. 

Tem  custado  a  construcçào  das  nossas  estradas  no  continente  eu- 
ropeu 4:500^^000  réis,  termo  médio,  por  kilometro,  e  não  poucas  ha 
que  têem  custado  muito  mais.  Não  seria  provável  que  em  Angola  o  seu 
custo  íosse  inferior  a  5:000/$!000  ou  6:000?$ÍOOO  réis  por  kilometro,  alem 
da  sua  conservação  dever  custar  muito '  mais  do  que  na  Europa,  em 
rasão  do  clima  e  outras  circumstancias.  Mas  conseguido  esse  resultado 
por  tal  preço,  ou  outro  qualquer,  não  estaríamos  senão  a  meio  cami- 
nho ;  porque  seria  necessário  orgauisar  um  serviço  regular  de  transpor- 
tes de  rodagem  para  viajantes  e  mercadorias,  o  que  só  á  força  de  gran- 
des delongas  e  dispêndio  se  viria  a  alcançar,  visto  que  a  província  é 
destituida  de  recursos  d'essa  ordem  pela  falta  de  vehiculos  e  de  ani- 
maes  para  o  tiro.  Seria,  pois,  necessário  crear  tudo  de  novo,  e  ainda 
assim  nunca  o  transporte  de  viajantes  e  mercadorias  se  poderia  obter 
com  a  segurança,  regularidade,  economia  e  celeridade  com  que  se  pode 
alcançar  nos  caminhos  de  ferro,  alem  de  estar  mais  exposto  nas  estra- 
das ordinárias  a  avarias  e  extravios  inevitáveis. 

Não  é  provável  que  os  caminhos  de  ferro  em  Angola,  adoptando  a 
bitola  de  via  reduzida  que  mais  convenha,  e  construídos  por  um  sys- 
tema  adequado  e  económico,  de  que  ha  numerosos  exemplos,  devam 
custar  mais  de  16:000/5^000  réis  por  kilometro,  termo  médio,  salvo  ca- 
sos muito  excepcionaes. 

O  exemplo  do  que  se  tem  conseguido  mais  geralmente,  não  só  na 
Europa  como  nos  Estados  Unidos  da  America,  no  Brazil,  índia  e  Aus- 
trália assim  o  persuadem. 

Alem  d'isto  com  o  caminho  de  ferro  conseguirá  o  governo  outras 
vantagens  que  não  alcançaria  com  as  estradas.  Alem  dos  lucros  da  ex- 
ploração ou  sua  partilha,  poderá  reembolsar  em  um  praso  mais  ou  me- 
nos longo  os  capitães  despendidos  na  construcção,  e  ainda  colherá  desde 
logo  o  importante  resultado  do  transporte  gratuito  do  correio,  e  da  fa- 
cilidade e  economia  no  transporte  do  material  de  guerra,  tropas,  em- 
pregados públicos,  degradados,  etc. 

Vê-se  de  tudo  quanto  fica  dito  que  não  ha  fundamento  solido  que 
possa  ser  invocado  para  preferir  as  estradas  ordinárias  aos  caminhos 
de  ferro,  quando  se  trata  de  estabelecer  communicaçoes  a  grande  dis- 
tancia, e  em  regiões  como  as  da  Africa  occidental.  E  como  a  provín- 
cia não  pode  civilisar-se  nem  progredir  sem  quaesquer  meios  de  com- 
municação  interna,  que  não  sejam  o  transporte  das  pessoas  e  cousas, 
empregando  o  homem  como  animal  de  carga,  meio  que  deve  desappa- 
recer  completamente  em  uma  sociedade  policiada,  íica  assim  demon- 
strada a  necessidade,  e  mesmo  urgência  dos  caminhos  de  ferro  em  An- 
gola, constituindo  parte  essencial  do  plano  de  communicações  d'aquella 
provií^Lcia. 
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Plano  financeiro  que  convirá  seguir  na  construcção  das  vias  férreas 
na  província  de  Angola, 
e  particularmente  em  relação  â  linha  de  Loanda  a  Ambaca 


Srio  bem  conhecidos  os  diversos  systemas  financeiros  a  que  se  tem 
recorrido  em  diíFcrentes  paizes  para  a  construcção  de  caminhos  de 
ferro.  Construcção  directa  por  conta  do  estado  por  via  de  emissão  de 
obrigações  especiaes,  ou  de  outro  modo.  Concessão  a  emprezas  da 
construcção  e  exploração,  por  determinado  numero  de  annos,  com  ou 
sem  garantia  de  juro  ou  subvenção.  Concessões  no  mesmo  systema, 
addicionando  a  concessão  de  terras  e  outras  vantagens  em  relação  á  ex- 
ploração agricola  dos  terrenos  adjacentes.  Systema  mixto,  construindo 
o  estado  a  plataforma  do  caminho  e  as  obras  de  arte,  e  deixando  ás 
companhias  a  construcção  da  superstructura  e  a  exploração.  Construc- 
ção por  conta  do  estado  pelo  systema  de  grandes  empreitadas  e  explo- 
ração por  arrendamento  a  longos  prasos,  com  partilha  nos  lucros.  To- 
dos estes  meios  têem  sido  empregados,  e  todos  teem  as  suas  vantagens 
e  inconvenientes.  E  só  em  determinadas  circumstancias  que  se  pôde 
apreciar  bem  o  que  convém  preferir. 

Abstem-se  a  junta  de  detido  exame  d'esta  questão,  porque  alem 
de  lhe  faltarem  os  elementos  necessários  para  a  avaliar  nos  seus  di- 
versos aspectos  em  relação  á  provincia  de  Angola,  reconhece  também 
que  é  a  outras  estações  que  compete  estudar  completamente  este  as- 
sumpto. 

E,  porém,  obrigação  da  junta  emittir  a  sua  opinião  emquanto  ao 
custo  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  que  é  fixado  para  a 
garantia  de  juro  na  proposta  sujeita  ao  seu  exame  em  21:000/^000  réis 
por  kilometro.  Parece  muito  elevado  esse  custo  para  um  caminho  de 
ferro  em  Angola,  e  que  se  pretende  construir  apenas  com  0"^,60  de 
largura  de  via  e  com  raio  minimo  de  curvas  de  50  metros.  Por  muito 
menor  preço  se  tem  construido  geralmente,  quer  na  Europa,  quer  na 
America  e  na  índia  ingleza,  e  na  Austrália,  caminhos  de  ferro  de  1 
metro  de  largura  de  via,  e  com  raio  minimo  de  curvas  de  80,  100  e 
150  metros. 

Deixando  para  outro  logar  as  observações  que  a  junta  tem  a  apre- 
sentar emquanto  ás  condições  technicas  da  construcção  e  exploração 
dos  caminhos  de  ferro  em  Angola,  julga  sufíiciente  n'este  momento  re- 
cordar simplesmente  o  custo  dos  caminhos  de  ferro,  tanto  de  via  nor- 
mal como  de  via  reduzida,  que  teem  sido  construidos  nos  paizes  a  que 
acima  se  referiu,  e  que  são  quasi  todos  os  que  podem,  até  certo  ponto, 
servirem  de  indicadores  ou  reguladores  do  que  seja  forçoso  assentar  a 
tal  respeito  na  folha  de  estudos  especiaes  em  toda  a  região  de  que  se 
trata,  ou  pelo  menos  entre  Loanda  e  Ambaca. 

Os  limites  do  custo  dos  caminhos  de  ferro  são  immeusamente  afas- 
tados. Ha  exemplos  desde  o  custo  de  30:000  francos  por  kilometro, 
pouco  mais  ou  menos,  até  ao  de  1.000:000  francos  e  ainda  mais,  como 
custaram  alguns  caminhos  de  ferro  inglezes. 
j 
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O  camiulio  de  ferro  tem  uma  tal  elasticidade  como  meio  de  trans- 
porte que  o  verdadeiro  custo  d'elle  depende  de  proporcionar  as  obras 
ao  movimento  e  trafego  da  linha  projectada,  á  maior  ou  menor  facili- 
dade de  obter  capitães  a  juro  rasoavel,  ás  difficuldades  maiores  ou  me- 
nores que  ofiferece  o  terreno,  aos  preços  dos  materiaes  e  mao  de  obra 
de  que  se  pode  dispor  durante  a  construcçao,  e  ainda  a  outras  cir- 
cumstancias  mais  ou  menos  accidentaes. 

Entretanto  nos  caminhos  de  via  normal,  isto  é,  de  1"^,44  de  largura, 
ha  exemplos  de  se  obterem  alguns  caminhos  de  ferro  pelo  preço'  de 
100:000  francos  (18:000^000  réis)  por  kilometro,  material  circulante 
comprehendido.  Ha  mesmo  caminhos  de  .ferro  d'aquella  largura  devia 
que  custaram  ainda  menos,  como  muitos  construídos  na  Escócia,  a  que 
se  refere  a  memoria  de  mr.  Charles  Bergeron  publicada  em  1863,  e 
na  qual  se  descrevem  alguns  que  custaram  63:000  a  100:000  francos. 
Ainda  modernamente  ha  alguns  construídos  na  Allemanha  e  na  Hun- 
gria que  não  custaram  mais.  Finalmente  o  caminho  de  ferro  deVitré 
à  Fongère  e  á  bahia  do  Monte  de  S.  Miguel  em  França,  também  con- 
struído modernamente,  e  que  atravessa  um  paiz  accidentado  exigindo 
muitas  obras  de  arte  importantes,  não  custou  mais  de  89:696  francos 
por  kilometro,  na  secção  de  Vitré  à  Fongòre,  e  128:211  francos  na 
secção  de  Fongère  à  Moidrey. 

Pôde,  pois,  considerar-se  na  Europa,  á  vista  d'estes  exemplos  e  de 
outros  que  seria  prolixo  citar,  que  o  preço  minimo  dos  caminhos  de 
ferro  de  via  normal  de  1"^,44  é  de  100:000  francos  ou  18:000?$Í000  réis 
por  kilometro,  pouco  mais  ou  menos,  o  que  se  realisará  quando  se  de- 
rem condições  muito  favoráveis  do  terreno,  e  quando  se  procure  redu- 
zir ao  minimo  as  despezas  de  prhneiro  estabelecimento,  no  que  não  ha 
inconveniente  quando  se  não  trata  de  linhas  de  primeira  ordem,  e  só 
de  caminhos  de  ferro  de  interesse  local  e  de  pequeno  trafego,  e  isto  se 
comprehende  facilmente,  porque,  no  estabelecimento  de  uma  linha  fér- 
rea, a  máxima  economia  em  relação  ao  serviço  que  ella  deve  prestar, 
não  está  somente  em  reduzir  as  despezas  de  construcção,  sem  atten- 
der  ás  despezas  annuaes  de  exploração  e  ao  augmento  da  circulação 
em  uma  epocha  mais  ou  menos  próxima,  mas  sim  na  justa  ponderação 
d'estes  diversos  elementos. 

Na  hypothese  mais  geral,  o  preço  dos  caminhos  de  via  normal  tem 
oscillado  na  Europa  entre  150:000  e  300:000  francos  por  kilometro,  su- 
bindo mesmo  a  400:000  e  500:000  francos,  quando  as  linhas  são  des- 
tinadas a  uma  grande  circulação  de  viajantes  e  mercadorias,  e  quando 
atravessando  um  terreno  diííicil  de  cultura  intensa  e  muito  povoada, 
obriga  a  um  grande  numero  de  estações  e  outras  obras,  e  sobretudo  a 
grandes  e  dispendiosas  obras  de  arte. 

Os  caminhos  de  ferro  de  via  reduzida  para  viajantes  e  mercadorias 
não  teriam  rasão  de  ser,  se  não  fossem  de  um  custo  assás  inferior  aos 
de  via  normal,  nas  mesmas  circumstancias. 

Os  de  bitola  de  O™,  90  a  1  metro  de  largura  de  via,  pouco  mais  ou 
menos,  são  os  que  geralmente  têem  sido  adoptados,  e  o  custo  médio 
tem  oscillado  entre  6:000^S000  réis  por  kilometro  e  16:000^1000  réis, 
e  só  excepcionalmente,  muito  poucos,  alem  d'este  ultimo  custo.  E  o 
que  nos  mostram  os  caminhos  de  ferro  da  Noruega  e  outros. 
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Em  França,  na  opinião  de  alguns  engenheiros  distinctos  como  Gos- 
cliler,  Morandiòre  e  outros,  devem  custar  entre  50:000  e  80:000  fran- 
cos, ou  quando  muito  90:000  francos. 

Nos  Estados  Unidos  ha  também  muitos  exemplos  de  caminhos  de 
ferro  de  1  metro  de  largura  de  via  por  estes  preços.  Segundo  os  dados 
que  temos  presentes  referidos  ao  íim  do  anno  de  1877,  a  extensão  to- 
tal dos  caminhos  de  ferro  n'aquelle  paiz  era  de  131:682  kilometros. 

N^este  computo  entravam  proximamente  õ;000  kilometros  de  via 
reduzida,  na  maior  parte  de  1  metro,  sendo  os  mais  de  via  normal. 

O  custo  total  de  todos  indistinctamente  dá  uma  media  geral  de 
166:078  francos  por  kilometro,  variando  nos  diversos  estados  desde 
104:541  francos,  (estados  do  sul)  até  240:000  francos  (estados  do  cen- 
tro), e  ainda  até  376:993  francos  nos  caminhos  de  ferro  do  mar  Pa- 
cifico. 

No  Brazil,  de  1854  a  1871  construiram-se  apenas  760  kilometros 
de  caminhos  de  ferro.  Eram  de  via  larga  de  l'",60,  com  excepção  de 
uma  pequena  linha  com  a  largura  de  via  de  l'",68.  O  preço  médio 
d'aquellas  linhas  foi  de  350:000  francos  por  kilometro. 

Como  no  Brazil  muito  poucas  estradas  ha  próprias  para  a  rolagem, 
e  só  veredas,  quando  muito  capazes  de  admittir  animaes  dc  carga,  re- 
conheceu-se  a  necessidade  de  sair  de  prompto  d'este  estado,  e  para  isso 
se  recorreu  aos  caminhos  de  ferro  de  via  estreita.  O  primeiro  construido 
foi  o  da  companhia  união  valenciana.  A  1.''^  secção  de  25  kilometros 
de  extensão,  comprehendida  entre  a  estação  do  Desengano^  do  cami- 
nho de  ferro  de  D.  Pedro  II,  e  a  villa  de  Valença,  ha  província  do  Rio 
de  Janeiro,  atravessa  um  terreno  difíicil,  que  não  obstante  a  adopção 
de  declividades  de  30  milhmetros  e  raios  de  curvas  de  70  metros,  não 
pôde  evitar  aterros  de  12  e  17  metros  de  altura  e  obras  de  arte  dis- 
pendiosas. Apesar  doestas  condições  excepcionaes  não  custou  mais  de 
80:000  francos  por  kilometro.  Desde  maio  de  1871,  epocha  em  que 
foi  inaugurado  aquelle  caminho,  até  ao  fim  do  mez  de  dezembro  de 
1879,  houve  nos  caminhos  de  ferro  do  Brazil  o  augmento  de  330  ki- 
lometros de  via  larga  e  4:145  de  via  estreita. 

Relativamente  á  modicidade  de  preços  dos  de  via  estreita,  pode  ci- 
tar-se  a  via  férrea  da  Mogiana,  construída  na  província  de  S.  Paulo. 
Na  primeira  parte  d'esta  linha  (106  kilometros),  terreno  medianamente 
accidentado,  saiu  o  custo  a  70:755  francos  por  kilometro.  O  prolonga- 
mento d'esta  linha,  executado  de  1876  a  1877  (97  kilometros),  saiu  a 
51:546  francos.  , 

Na  Austrália  nem  todos  os  estados  adoptaram  a  mesma  largura  de 
via,  mas  ha  differentes  caminhos  de  ferro  com  via  de  1  metro  de  lar- 
gura, cujo  custo  não  excedeu  a  90:000  francos  por  kilometro. 

Na  Austrália  meridional,  por  exemplo,  o  caminho  de  ferro  de  Port- 
Augusta  a  Port-Darwin  (320  kilometros  de  extensão  c  via  reduzida 
de  l'",06)  o  custo  da  construceão  da  1.^  secção  foi  de  78:750  francos 
por  kilometro,  comprehendendo  estações,  officinas  e  material  circu- 
lante. 

Na  índia  ingleza  a  extensão  total  de  vias  férreas  em  exploração 
no  fim  do  anno  de  1878  era  de  13:145  kilometros,  sendo: 
10:336  kilometros  de  via  de  l'",67; 
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2:733  kilometros  de  viu  de  1  metro; 

76  kilometros  de  vias  estreitas  de  diversas  larguras. 

O  custo  total  de  todas^  sem  distincçao,  foi  de  2.950:000  francos^' 
o  que  dá  um  custo  médio  de  225:000  irancos;  porém,  o  preço  kilome- 
trico  médio  dos  caminhos  de  ferro  com  via  de  1  metro,  contado  á  parte, 
foi  de  117:85(3  francos,  isto  é,  21:214r^080  réis. 

Mas  todos  sabem,  em  primeiro  logar,  que  os  inglezes  sao  em  geral 
largos  nas  despezas  de  primeiro  estabelecimento  das  vias  férreas,  de- 
vido isto  a  seus  hábitos,  e  á  abundância  de  capitães  de  que  dispõem; 
em  segundo  logar  a  índia  ingleza  é  um  paiz  bastante  povoado,  rico  e 
de  grande  circulação,  e  em  que  portanto  é  necessário  maiores  despezas 
de  coiistrucçao,  para  que  o  caminho  de  ferro  tenha  condições  adequa- 
das a  um  grande  movimento  de  viajantes  e  mercadorias;  em  terceiro 
logar  deveria  ser  muito  inferior  o  custo  de  um  caminho  de  ferro  de 
O™, 60  de  largura  em  comparação  do  custo  de  um  caminho  de  ferro 
de  1  metro  .de  largura,  para  que  isso  convidasse  á  preferencia  do  pri- 
meiro, ainda  mesmo  quando  tiverem  ambos  a  mesma  capacidade  de 
transporte,  que  realmente  n^io  téem. 

De  tudo  quanto  iica  dito,  e  de  muitos  outros  exemplos  que  se  po- 
deriam citar,  parece  poder  concluir-sc  que  os  caminhos  de  ferro  de  via 
reduzida  de  1  metro  de  largura,  e  com  os  limites  de  raios  de  curvas 
e  declividades  geralmente  adoptadas,  não  devem  custar  mais  de  réis 
15:000/5000  a  lG:0OOf5OOO  ])or  kilometro,  salvo  casos  muito  excepcio- 
naes. 

Com  esta  apreciação  coincide  o  reconhecimento  feito  em  1875  por 
Angelo  Sarrea  de  Sousa  Prado. 

Os  estudos  feitos  pelos  engenheiros  do  governo  ]ia  expedição  de 
obras  publicas  enviada  áquella  provinda,  infelizmente  limitam-se  a  34 
kilometros,  o  cpie  é  uma  pequena  fracção  de  ura  caminho  de  ferro  de 
353.  kilometros  de  extensão,  e  por  essa  circumstancia  não  pôde  servir 
de  base  para  estabelecer  um  preço  médio  para  toda  a  linha,  tanto  mais 
que  não  admitte  duvida  que  é  n'aquella  parte  da  linha  que  se  encon- 
tram as  maiores  difficuldades,  e  que  desde  Loanda  até  á  confluência 
do  rio  Luinha  com  o  Lucalla,  cilas  são  muito  menores,  principalmente 
desde  Loanda  até  ao  Quanza. 

Segundo  os  poucos  documentos  que  a  junta  pôde  consultar,  que  fa- 
zem parte  d'aquelles  estudos,  e  que  não  são  os  principaes,  vê-se  que 
a  extensão  estudada  é  de  34:106  metros  de  caminho  de  ferro  e  divi- 
de-se  em  tres  secções. 

A  1.^  secção,  entre  a  foz  do  Luinha  e  as  Cachoeiras  do  Sumbi, 
tem  de  extensão  7:800  metros  e  o  seu  custo  é  avaliado  em  44:171;?139 
réis  por  kilometro;  a  2.^*^  secção  mede  13:730  metros  e  o  custo  orçado 
é  de  17:876;5872  réis  por  kilometro;  a  3.^  secção  é  de  12:576  metros 
e  o  seu  custo  avaliado  em  35:312-5000  réis  por  kilometro,  resultando, 
portanto,  para  as  tres  seccijes  a  media  geral  de  29:200í5000  réis  por 
kilometro. 

O  caminho  de  ferro  é  projectado  com  via  de  1  metro  de  largura, 
limite  de  declividades  25  millimetros  e  de  raies  de  curvas  100  metros. 

A  junta  não  pode  fazer  idéa  completa  d'estes  trabalhos,  porque  en- 
tre os  documentos  que  ajunta  pude  examinar^  falt^am  as  peças  esseu- 
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ciaes,  como  são  a  planta  e  perfil  longitudinal  de  todo  o  caminliO;  o 
rélatorio  e  memoria  descriptiva  geral  do  engenheiro  director  d'estes 
estudos  e  outros  documentos  aonde  devem  certamente  encontrar-se  da- 
dos e  informações  muito  importantes  sobre  este  assumpto,  e  que  ajunta 
sente  não  ter  podido  consultar  porque  llie  consta  que  se  acham  no  mi- 
nistério da  marinha. 

Em  vista  de  tudo  quanto  fica  referido,  se  reconhece  que  a  junta 
não  tem  base  segura  para  fixar  o  custo  do  caminho  de  ferro  de  Loanda 
a  Ambaca  na  falta  de  um  ante-projecto  de  toda  a  extensão  da  linha, 
e  só  por  analogia  de  outras  construcções  pude  chegar  á  estimativa  aci- 
ma apresentada. 

Poderá  dizer-se  que  os  preços  da  Europa  não  devem  servir  de  re- 
gra na  Africa ;  mas  alem  de  a  junta  ter  apresentado  os  preços  em  dif- 
ferentes  linhas  da  America,  Brazil,  índia  e  Austrália,  deve  notar  que 
esses  preços  estão  de  accordo  com  o  reconhecimento  geral  de  Sarrea 
Prado,  único  estudo  que  ha,  referindo-se  a  toda  a  hnha  entre  Loanda 
e  Ambaca. 

Deve  também  considerar-se  que  se  na  Europa  ha  certas  facilida- 
des que  podem  dar  barateza  de  custo,  principalmente  em  relação  a  pes- 
soal e  mão  de  obra,  ha  por  outro  lado  em  Angola  certas  circumstan- 
cias  que  podem  permittir  uma  despeza  menor. 

Segundo  Sarrea  Prado,  parece  haver  abundância  de  matcriaes  da 
construcção  ao  longo  da  linha  e  de  boa  qualidade. 

Também  se  vê  do  mesmo  reconhecimento  que  não  ha  obras  de  arte 
extraordinárias,  e  que  as  imiportantes  são  em  pequeno  numero.  As  es- 
tações são  também  muito  poucas;  quinze  apenas,  incluindo  apeadeiros, 
e  a  distancia  media  d'ellas  é  de  2o  kilometros.  Estas  estações  podem 
ser  construídas  de  madeira,  que  as  ha  excellentes  na  província  e  em 
abundância. 

Também  não  parece  á  junta  que  haja  rasão  para  affirmar  que  não 
ha  madeiras  próprias  para  travessas  e  que  seja  forçoso  recorrer  a  tra- 
vessas metallicas;  tanto  na  America  como  na  índia  ingleza,  na  Aus- 
trália e  mesmo  na  Africa,  se  tem  empregado  em  alguns  caminhos  de 
ferro  madeiras  de  maior  ou- menor  duração  próprias  para  travessas,  e 
como  o  paiz  é  abundante  d'ellas  não  ha  maior  inconveniente  que  du- 
rem apenas  dois  ou  tres  annos,  facto  que  aliás  se  dá  na  Europa  com 
o  pinho  marítimo  e  outras  essências,  aliás  escassas  em  muitas  regiões. 
Finalmente,  a  despeza  com  expropriações  pode  dizer-se  nulla.  A  raça 
indígena  não  pode  dizer-se  inteiramente  destituída  de  intelligencia  e 
incapaz  de  se  disciplinar  para  o  trabalho.  Ha  exemplos  de  que  ella  bem 
dirigida  e  organisados  os  serviços  convenientemente,  poderá  eíFectuar 
trabalho  se  não  tão  productivo  como  o  do  trabalhador  europeu  na  Eu- 
ropa, ao  menos  muito  utilisavel  e  de  salário  muito  menos  elevado. 

Em  conclusão,  parece  haver  compensação  no  custo  de  diversas 
obras  dos  caminhos  de  ferro,  de  sorte  que  o  custo  geral  de  uma  linha 
extensa  não  difíira  muito  em  Angola  do  custo  de  outras  linhas  na  Ame- 
rica, na  índia  ingleza  e  na  Austrália,  sendo  todas  as  demais  circum- 
stancias  iguaes. 


150 


III 

Condições  íechnicas  de  consírucção  dos  caminhos  de  ferro  de  Angola 
e  principalmente  da  linha  de  Angola  a  Ambaca 

Entre  as  condições  que  convém  fixar  na  construccao  das  vias  fér- 
reas, tem  sem  duvida  o  primeiro  logar  a  largura  da  via  e  os  limites 
da  inclinação  dos  traineis  e  dos  raios  das  curvas.  Determinadas  estas 
condições  em  vista  da  importância  da  linha  e  da  capacidade  do  trafego 
da  zona  servida  pelo  caminho  de  ferro,  se  determinará  a  potencia  das 
locomotivas  que  deve  estar  em  harmonia  com  ellas. 

No  começo  da  construcção  dos  caminhos  de  ferro  a  largura  da  via  nao 
foi  deduzida  à  priori  de  considerações  theoricas.  Foi  acceita  um  pouco 
empiricamente  a  dos  vehiculos  que  circulavam  nas  estradas  ordinárias, 
e  accommodaudo-se  a  ella  é  que  o  im.mortal  Stephenson  inventou  a  sua 
locomotiva.  Aquella  largura  adoptada  na  Inglaterra  era  de  4  pés  ingle- 
zes  e  8  pollegadas,  o  que  corresponde  a  l'",44,  e  foi  com  esta  largura 
que  se  construiram  os  primeiros  caminhos  de  ferro  tanto  na  Gran-Bre- 
tauha  como  no  continente  europeu  e  na  America.  Mas  a  tendência  in- 
novadoura  do  celebre  engenheh^o  Brunei  filho,  que  se  manifestou  em 
muitas  construcções  ousadas,  e  a  sua  grande  auctoridade,  fez  adoptar 
no  caminho  de  ferro  de  Londres  a  Bristol  uma  via  de  2"\13,  conside- 
rando-a  muito  mais  apropriada  á  construcção  de  locomotivas  de  grande 
força  e  velocidade. 

Estas  idéas  tiveram  um  grande  numero  de  adherentes  e  transmit- 
tiram-sc  para  o  continente,  de  sorte  que  nao  só  na  Inglaterra,  mas  em 
alguns  estados,  como  Hollanda  e  Baden,  foi  adoptada  uma  largura 
maior  do  que  a  ordinária  de  l'",44. 

Progredindo  rapidamente  a  construcção  dos  caminhos  de  ferro,  uns 
com  uma  largura  e  outros  com  outra,  bem  depressa  se  sentiram  os  in- 
convenientes da  falta  de  imiformidade,  e  o  parlamento  inglez,  inter- 
vindo na  questão,  fez  proceder  em  1845  a  um  inquérito  para  se  pre- 
parar a  solução  mais  vantajosa.  N'esse  inquérito  reconheceu-se  que 
uma  largura  um  pouco  maior  de  1*^,44  deixaria  mais  latitude  aos  con- 
structores  de  locomotivas,  permittindo-lhes  dispor  melhor  os  órgãos 
d'ellas  em  ordem  a  obter  o  máximo  efteito  util;  mas  entendeu-se  ao 
mesmo  tempo  que  a  via  de  l'^^,44  não  excluia  o  progresso,  e  só  o  tor- 
nava um  pouco  mais  difficil;  que  todavia  a  arte  podia  triumphar  d'es- 
sas  difficuldades,  como  se  patenteava  na  própria  lucta  entre  os  cami- 
nhos de  ferro  de  uma  e  outra  lai-gura  de  via. 

Em  consequência  d'este  inquérito  foi  decidida  a  questão  a  final  em 
Inglaterra  a  favor  da  largura  de  via  de  1™,44  que  tinha  sido  adoptada 
na  maior  parte  dos  caminhos  de  ferro  inglezes;  e  na  parte  central  da 
Europa,  aonde  também  tinha  prevalecido  essa  bitola  na  grande  maioria 
d'elles,  viram-se  obrigados  os  estados,  que  tinham  adoptado  outra  maior, 
a  alterarem  a  construcção  primitiva  para  não  ficarem  isolados  na  cir- 
culação geral. 

A  Rússia  e  a  Hespanha,  mais  excêntricas  ao  movimento  geral  eu- 
ropeu, consideraram  de  alguma  vantagem  um  pequeno  augmento  de 
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largura  de  via,  e  o  mesmo  acontece  no  império  britannico,  que  accei- 
tou  para  a  Irlanda  e  para  a  índia  iugleza  a  via  de  1"',68  de  largura. 

Mais  tarde  veiu  a  questão,  nFío  do  alargamento,  mas  da  reducção 
de  largura  de  via. 

Construidas  que  foram  as  linhas  de  maior  circulação  na  Europa  e 
na  America,  e  portanto  de  exploração  mais  lucrativa,  e  indo  abordar-se 
não  só  zonas  de  terreno  de  muito  mais  difficuldade  para  o  traçado  e 
consequentemente  de  construcção  mais  dispendiosa,  coincidindo  ao  mes- 
mo tempo  esses  traçados  com  zonas  de  menor  trafego,  viu- se  clara- 
mente que,  continuando  a  construir  todos  os  caminhos  de  ferro  pelo 
mesmo  systema  até  então  seguido,  as  despezas  eram  incompativeis, 
porque  não  havia  exploração  que  as  podesse  pagar,  ainda  com  rasoa- 
veis  subsidies  do  governo.  Mas  a  construcção  das  linhas  de  1.''^  ordem 
estava  tão  adiantada,  mesmo  nos  paizes  pouco  ricos  e  muito  monta- 
nhosos, e  ao  mesmo  tempo  eram  tão  patentes  os  inconvenientes  da  falta 
de  uniformidade  de  largura  de  via,  que  quasi  todos  os  estados  procu- 
raram conservar  essa  uniformidade,  essencialmente  nas  linhas  de  inte- 
resse geral,  admittindo  a  via  reduzida  só  para  algumas  linhas  de  inte- 
resse restricto  e  puramente  local  ou  industrial. 

No  vastíssimo  desenvolvimento  de  vias  ferroas  que  se  estendem 
actualmente  sobre  a  superfície  do  globo  encontram-se  caminhos  de  ferro 
com  largura  de  via  desde  O'", 45  até  l'",83,  mas  pôde  dizer-se  que  os 
de  largura  superior  ou  inferior  aos  de  via  normal  de  1"',44  são  em  pe- 
queno numero. 

As  excepções  principaes,  emquanto  aos  caminhos  de  ferro  de  lar- 
gura de  via  de  mais  de  l'",44,  são  Portugal,  ílespanha,  Rússia,  índia 
ingleza  e  Irlanda,  que  adoptaram  larguras  de  via  de  1"',57  a  1"^,68. 

Quanto  aos  caminhos  de  via  reduzida  a  que  mais  geralmente  tem 
sido  adoptada  ó  a  de  1  metro  e  de  O™, 91.  Os  caminhos  de  ferro  de  via 
reduzida  de  O'", 45  a  0*^,75,  salvo  rarissimas  excepções,  são  caminhos 
de  algumas  poucas  dezenas  de  kilometros  de  extensão,  não  destinados 
a  transporte  de  viajantes,  e  só  empregados  em  linhas  de  pequeno  tra- 
fego, puramente  local  ou  industrial,  em  arsenaes,  operações  de  guer- 
ra, etc. 

Pode  dizer-se  que  existem  hoje  tres  typos  de  caminhos  de  ferro 
para  transporte  de  mercadorias  e  viajantes: 

1.  ^  O  typo  de  via  larga  ou  normal  de  1"^,44:  suas  variantes  prin- 
cipaes l'",57  a  1"\G8. 

2.  ^^  O  typo  de  1  metro  com  as  variantes  de  O™, 90  a  1"^,10. 

3.  ^  O  typo  de  O'", 75  que  tem  por  limite  inferior  0"\60  e  limite  su- 
perior O"',  80  e  que  só  tem  sido  applicado  a  um  muito  diminuto  numero 
de  linhas. 

Uma  commissão  da  união  dos  caminhos  de  ferro  allemães,  ad- 
optando em  1865  a  via  normal  para  os  caminhos  de  ferro  de  primeira 
ordem  assentou  que  era  de  interesse  publico  nos  caminhos  de  ferro  de 
via  reduzida  não  admittir  senão  duas  bitolas  de  largura:  a  de  1  metro 
quando  o  caminho  devesse  transportar  viajantes  e  a  de  O'", 75  quando 
fosse  puramente  industrial. 

Em  12  de  junho  de  1878  o  governo  allemão  pubhcou  uma  orde- 
nança sobre  a  construcção  e  exploração  dos  caminhos  de  ferro  de  in- 
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teresse  local,  cujas  principaes  disposições  são  as  seguintes:  a  largura 
de  via  estreita  será  de  1  metro  ou  de  0,75;  as  rampas  uão  poderão 
ser  superiores  a  0"^,04;  a  velocidade  máxima  de  marcha  dos  trens  é  fi- 
xada em  30  kilomctros  por  hora;  o  numero  de  eixos  dos  vehiculos 
que  compozerem  os  trens  não  deverá  ser  superior  a  120. 

As  regras  acima  apontadas  têem  sido  geralmente  seguidas  na  pra- 
tica, e  sem  excepção  notável,  os  caminhos  de  ferro  de  via  reduzida, 
tanto  na  Europa,  como  na  America,  na  Asia  Austrália  e  mesmo  na 
Africa,  como  por  exemplo  o  caminho  do  Cèibo,  teem  uma  largura  de  via 
entre  0'^\90  a  l'",10,  cm  comprovação  do  que  notaremos  os  seguintes 
factos : 

Nos  Estados  Unidos  da  America,  aonde  os  differentes  estados  fe- 
deraes  têem  perfeita  liberdade  de  acção  e  se  dão  competências  e  riva- 
lidades que  tendem  muitas  vezes  a  fazel-os  discordar  em  certas  solu- 
ções governativas,  vê-se  comtudo  da  estatistica  dos  caminhos  de  ferro 
d'aquelle  paiz  o  seguinte: 

Total  extensão  dos  caminhos  de  ferro  construidos  c  explorados  até 
ao  fim  do  anno  de  1879,  kilomctros  138:810. 

N'este  computo  entram  apenas  7:880  kilomctros  de  via  reduzida 
de  differentes  bitolas,  mas  quasi  sem  excepção  de  O'", 91. 

No  referido  anno  de  1879  foram  abertos  á  exploração  os  seguintes 
caminhos  de  ferro  de  via  reduzida: 

Kilomctros 

Da  largura  de  l'^0()8   37 

Da  largura  de  0'^910   1:420 

Da  largura  de  O'",  7 10   29 

1:486 


Muitas  das  concessões  de  caminhos  de  ferro  nos  Estados  Unidos 
são  acompanhadas  de  concessão  de  terras,  como  a  de  Denver  a  Rio 
Grande,  e  muitas  outras  atravcz  do  Colorado,  Arkansas  e  Texas,  e 
em  que  se  tem  adoptado  a  largura  de  via  de  0"',91,..sem  que  isso  te- 
nha sido  considerado  obstáculo  á  melhor  exploração  agricola  das  mes- 
mas torras. 

Na  índia  ingleza  a  extensão  total  de  vias  férreas  abertas  á  explo- 
ração em  31  de  dezembro  de  1878  era  de  13:145  kilomctros,  sendo 
como  já  dissemos: 

10:336  kilomctros  de  via  1"\68. 

2:733  kilomctros  de  via  1  metro. 

76  kilomctros  de  vias  estreitas  de  diversas  larguras. 

No  Brazil,  no  começo  do  presente  anno,  a  extensão  total  dos  canfi- 
nhos  de  ferro  tanto  em  "construcção  como  em  exploração  era  de  6:805 
kilomctros,  entrando  n'este  num^ero  4:784  kilomctros  de  via  estreita, 
e  têem  todos  1  metro  de  largura,  exceptuando  tres  apenas:  um  de  19 
kilomctros  de  extensão  com  a  largura  de  1"\29,  outro  de  41  kilome- 
tros  com  a  largura  de  0"\91,  e  o  terceiro  em  construcção  com  a  lar- 
gura de  0;76. 
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Julgamos  desnecessário  multiplicar  exemplos. 

Entretanto  o  auctor  da  proposta  de  construcção  dos  caminhos  de 
ferro  de  Angola  insiste  sobre  a  preferencia  que  se  deve  dar  á  largura 
da  via  de  0"\60.  As  rasoes  principaes  allegadas  sao  as  seguintes: 

1.  *  Que  o  caminho  de  ferro  de  1  metro  de  largura  de  via  será  muito 
mais  caro  que  o  de  0"\60. 

2.  ^  Que  de  se  nao  adoptar  a  largura  de  O'", 60  ficará  prejudicada 
a  exploração  agricola  dos  terrenos  adjacentes  ao  caminlio  de  ferro. 

3.  "  Que  o  caminho  de  ferro  de  Festiniog  ó  um  exemplo  frisantc  dos 
resultados  vantajosos  obtidos  com  a  largura  de  via  de  0,60. 

4.  ^  Que  o  caminho  de  ferro  de  0'"j60  de  largura  pode  perfeitamente 
satisfazer  ao  fim  a  que  é  destinado. 

Examinemos  cada  um  d'estes  pontos  por  sua  ordem. 

Pelo  que  respeita  ao  custo  de  caminhos  de  ferro  de  1  metro  de  lar- 
gura de  via^  já  vimos  que  ordinariamente,  não  só  na  Europa  como  nas 
outras  partes  do  mundo,  esse  custo  não  tem  excedido  a  16:000)^^000 
réis  por  kilometro ;  mas  admittindo  esse  preço,  não  como  máximo,  mas 
como  médio  em  relação  a  um  grande  numero  de  kilometros  construi- 
dos,  ainda  assim  fica  sendo  bastante  elevado  o  preço  kilometrico  de 
construcção  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  com  via  de 
O"', 60  de  largura,  que  por  estimativa  se  avalia  em  21:000?$Í000  réis. 

Vejamos  agora  se  deve  haver  grande  differença  de  custo  de  um  ca- 
minho de  ferro  de  1  metro  de  largura  de  via  nas  condições  em  que  de 
ordinário  se  construem,  para  o  custo  de  um  caminho  de  ferro  de  0"^,60 
de  largura  de  via,  com  as  condições  que  o  auctor  da  proposta  indica. 

Segundo  essa  proposta  o  caminho  de  ferro  deverá  ter  a  largura  de 
0,60  +  2  X  0,05  4-  2  metros  =  2'", 70. 

A  largura  das  carruagens  de  viajantes  sendo  1"^,00,  o  devendo  alem 
d'ellas,  pelo  menos,  haver  de  cada  lado  O'", 40  para  resguardos,  prin- 
cipalmente na  passagem  das  obras  de  arte,  vé-se  que  por  essa  circum- 
stancia  a  largura  effectivamente  não  pode  ser  inferior  aos  referidos 
2'",  70. 

Mas  os  caminhos  de  ferro  de  1  metro  de  largura  de  via  teem-se 
construído  com  larguras  de  3  a  4  metros,  d'oude  se  vé  que  a  diffe- 
rença no  custo  das  obras  de  arte,  e  em  geral  da  infraestructura  não 
pode  ser  muito  differente  em  ambos  os  casos. 

Acresce  ainda  que  o  auctor  da  proposta  adopta  com  rasão  carris  . 
de  24  kilogrammas  de  peso  por  metro  corrente,  que  também  se  ad- 
optam nos  caminhos  de  ferro  de  1  metro  de  via,  porque  esse  peso  não 
deriva  da  largura  de  via,  mas  sim  do  peso  e  velocidade  das  machinas 
e  comboios. 

A  differença  de  largura  de  um  caminho  de  via  normal  para  um  ca- 
minho de  ferro  de  via  de  1  metro  é  de  0"\44,  e  a  differença  de  largura 
entre  um  caminho  de  ferro  de  1  metro  de  via  e  o  de  O'", 60  é  de  O'", 40; 
mas  a  differença  dos  raios  de  curvas  é  maior  no  primeiro  caso  do  que 
no  segundo,  e  a  despeza  de  construcção  não  pode  diminuir  na  rasão 
da  largura  de  via,  mas  sim'  n'uma  proporção  inferior. 

Alguns  engenheiros  calculam  que  um  caminho  de  ferro  de  via  re- 
duzida de  1  metro  deve  custar  quando  muito  dois  terços  do  custo  dos 
de  via  normal,  e  não  se  pode  concluir  d'isto  que  o  caminho  de  ferro 
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de  O'", GO  custa  também  dois  terços  do  caminho  de  ferro  de  1  metro  de 
via,  antes  deve  suppor-se  que  a  difi^erença  deve  ser  menor,  sobretudo 
não  havendo  differenca  no  peso  e  qualidade  dos  carris,  e  havendo  au- 
gmento  de  despeza  no  systema  de  fixação  de  via,  como  c  de  absoluta 
necessidade  para  segurança  da  circulação  das  machinas  com  velocida- 
des de  mais  de  20  kilometros  por  hora  em  via  tão  estreita  e  com  raios 
de  curvas  de  50  metros,  como  se  propõem. 

Não  parece  portanto  que  o  caminho  de  ferro  de  0"\G0  possa  con- 
struir-se  por  muito  menor  preço,  antes  poderá  avançar-se,  sem  receio 
de  erro  notável,  que  a  reducção  de  custo  nunca  irá  alem  de  25  por 
cento  do  custo  do  caminho  de  ferro  de  1  metro  de  via.  A  differença 
pois  de  um  typo  ao  outro  não  é  de  tal  ordem  que  convide  só  por  si  a 
acceitar-se  o  de  0"\60  quando  de  mais  outras  considerações  com  rela- 
ção á  construcção  e  exploração  dos  caminhos  de  ferro  de  Angola  de- 
vem influir  na  escolha,  como  abaixo  mostraremos. 

Emquanto  ao  segundo  ponto  ha  a  observar  que  não  se  tem  consi- 
derado em  parte  alguma  obstando  á  boa  exploração  agrícola  dos  ter- 
renos adjacentes  ao  caminho  de  ferro  a  largura  da  via  de  1  metro. 
Isso  apenas  obriga  a  uma  baldeação,  o  custo  da  qual  não  é  avaliado 
na  Europa  em  mais  de  30  cêntimos,  podendo  reduzir-se  bastante  por 
meios  adequados  e  correspondendo  portanto  em  custo  de  transporte  a 
um  augmento  de  percurso  quando  muito  de  G  kilometros.  Já  se  ve  por- 
tanto quanto  esta  despeza  é  insignificante  para  um  longo  percurso  de 
mercadorias,  como  acontecerá  no  caminho  de  ferro  de  Loanda,  aonde 
os  terrenos  mais  ricos  e  povoados  estão  a  mais  de  100  kilometros  do 
litoral.  Mas  esta  despeza  devida  á  baldeação  e  que  se  apresenta  como 
objecção  aos  caminhos  de  ferro  de  1  metro  de  via  não  pode  servir  de 
argumento  contra  este  typo,  porque  o  facto  é  que  os  gastos  de  explo- 
ração dos  caminhos  de  ferro  de  1  metro  de  via  devem  ser  inferiores 
aos  gastos  de  exploração  dos  caminhos  de  ferro  de  O™, GO.  O  próprio 
exemplo  de  Festiuiog  o  prova. 

Examinemos  com  efteito  as  condições  de  construcção  e  exploração 
do  caminho  de  Festiniog,  e  os  resultados  obtidos. 

O  caminho  de  ferro  de  Festiniog  de  O'", 60  de  via  foi  construído  em 
1832  para  o  transporte  por  tracção  animal  das  ardósias  extrahidas  das 
pedreiras  abertas  em  1821  no  districto  de  Dinas,  condado  de  Caermen. 
A  linha,  desde  esse  ponto  até  Port-Mardoc,  no  fundo  da  bahia  de  Car- 
digan,  que  é  o  outro  tcrminuSy  tem  de  extensão  21:300  metros  afora 
os  pequenos  ramaes  das  pedreiras.  Em  18G1  o  trafego  d'este  caminho 
tendo  augmentado,  o  engenheiro  Spoouer  propoz  o  ensaio  de  duas  lo- 
comotivas. Em  consequência  do  bom  resultado,  a  via  foi  reformada,  e 
os  carris  que  eram  do  peso  de  8  kilogrammas  foram  substituídos  por 
outros  de  15.  Em  18G3  o  governo  inglez,  em  vista  do  relatório  do  ca- 
pitão Tyler,  auctorisou  a  companhia  a  abrir  a  linha  ao  serviço  de  via- 
jantes, limitando  comtudo  a  velocidade  dos  trens  a  20  kilometros  por 
hora. 

Pela  terceira  vez,  de  1870  a  1873,  foi  transformada  a  via,  tendo 
augmentado  bastante  o  trafego,  que  em  1869  se  elevava  a  97:000  via- 
jantes, 18:600  toneladas  de  mercadorias,  118:132  toneladas  de  ardó- 
sias e  mineraes. 
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Actualmente  a  largura  da  j)lataforma  cio  caminho  é  de  3^05  em 
aterro  e  de  2,44  em  trincheira. 

O  caminho  vence  a  diíf crença  de  nivcl  de  410  metros  entre  os  seus 
pontos  externos:  a  declividade  media  é  portanto  de  10  millimetros. 
A  mais  pequena  inclinação  é  de  0™,00õ38,  no  comprimento  de  1:575 
metros.  A  maior  de  0'",0125  no  comprimento  de  4:050  metros.  Existe 
também  uma  rampa  de  0"\01G5  junto  do  termimis  superior,  e  não  tem 
mais  de  225  metros  de  comprimento.  A  subida  é  continua  entre  os  dois 
termimis;  a  adopção  do  traçado  foi  imposta  pelo  modo  de  exploração 
empregado :  os  trens  carregados  de  ardósias  devendo  descer,  obedecendo 
simplesmente  á  acção  da  gravidade. 

As  curvas  são  quasi  continuas;  o  minimum  raio  35  metros.  Ha  ou- 
tras com  raios  dç  45,  50,  G5,  100  e  120  metros,  mas  a  maior  parte 
d'ellas  têem  raios  de  140  a  IGO  metros. 

Os  trens  têem  geralmente  de  comprido  360  a  400  metros,  compre- 
hendendo  a  machina.  Frequentemente  o  mesmo  trem  acha-se  collocado 
em  tres  curvas  de  sentido  differente. 

O  engenheiro  Vignes,  que  descreve  este  caminho,  admira  a  facili- 
dade com  que  se  effectua  a  passagem  nas  curvas,  o  que  attribue  ao 
traçado  parabólico  cVellas  e  ao  grande  esmero  que  houve  no  assenta- 
mento da  via  e  grande  robustez  d'csta. 

Com  efPeito,  a  via,  que  é  precisamente  de  O'", 59 7  de  largura  entre 
os  bordos  interiores  dos  rails,  é  formada  por  carris  de  aço  de  dupla 
cabeça,  com  o  peso  de  24,170  kilogrammas  por  metro.  Estes  carris 
têem  o  comprimento  de  7"", 42,  a  largura  de  5  centimetros  nas  cabe- 
ças e  são  fixados  por  meio  de  fortes  coxins  e  cunhas  sobre  travessas  de 
pinho  laricio  de  1"^,372  de  comprimento,  O™, 229  de  largura  e  0^^,114 
de  espessura,  e  espaçados  O'", 91 5  de  eixo  a  eixo. 

Os  rails  são  ligados  por  échsses  de  forma  especial,  e  muito  robus- 
tas. As  juntas  dos  mesmos  rails  não  assentam  em  travessas,  mas  as 
de  contrajunta  são  espaçadas  dé  0"^,610  de  eixo  a  eixo,  tendo  O™, 254 
de  largura  e  0"\127  de  espessura.  Alem  d'isso  collocaram-se  debaixo 
das  travessas  de  contrajunta  e  parallelamente  aos  carris  outras  for- 
mando longuerinas,  que  são  pregadas  ás  primeiras,  e  constituem  com 
ellas  um  caixilho  rigido  e  muito  solido.  O  engenheiro  Vignes  na  sua 
memoria,  dá  a  descripção  da  machina  empregada  para  curvar  os  car- 
ris com  uma  perfeita  exactidão. 

Vê-se  bem  do  que  fica  referido  a  serie  de  cautelas  que  se  julgou 
necessário  dever  empregar  para  converter  este  caminho  de  ferro  de 
0"\G0  de  largura  de  via,  destinada  apenas  ao  transporte  das  ardósias 
em  um  caminho  de  ferro  que  podesse  comportar  o  transporte  de  quaes- 
quer  mercadorias,  e  sobretudo  o  de  viajantes  com  velocidades  de  mais 
de  20  kilometros. 

Estas  cautelas  e  disposições  especiaes  para  tornar  sufficientemente 
solida  e  segura  aquella  linha,  para  o  fim  a  que  ultimamente  foi  desti- 
nada, traduziu-se  inevitavelmente  em  acréscimo  de  despezas,  e  o  custo 
kilometrico  que  no  começo  foi  de  50:000  francos  é  hoje  de  mais  de 
150:000  francos. 

Por  certo  que  se  fosse  desde  logo  construido  o  caminho  com  as  dis- 
posições agora  adoptadas,  não  teria  o  custo  kilometrico  chegado  áquelle 
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algarismo,  mas  é  também  certo  que  nada  prova  que  tivesse  custado 
menos  de  70:000  ou  80:000  francos,  como  custam  muitos  caminhos  de 
via  de  1  metro  de  largura. 

Se  a  construcção  do  caminho  de  ferro  de  Festiniog,  tal  qual  se  acha 
actualmente,  nFío  se  prova  muito  mais  económica  do  que  a  constrac- 
ção  dos  caminhos  de  ferro  de  via  de  1  metro,  igualmente  se  não  prova 
que  a  exploração  seja  mais  barata. 

Consultando  a  cstatistica  apresentada  na  memoria  a  que  nos  temos 
referido  do  engenheiro  Vigues,  extrahida  dos  documentos  publicados 
pelo  Board  of  Trade  com  relação  aos  annos  de  1864  a  1877,  acha-se 
que  as  receitas  e  despezas  têem  successivamente  descido  n'aquelle  pe- 
ríodo, e  que  nos  últimos  tres  annos  d'elle  as  receitas  variaram  de  27:000 
a  29:000  francos  e  as  despezas  de  17:000  a  19:000  francos  por  kilo- 
metro  de  extensão. 

Na  dita  estatística  e  com  referencia  aos  mesmos  tres  annos,  vem 
indicados  também  os  gastos  de  exploração  por  trem-kilometro,  os  quaes 
variaram  de  2^^', 49  a  2^''",10. 

Adoptando  os  algarismos  mais  baixos,  ve-se  que  a  despeza  de  ex- 
ploração no  caminlio  de  ferro  de  Festiniog  não  foi  inferior  a  17:000 
francos  por  kilometro  de  extensão  de  linha,  nem  a  menos  2^%  10  por 
kilometro  de  percurso  de  trem. 

Se  consultarmos  agora  as  csta,tisticas  de  muitos  caminhos  de  ferro, 
não  só  de  via  de  1  metro  de  largura,  más  ainda  alguns  de  via  normal, 
encontrar-sc-hã<>  despezas  iguaes  ou  inferiores  por  kilometro. 

Na  csta^tistica  publicada  no  anno  próximo  passado,  do  resultado 
comparativo  dos  caminhos  de  ferro  francezes  de  interesse  local,  nos 
annos  de  1878  e  1879,  acha-se  que  o  total  d'estes,  quasi  sem  exce- 
pção de  via  normal,  mede  2:168  kilometros  abertos  á  exploração  e 
1:975  em  construcção,  e  que  as  receitas  da  exploração  foram,  termo 
médio,  em  1879,  7:261  francos,  e  as  despezas  5:712  francos  por  ki- 
lometro. 

Nos  nossos  caminhos  de  ferro,  que  são  todos  de  primeira  ordem, 
excepto  o  da  Povoa  do  Varzim,  ;ichãmos  que  as  despezas  de  explora- 
ção por  kilometro  foram  de  cerca  de  4:000  francos  no  caminho  de  ferro 
de  sueste;  6:135  francos  no  da  Povoa  de  Varzim;  6:304  francos  no  do 
norte  e  leste;  e  6:800  francos  no  do  Minho  e  Douro,  segundo  os  últi- 
mos documentos  que  tivemos  presentes. 

Na  índia  ingleza,  as  despezas  de  exploração  dos  dois  principaes 
caminhos  de  ferro  de  via  de  1  metro  (os  de  South-Indian  e  o  Kaypu- 
tana),  que  n^edem  a  extensão  total  de  1:644  kilometros,  no  anno  de 
1878  importaram  em  4:110  francos  por  kilometro  no  primeiro,  e  em 
6:035  no  segundo.  As  despezas  por  trem  kilometro  foram  respectiva- 
mente 2^^,50  e  2^%52. 

Por  estes  exemplos,  e  por  outros  que  seria  fastidioso  adduzir,  vê-se 
claramente  que  se  podem  explorar  caminhos  de  ferro  com  1  metro  de 
largura  de  via  a  menos  de  6:000  francos  por  kilometro;  isto  é,  quasi 
pela  terça  parte  do  preço  por  que  se  tem  explorado  nos  últimos  tres 
annos  o  caminho  de  ferro  de  Festiniog. 

O  sr.  Kranz  diz,  na  sua  Memoria  sohre  caminhos  de  ferro  de  via  re- 
duzida, o  seguinte: 
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«  Uma  linlia  estabelecida  nas  condições  de  largura  e  de  curvas  de 
Festiniog  só  pôde  ser  explorada  com  segurança  quando  a  via  estiver 
no  mais  perfeito  estado  de  conservação ;  por  isso  não  me  admiro  de  ver 
as  cautelas  e  cuidados  minuciosos  que  o  liabil  eugenlieiro  d'esta  linha 
lhe  consagra,  mas  a  despeza  de  exploração  de  11:000  francos  por  ki- 
lometro  (11:000  em  1869  e  hoje  19:000)  é  a  condcmnação  do  systema; 
em  fím  de  contas  póde-se  admirar  o  caminho  de  Festiniog,  mas  não 
seria  prudente  imital-o.» 

Vejamos  agora  se  um  caminho  de  ferro  de  O'", 60  de  via  pócle 
substituir  sempre  com  vantagem  o  de  1  metro  de  via,  e  se  pôde  sa- 
tisfazer aos  "fins  a  que  é  destinada  a  principal  via  férrea  de  Angola, 
como  parece  dever  ser  considerada  a  linha  de  Loanda  a  Ambaca, 
que  certamente  no  futuro  deverá  prolongar-se  para  o  interior  a  re- 
ceber o  trafego  de  algumas  linhas  que  a  esta  venham  afíluir,  ou  sir- 
vam á  juncção  d'ella  com  outras  que  n'este  vasto  território  venham 
construir-se. 

A  importância  do  caminho  de  ferro  de  que  se  trata  não  se  pode 
avaliar  por  qualquer  diminuta  tonelagem  que  hoje  se  calcula  vir  do  in- 
terior á  cidade  de  Loanda. 

Alem  de  ser  evidente  e  sabido  que,  se  não  aíHuem  áquelle  porto 
mais  productos  naturaes  ou  das  industrias  agrícola,  florestal  e  mineira, 
é  pela  ííilta,  cjuasi  absoluta  de  meios  de  communicação,  não  se  deve 
perder  de  vista  sobretudo,  que  o  instrumento  mais  efíicaz  e  prompto 
de  assegurar  o  nosso  dominio  n'aquella  região  é  a  construcção  do  ca- 
minho de  ferro  que  communicar  o  principal  porto  d'ella  com  os  últimos 
confins  da  província. 

Se  não  formos  promptos  em  atalhar  as  derivações  do  commercio, 
que  no  interior  de  Africa,  e  mesmo  muito  próximo  da  nossa  fronteira 
incerta  e  pouco  segura,  se  estão  effectuando,  ou  se  tentam  eífectuar, 
encaminhando  as  correntes  de  circulação  para  outros  portos  da  costa 
Occidental,  fora  do  nosso  território,  estamos  arriscados  a  um  bloqueio 
cada  vez  mais  apertado,  que  fará  definhar  a  provinda  e  os  meios  e  re- 
cursos de  a  sustentar. 

O  caminho  de  ferro  de  Loanda  não  é  pois  um  caminho  de  ferro  de 
interesse  commercial,  limitado  a  uma  muito  pequena  zona  de  terreno, 
é  sobretudo  uma  questão  capital  e  de  interesse  geral,  não  só  da  coló- 
nia como  da  metrópole,  não  só  de  presente  como  de  futuro;  é,  final- 
mente, um  instrumento  efíicaz  de  governo,  de  defeza  e  de  força  mili- 
tar e  administrativa  d'aquella  província  e  de  desenvolvimento  rápido 
da  civilisação  e  prosperidade  d'ella. 

E  indispensável,  portanto,  que  a  principal  linha  férrea  de  Angola 
tenha  as  condições  technicas  que  a  sua  importância  e  os  seus  fins  re- 
clamam, sem  cair  em  exagerações  em  qualquer  sentido.  Assim  como 
não  seria  muito  rasoavel  irmos  construir  caminhos  de  ferro  de  via  nor- 
mal de  1™,44  ou  de  1™,67,  quando  os  de  via  de  1  metro  ou  0'",90  po- 
dem satisfazer  ás  necessidades  do  trafego  provável  por  muitos  annos 
e  ainda  a  todos  os  mais  fins  que  cumpre  ter  em  vista,  também  não 
devemos  cair  na  exageração  opposta  de  construir  um  caminho  de  ferro 
de  via  apenas  de  O"", 60  de  largura,  que  nem  mesmo  têem  sido  adopta- 
dos em  parte  alguma  do  mundo  para  linhas  de  circulação  de  um  dis- 
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tricto^  cie  uma  província  ou  de  um  estado,  e  para  servirem  cumulati- 
vamente ao  transporte  de  mercadorias  e  viajantes. 

E  muito  diíFerente  a  exploração  de  um  caminho  de  ferro  de  10,  20 
ou  30  kilometros  de  extensão,  da  exploração  de  uma  linha  de  300  a 
600  kilometros. 

Em  um  caminho  de  ferro  de  algumas  dezenas  de  kilometros,  atra- 
vez  de  território  muito  rico  e  povoado,  e,  por  conseguinte,  dando  gros- 
sas receitas,  em  vez  de  poucos  comboios  e  muito  carregados,  pode  re- 
partir-se  o  transporte  diário  de  viajantes  e  mercadorias  por  um  grande 
numero  de  comboios,  rebocados  por  machinas  leves  de  grande  veloci- 
dade, comtanto  que  a  linha  não  tenha  fortes  rampas. 

N'aquelle  caso  o  augmento  de  pessoal  e  de  material  de  transporte 
e  tracção  pôde  conter-se  em  limites  rasoaveis  de  despeza,  principal- 
mente fazendo-se  o  serviço  exclusivamente  de  dia,  o  que  traz  notáveis 
economias. 

Mas  não  aconteceria  o  mesmo  empregando  aquelle  systema  de  com- 
boios leves  e  repetidos  em  uma  linha  de  pequeno  trafego,  com  rampas 
de  20  e  mais  millimetros,  e  de  uma  extensão  de  mais  de  300  kilome- 
tros. O  augmento  de  despezas  de  exploração  dos  serviços  de  movimento 
e  tracção  seria  excessivo  e  incomportável. 

O  exemplo,  pois,  de  Festiniog,  tendo  apenas  23  kilometros,  com 
receitas  de  próximo  de  30:000  francos  por  kilometro  e  com  rampas 
de  12  millimetros  e  expedindo  diariamente  26  comboios  ascendentes  e 
descendentes,  não  é  applicavel  a  linhas  extensas  nas  condições  que 
acabamos  de  mencionar,  e  em  que  quando  muito  não  deverá  haver 
mais  de  4  comboios  diários. 

E  é  ainda  para  notar  que,  não  obstante  a  multiplicidade  de  com- 
boios diários  de  Festiniog,  alguns  d'elles  não  occupam  menos  de  360 
e  400  metros,  o  que  se  traduz  em  inconvenientes  e  difficuldades  de 
tracção,  pelo  augmento  de  resistência  nas  curvas,  e  o  que  prova  bem 
o  inadequado  de  tal  largura  de  via  para  uma  linha  de  fortes  rampas 
e  que  não  seja  puramente  industrial,  ou  de  circulação  muito  restricta 
e  local. 

O  systema  adoptado  no  caminho  de  ferro  de  Festiniog  para  a  su- 
perstructura  é  como  já  vimos  dispendioso  e  sujeito  a  desarranjos,  para 
evitar  os  quaes  será  necessário  uma  grande  vigilância  e  frequentes  re- 
parações. 

Não  menos  elevadas  serão  as  despezas  de  tracção  e  da  conservação 
do  material  circulante  empregado  em  uma  linha  de  tão  pequena  lar- 
gura de  via,  alem  de  não  offerecer  esse  material  todas  as  commodida- 
des  para  o  publico,  nem  a  estabilidade  que  se  encontra  em  o  material 
circulante  de  via  larga,  ou  mesmo  de  1  metro  de  largura  quando  se 
queira  dar  aos  comboios  velocidades  de  25  a  30  kilometros  ou  mais. 

Já  se  notou  em  outro  logar  que  a  largura  das  carruagens  de  via- 
jantes de  Festiniog  de  l^^^dO  ó  igual  a  mais  de  tres  vezes  a  largara 
da  via,  quando  aliás  se  admitte  como  boa  regra  para  a  segurança  de 
marcha  dos  comboios  não  exceder  a  duas  vezes  e  meia  a  dita  largura. 

Acresce  ainda  que  as  carruagens  de  1"',90  de  largura  não  offere- 
cem  a  commodidade  desejada  para  os  viajantes,  e  não  permittem  es- 
paço para  um  corredor  interno  ou  externO;  disposição  esta  que  se  julga 
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de  grande  vantagem  a  todos  os  respeitos;  mas  estes  inconvenientes, 
que  são  toleráveis  em  trajectos  curtos,  são  bastante  graves  para  tra- 
jectos de  300  e  mais  kilometros  e  em  clima  como  o  de  Angola. 

As  carruagens  de  viajantes  nos  caminhos  de  ferro  da  índia  ingleza 
têem  disposições  especiaes  em  attenção  á  alta  temperatura  dos  climas 
tropicaes. 

Também  é  pouco  própria  aquella  largura  de  via  em  relação  aos 
wagons  de  transporte  de  gado,  e  é  esta  uma  circumstancia  muito  atten- 
divel,  pois  não  se  prestam  ao  melhor  transporte  de  bois,  cavallos  e  ou- 
tros animaes  de  igual  porte;  os  wagons  para  transporte  d'estes  animaes 
precisam  ter  uma  largara  de  2*^,20  pelo  menos. 

Deve-se  ainda  acrescentar  que  as  dimensões  das  differentes  peças 
de  estructura  das,  carruagens  e  Avagons,  não  podem  diminuir  só  porque 
diminue  a  largura  de  via  e  a  capacidade  dos  veliiculos,  e  portanto  o 
peso  morto;  deve-se  também  attender  nas  dimensões  d'estas  peças  ás 
velocidades  dos  comboios,  para  que  ellas  tenham  a  devida  robustez. 

Finalmente  com  uma  largura  de  via  apenas  de  0'^',G0  torna-se  ne- 
cessário abaixar  demasiado  o  centro  de  gravidade  dos  vehiculos,  e  a 
ponto  tal  que  os  órgãos  de  mechanismo  das  locomotivas  no  seu  movi- 
mento e  balanços  quasi  alcançam  o  nivel  dos  rails,  e  ainda  assim  ca- 
recem as  mesmas  locomotivas  de  um  lastro  para  as  equilibrar. 

E  por  todas  estas  considerações  que  se  tem  julgado  necessário  que 
a  largura  dos  vehiculos  seja  de  2™,40  a  2'^\õ0  e  que  a  largura  de  via 
seja  de  1  metro  como  a  mais  apropriada  á  construcção  e  movimento 
do  material  circulante  ]ios  caminhos  de  via  reduzida. 

Para  se  obterem  no  caminho  de  ferro  de  Festiniog  as  vantagens  de- 
sejadas quanto  ao  transporte  de  viajantes  e  mercadorias  com  velocidade 
de  mais  de  20  kilometros  em  via  de  0"^,60  e  com  curvas  de  menos  de 
80  metros  de  raio,  foi  necessário  recorrer  ao  systema  de  machinas  es- 
peciaes 2  trucks  ou  hofjíes  articulados  com  quatro  cylindros  e  quatro 
eixos,  conjugados  dois  a  dois,  e  um  só  apparelho  de  vaporisação  e 
combustão,  e  a  alta  pressão  de  vapor  na  caldeira  de  12  a  14  atmos- 
pheras. 

Este  systema  de  um  apparelho  único  de  vaporisação  sobre  dois  ve- 
hiculos articulados,  tendo  cada  um  o  seu  apparelho  motor,  é  uma  so- 
lução de  ha  muito  intentada  por  differentes  constructores  de  locomoti- 
vas, em  vez  da  solução  da  dupla  tracção  eífectuada  por  duas  machinas 
distinctas  empregadas  no  mesmo  comboio. 

Com  as  machinas  de  Seraing,  Wiener,  Neustal,  Fairlie,  Mac  Do- 
nald, Meyer  e  Avenir  do  central  suisso,  os  auctores  d'ellas  procuraram 
resolver  este  problema. 

As  machinas  de  Fairlie  são  bem  conhecidas,  e  têem  sido  applica- 
das  tanto  á  via  normal  como  á  via  de  1  metro,  de  0"^,75  e  de  0"\G0. 

As  primeiras  machinas  empregadas  no  caminho  de  Festiniog  não 
tinham  mais  de  10:000  kilogramraas  de  peso  adherente,  mas  depois  in- 
troduziram-se  machinas  de  Fairlie  de  20  a  22  toneladas,  e  hoje  está 
em  ensaio,  ha  dois  annos,  uma  machina  do  mesmo  systema  com  o  peso 
adherente  de  24  toneladas.  E  esta  a  machina  de  maior  força  que  tem 
sido  applicada  á  via  de  O'",  60.  Tem  caldeira  com  superfície  total  de 
aquecimento  de  82  metros  quadrados,  cyhndros  com  0'",3õõ  de  diame- 
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tro  e  carreira  de  embolo  de  0"^',230,  rodas  motoras  de  0'^',71  conjuga- 
das, duas  a  duas,  como  já  dissemos,  e  quatro  cyliudros. 

O  peso  doesta  macliina-tender,  carregada,  é  de  24  toneladas,  e 
vasia  de  18 ',300.  A  capacidade  dos  reservatórios  é  de  4  metros  cú- 
bicos. 

Esta  macliina  reboca  no  Festiuiog  (segundo  a  noticia  publicada  no 
Enginieeríng  de  11  de  junho  de  1880)  cargas  medias  de  90  toneladas 
no  inverno  e  100  toneladas  no  verão.  Os  trens  mais  pesados  são  de  125 
toneladas,  não  compreliendeudo  o  peso  da  machina. 

Mas  nma  machina  d'estas  não  poderia  ser  applicada  ao  caminho  de 
ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  que  ha  de  ter  necessariamente  condições 
de  construcção  e  exploração  muito  diff^rentes  dás  do  caminho  de  ferro 
de  Festiniog,  já  porque  como  machina-tender,  e  com  reservatórios  ape- 
nas de  4  metros  cúbicos  para  combustível  e  agua,  é  imprópria  para 
uma  linha  extensa,  e  em  que  as  estações  distam,  entre  si,  30  kilome- 
tros  e  mais,  já  porque  em  uma  via  férrea  com  rampas  de  20  a  25  mi- 
límetros, como  aquelle  caminho  parece  que  inevitavelmente  deverá  ter, 
segundo  a  opinião  dos  engenheiros  que  fizeram  o  estudo  d'aquella  li- 
nha e  percorreram  aquelle  território,  não  tem  a  potencia  necessária 
para  um  trafego  em  que  ha  a  impossibilidade  económica  de  multiplicar 
o  numero  de  comboios  diários. 

Na  memoria  de  Sarrea  Prado,  publicada  em  1877,  avalia-se  o  mo- 
vimento provável,  ascendente  e  descendente,  no  caminho  de  ferro  de 
Loanda  a  Ambaca,  logo  que  toda  a  linha  esteja  aberta  á  exploração, 
em  18:756  toneladas  de  mercadorias  e  .10:000  viajantes,  proxima- 
mente. 

Esta  avaliação  não  parece  exagerada,  connnunicando  o  caminho 
de  ferro  com  uma  cidade  de  12:000  habitantes  e  com  um  porto  de 
mar  aonde  o  valor  das  importações  e  exportações  tem  subido  nos  úl- 
timos annos  a  1.800: 000 ;5000  réis  e  a  tonelagem  das  embarcações  en- 
tradas e  saídas  se  eleva  a  120:000  metros  cúbicos. 

Mas  um  caminho  de  ferro  não  se  construo  só  para  as  necessidades 
presentes  da  circulação,  deve  necessariamente  attender-se  ao  seu  au- 
gmento  em  um  praso  mais  ou  menos  longo,  e  não  será  demasiado  sup- 
por  que  o  movimento  actual  duplique  dentro  em  muito  poucos  annos, 
quando  se  conhece  a  difficuldade  existente  das  communicações  que  em- 
baraça a  circulação  de  quaesquer  productos  a  grande  distancia,  c 
quando  igualmente  se  sabe  que  os  terrenos  do  interior  são  férteis  e 
vão  sendo  succcsslvamente  arroteados  e  cultivados  apesar  de  tantos 
obstáculos.  Sabe-se  também  que  alguns  concelhos  do  interior  são  bas- 
tante povoados,  como  Ambaca  e  outros. 

Adoptaremos,  pois,  como  base  para  o  calculo  do  trafego  a  circula- 
ção ascendente  c  descendente  de  40:000  toneladas  incluindo  viajantes  ; 
íVonde  se  segue  que  a  carga  util  a  transportar  diariamente  será,  termo 
médio,  de  110  toneladas. 

Ora,  como  esta  circulação  não  se  reparte  igualmente  no  sentido 
ascendente  e  descendente,  nem  por  todo  o  decurso  do  anno,  não  é  de- 
masiado suppor  que  em  muitos  dias  d'elle  o  trafego  pode  duplicar  ou 
ser  ainda  maior ;  e  admittindo  que  não  convirá  estabelecer  mais  de 
quatro  comboios  diários,  dois  em  um  sentido  e  dois  em  outro,  segue-se 


SUMMAEIO 


A  exposição  d'arte  ornamental,  por  Sousa  Viterbo 


^otas  — Sessão  de  1  de  agosto  de  1882  (conclusão). 


f 


GETTY  RESEARCH  INSTITUTE 


3  3125  01294  3557 


